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O EFEITO DE POLÍTICAS MONETÁRIAS
ANTAGÔNICAS SOBRE A ATIVIDADE ECONÔMICA:
UMA ANÁLISE BASEADA NOS CASOS BRASILEIRO

E JAPONÊS

Lorena Marques Arêdes Lages *

Vinícius de Azevedo Couto Firme †

Resumo

Desde a década de 1990, os juros têm se mantido elevados no Brasil,
a fim de inibir a inflação, e próximos de zero (ou negativos) no Japão, vi-
sando evitar a crônica deflação. Diante desse antagonismo, buscou-se ana-
lisar os impactos, sobre a atividade econômica, das políticas monetárias
desses países. Para tanto, usaram-se os modelos ARDL (Auto-Regressive
Distributed Lag), com dados trimestrais de 1996-2019. Os resultados in-
dicam certa interdependência entre as políticas fiscais e monetárias e su-
gerem que políticas com potencial inflacionário poderiam gerar impactos
reduzidos/negativos no Brasil (avesso à inflação) e ampliados/positivos
no Japão (complacente com o aumento de preços).

Palavras-chave: política monetária; impactos econômicos; modelo ARDL.

Abstract

Since the 1990s, interest rates have remained high in Brazil, in order to
inhibit inflation, and close to zero (or negative) in Japan, to avoid chronic
deflation. Based on this antagonism, the impacts, on economic activity,
of the monetary policies from these countries were analyzed. Therefore,
ARDL (Auto-Regressive Distributed Lag) models with quarterly data from
1996-2019 were used. The results indicate an interdependence between
fiscal and monetary policies and suggest that policies with inflationary
potential could generate reduced/negative impacts in Brazil (averse to in-
flation) and increased/positive impacts in Japan (contrary to deflation).
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1 Introdução

O alcance da política monetária, quanto ao seu impacto sobre a produção, foi
tema recorrente na segunda metade do século XX (de vroey, 2016). Entre
1950-60, propunha-se que a expansão monetária, ao estimular a demanda,
seria útil ao crescimento econômico (samuelson; solow, 1960). Porém, o des-
controle inflacionário, vivenciado pelos EUA, Japão e Reino Unido, na década
de 1970 (de vroey, 2016), e por alguns países latinos (e.g.: Bolívia, Peru, Ni-
carágua, Argentina e Brasil), na década de 1980 (bresser-pereira; nakano,
1991), fez com que os principais bancos centrais focassem na estabilidade dos
preços, a despeito da produção.

Embora não ortodoxa, a expansão monetária vem sendo usada no Japão,
para impulsionar a economia, desde o início da década de 1990. Ainda que a
taxa de juros seja o principal mecanismo de transmissão da política monetá-
ria (bernanke; blinder, 1992; mendonça, 2001), Takagi (2015) afirma que o
banco central japonês (BoJ) baseou-se meramente na oferta de moeda, igno-
rando os juros básicos que, em 1996, já eram inferiores a 1% a.a. (ipeadata,
2020)1. Tal política duraria até a crise do subprime, em 2008.

Diferentemente do Japão, Oreiro et al. (2006) afirma que a taxa de juros
brasileira manteve-se “elevadíssima” na década de 1990 emeados de 2000, até
mesmo para o padrão de países subdesenvolvidos (serrano, 2010). Apesar do
antagonismo monetário, ambos os países cresceram, de forma acelerada, após
a II Guerra e enfrentaram crises econômicas nas décadas de 1980 (Brasil) e
1990 (Japão). No Japão, o crescimento de 6,5% a.a. (entre 1950-1991) foi in-
terrompido, no início da década de 1990, por uma bolha de ativos que gerou
deflação e reduziu o crescimento para 0,9% ao ano entre 1992-2014 (torres
filho, 2015). No Brasil, o avanço no pós-guerra deveu-se à expansão indus-
trial, basicamente custeada pelo Estado (serra, 1982) e, a partir de 1970, por
capitais estrangeiros (abreu et al., 1989). Todavia, devido ao descontrole fis-
cal, a década de 1980 e meados de 1990 foram marcadas pela hiperinflação e
desaceleração econômica (fonseca; cunha; bichara, 2013)2.

Em abril/1995, o Japão passou a reduzir os juros e, em fevereiro/1999,
adotou uma política de juros zero (Zero Interest Rate Policy – ZIRP) (fujiki;
okina; shiratsuka et al., 2001). Contudo, dada a deflação persistente3, o
banco japonês tornou-se ainda mais arrojado e, em 2001, iniciou uma prá-
tica conhecida como Quantitative Easing – QE (nakano, 2016) que, segundo
Fujiki, Okina, Shiratsuka et al. (2001), consistia em inflacionar os títulos pú-
blicos japoneses por meio da compra em larga escala. Acreditava-se que tal
prática transbordaria para os demais preços, inibindo a deflação4. Após a de-
saceleração chinesa, em 2016, prejudicar a já combalida economia japonesa, o

1A despeito da relevância dos juros, (cochrane, 2018) afirma que teorias alternativas, sobre os
efeitos econômicos ocasionados pelo estoque de moeda, ganharam força, principalmente, após a
crise de 2008.
2Nesse período, o país testou congelamentos (heterodoxos) de preços (Cruzado/1986, Bres-
ser/1987 e Verão/1989) e restrições (ortodoxas) fiscais e monetárias (Collor I, 1990-91). Porém, a
inflação inercial frustrou qualquer controle duradouro dos preços (pereira, 1991; giambiagi et al.,
2011).
3Os problemas oriundos da deflação consistem em: a) aumentar a dívida real de mutuários e a
inadimplência; b) redistribuir a renda favoravelmente aos indivíduos com menor propensão ao
consumo; c) prejudicar o investimento e induzir empresas à falência, visto que os salários são
menos flexíveis que os demais preços (mankiw, 2015).
4Cogitou-se a prática de juros nominais negativos em 2001. Contudo, tal medida demandava
ajustes no sistema financeiro japonês, que, na época, não aceitava valores negativos (fujiki; okina;
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BoJ decide iniciar uma audaciosa política de juros nominais negativos (Nega-
tive Interest Rate Policy - NIRP) (joyce et al., 2012)5.

No Brasil, a hiperinflação acabara de ser controlada via Plano Real (1994)
e, após implementar o câmbio flutuante, em 1999, o país também reduziu os
juros. Todavia, a taxa básica manteve-se bastante elevada (superior a 2 dígi-
tos), propiciando spreads bancários bem acima da média internacional (oreiro
et al., 2006). Para Resende (2017), os altos juros brasileiros se devem a ques-
tões culturais (bancos afeitos a altos spreads e população com propensão ele-
vada a consumir e baixa a poupar), psicológicas (memória inflacionária im-
pulsiona demais os preços quando os juros caem) e fiscais (endividamento
crescente requer altas taxas de juros para combater a inflação).

Já Nakano (2016) afirma que os juros baixos praticados no Japão têm ori-
gem demográfica. O fato é que o país enfrenta um severo envelhecimento po-
pulacional associado a baixas taxas de natalidade. Embora esse fenômeno seja
comum em economias desenvolvidas, o autor sugere que o caso japonês tem
sido mais acentuado e as políticas locais de imigração e incentivo à natalidade
são tímidas. Como resultado, a demanda interna vem caindo gradualmente
no Japão, derrubando os preços nacionais e forçando o BoJ a reduzir os juros
na tentativa estimular o consumo. A título de comparação, a taxa básica de
juros no Brasil e no Japão, em 2016, foi de 14,03% e -0,31% ao ano, respecti-
vamente (ipeadata, 2020).

Como o Japão precisou lidar com a deflação e apostou na expansão mo-
netária (QE), com juros próximos de zero (ZIRP) ou mesmo negativos (NIRP),
enquanto o Brasil permaneceu com a prática de juros elevados a fim de afastar
o fantasma da hiperinflação, buscou-se verificar como essas políticas distintas
afetaram a atividade econômica em ambos os casos. Embora existam indícios
de que a política monetária afete a produção (araújo; dias, 2006; gali, 2018),
inclusive no longo prazo (santos et al., 2015), não foram encontradas pesqui-
sas que analisassem esses efeitos em situações tão antagônicas quanto as aqui
propostas. Desse modo, estimou-se modelos do tipo Auto-Regressive Distri-
buted Lag (ARDL), com dados trimestrais entre 1996-2019, para o Brasil e o
Japão.

Os resultados indicam que as políticas fiscais e monetárias apresentam
certa interdependência, reforçando os achados de Santos et al. (2015), para o
Brasil, e Gali (2018), para economias com juros próximos a zero (e.g.: Japão).
Ademais, a análise dos impactos das variáveis nominais e reais revelou que as
políticas monetárias com potencial inflacionário (e.g.: elevações nominais nos
juros, na oferta de moeda e/ou desvalorizações nominais do câmbio) tendem
a ser mais bem recebidas no Japão e são potencialmente nocivas ao Brasil. Tais
resultados corroboram a literatura que sugere que o baixo crescimento japo-
nês se deve à permanente deflação nacional (cargill, 2001; baig, 2003; ito;
mishkin, 2006; nakano, 2016), enquanto a economia brasileira estaria presa
em um recorrente combate à crônica inflação interna, que foi atenuada (mas
não eliminada) via Plano Real (carvalho, 2014). Embora existam estudos

shiratsuka et al., 2001).
5A NIRP requer a taxação (carry tax) da moeda ociosa mantida pelos bancos comerciais (good-
friend, 2000). O sistema japonês, prevê três taxas de juros sobre os depósitos que os bancos
submetem ao BoJ (three-tier system), sendo a primeira positiva, a segunda zero e a terceira nega-
tiva. Esta última, incide sobre parte dos depósitos voluntários, estimulando a oferta de crédito
(para evitar a carry tax), mesmo que a juros negativos (shirai, 2018).
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sobre os impactos econômicos da política monetária brasileira e japonesa6,
acredita-se que a metodologia utilizada somada à análise conjunta, voltada
para países tão díspares na condução monetária, seriam os principais diferen-
ciais desta pesquisa.

O restante do trabalho está, assim, estruturado: a segunda seção traz uma
revisão dos trabalhos que serviram de base para os modelos estimados nesta
pesquisa. A terceira seção contém a metodologia associada ao ARDL e a base
de dados usada. Em sequência, encontram-se os resultados, considerações
finais, referências e apêndice.

2 Revisão de literatura

A seção anterior revelou que as políticas monetárias têm sido bastante distin-
tas no Brasil e no Japão. Enquanto o primeiro mantém juros elevados para
afastar o temor da hiperinflação (vivenciada entre 1980 e meados de 1990), o
segundo usa juros próximos a zero, ou mesmo negativos, para inibir a crônica
deflação que assola o país desde a década de 19907. Diante disso, pretende-
se avaliar o efeito das políticas monetárias, praticada por ambos os países,
sobre suas respectivas economias. Para tanto, consideraram-se os principais
mecanismos de transmissão dessa política e os efeitos indiretos oriundos das
políticas fiscais.

A literatura sugere que a transmissão da política monetária, para a eco-
nomia, ocorreria via taxas de juro e de câmbio, preço dos ativos, oferta de
crédito e expectativas dos agentes (taylor, 1995; mendonça, 2001; mishkin,
2018; bcb, 2020)8. Dentre estes, Bernanke e Blinder (1992) e Mendonça (2001)
afirmam que a taxa de juros seria o principal reflexo da política monetária e te-
ria relação inversa com o consumo, o investimento e a atividade econômica9.
Empiricamente, essa associação inversa, entre juros e produção, foi consta-
tada por Bernanke e Gertler (1995), Kapetanios et al. (2012), Pesaran e Smith
(2016), Araújo e Dias (2006), Chu e Cozzi (2014) e Santos et al. (2015).

Quanto à taxa de câmbio, estudos sugerem que expansões monetárias des-
valorizariam o câmbio, estimulando as exportações líquidas e a própria ati-
vidade econômica. Tal hipótese foi confirmada por Razin e Collins (1997),
Glüzmann, Levy-Yeyati e Sturzenegger (2012), Kogid et al. (2012), Santos et
al. (2015) e Jovic et al. (2019). Alternativamente, Ma e Kao (1990) afirmam
que uma desvalorização cambial elevaria os custos de países majoritariamente
importadores, prejudicando a produção.

6A prática de juros negativos (NIRP), usada no Japão, é recente e existem poucos trabalhos sobre
seus impactos (arteta et al., 2016; arteta; stocker, 2015; eisenshmidt; smets, 2019). Já os juros
elevados, no Brasil, revelaram-se prejudiciais ao crescimento em diferentes estudos (mendonça,
2001; barbosa-filho, 2017; cruz; nakabashi; scatolin, 2008; kanczuk, 2002; arestis; paula;
ferrari-filho, 2009)
7Apesar da deflação japonesa, a adoção de metas de inflação foi bem recebida no país (em 2013),
com valorização cambial e no mercado de ações (nakano, 2016). No Brasil, a despeito da inflação
recente, há quem diga que as metas, iniciadas em 1999, explicariam o baixo crescimento interno
(sicsú, 2020; arestis; paula; ferrari-filho, 2009).
8Dada a dificuldade em se obter séries trimestrais adequadas e comparáveis (entre o Brasil e o
Japão) sobre a oferta de crédito e a expectativa dos agentes, ambas foram desconsideradas nesta
pesquisa.
9Indiretamente, juros menores poderiam facilitar empréstimos e estimular as exportações, via
desvalorização cambial (taylor, 1995) , além de favorecer o mercado acionário (soares; firme;
lima júnior, 2021).
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No que tange ao preço dos ativos, acredita-se que uma contração monetá-
ria estimularia a demanda por títulos públicos (cuja remuneração é atrelada
ao juro), em detrimento das ações. Logo, o mercado acionário seria prejudi-
cado, dificultando a obtenção de recursos (necessários ao investimento) pelas
empresas e restringindo a renda e o consumo dos acionistas. Em ambos os
casos, a queda das ações poderia comprometer a produção (mendonça, 2001;
soares; firme; lima júnior, 2021). Dentre os autores que verificaram essa re-
lação positiva entre o preço das ações e a atividade econômica, destacam-se:
Fama (1981), Barro (1990), Levine e Zervos (1998), Estrella e Mishkin (1998)
e Foresti (2007).

Outros três fenômenos monetários, considerados nesta pesquisa, referem-
se à oferta de moeda, ao nível de preços e à volatilidade dos preços. O possível
efeito positivo da expansão monetária sobre a produção já havia sido identi-
ficado por David Hume, no século XVII (mankiw, 2015). Embora essa prá-
tica fosse indicada, nas décadas de 1950 e 1960, para estimular o crescimento
(samuelson; solow, 1960) ela perdeu espaço nos anos seguintes devido ao
descontrole inflacionário (de vroey, 2016). Somente nos anos 2000, com as
propostas de Quantitative Easing - QE (nakano, 2016), que a oferta de mo-
eda voltou a ganhar destaque. Desde então alguns autores já mostraram que
essa política poderia estimular a atividade econômica (chen; cúrdia; ferrero,
2012; kapetanios et al., 2012; gagnon, 2016; lima-júnior et al., 2016; pesaran;
smith, 2016).

Segundo a Teoria Quantitativa da Moeda (TQM)10, o nível de preços seria
mais um fenômeno monetário, ou seja, haveria inflação sempre que houvesse
expansão monetária. Além disso, o aumento da oferta de moeda impulsiona-
ria a demanda interna (via redução dos juros) e externa (via desvalorização
do câmbio), gerando pressão sobre os preços (mankiw, 2015). Independen-
temente da ótica, o fato é que a política monetária afeta os preços e estudos
sugerem que tanto uma elevação no nível quanto na volatilidade dos preços
poderia gerar incerteza, com reflexos negativos sobre a produção (holland,
1993; golob, 1994; wilson; culver, 1999; judson; orphanides, 1999; acemo-
glu et al., 2003; santos et al., 2015).

Quanto à interferência da política fiscal sobre a monetária, o modelo IS-
LM, referência básica nos livros-textos de macroeconomia (gali, 1992), sugere
que ambas as políticas são inter-relacionadas e não deveriam ser analisadas
em separado (mankiw, 2015). Além disso, os adeptos da “Teoria Fiscal do Ní-
vel de Preços” reforçam que o controle monetário só seria efetivo, no combate
à inflação, mediante um ajuste fiscal, que garanta a solvência das contas pú-
blicas (sargent; wallace et al., 1981; sims, 2004; cochrane, 2018). Portanto,
torna-se pertinente a inclusão de variáveis de controle, que representem o
lado fiscal. Desse modo, os gastos governamentais e a dívida pública foram
incluídos na pesquisa.

O efeito positivo dos gastos públicos sobre a atividade econômica está
bem definido na literatura (mankiw, 2015) e vem sendo corroborado empi-
ricamente por Blanchard e Perotti (2002), Mountford e Uhlig (2009) e Peres e
Ellery Junior (2009). Em se tratando da dívida pública, Elmendorf e Mankiw
(1999) afirmam que o endividamento (via redução de impostos e/ou aumento

10Proposta, inicialmente, por Hume (1752) e aprimorada por Thornton (1802), Ricardo (1844) e
Fisher (1911), a TQM estabelece que “MV=PY” onde M e V refletem a oferta e a velocidade de
circulação da moeda, enquanto P e Y são os níveis de preços e de produção (paula et al., 2013).
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dos gastos) poderia aumentar a renda disponível no curto prazo, estimulando
a demanda e a produção. Todavia, no longo prazo, tal política geraria redu-
ção da poupança interna (para o pagamento da dívida) e aumento nos juros,
com reflexos negativos sobre o investimento e a atividade econômica. O efeito
negativo dessa variável sobre a produção já foi verificado por Greiner (2008),
Minea e Villieu (2009) e Santos et al. (2015).

A maioria da literatura consultada estimou modelos com variáveis em va-
lores reais (e.g.: Kapetanios et al. (2012), Kogid et al. (2012) e Razin e Collins
(1997)). Todavia, como existem autores que consideraram a possiblidade de
que variações nominais também afetem a produção (e.g.: Araújo e Dias (2006),
Kogid et al. (2012), Santos et al. (2015) e Jovic et al. (2019)), ambas as hipóte-
ses foram testadas. Quanto ao método, os trabalhos aqui revisados revelam
a prevalência de modelos estimados via Vetores Autorregressivos - VAR (ber-
nanke; gertler, 1995; blanchard; perotti, 2002; mountford; uhlig, 2009;
araújo; dias, 2006; peres; ellery junior, 2009; kapetanios et al., 2012), Veto-
res de Correção de Erros - VEC (santos et al., 2015) e modelos Autorregressi-
vos de Defasagens Distribuídas - ARDL (kogid et al., 2012; lima-júnior et al.,
2016; pesaran; smith, 2016). Como o ARDL possui algumas vantagens (ver
metodologia) e permite análises de curto e longo prazo, essa metodologia foi
selecionada11.

De modo geral, esta seção permite inferir que a atividade econômica real
(y) depende da taxa de câmbio nominal (E) ou real (e), da taxa de juros nomi-
nal (i) ou real (r), da oferta de moeda em termos nominais (M) ou reais (m), do
nível (p) e da volatilidade dos preços (vp), do preço das ações (pa), dos gastos
governamentais (G) e da dívida externa (DE). Formalmente12:

y = f (

+/−
︷︸︸︷
E/e ,

−
︷︸︸︷
i/r ,

+
︷︸︸︷
M/m,

−
︷︸︸︷
p ,

−
︷︸︸︷
vp ,

+
︷︸︸︷
pa ,

+
︷︸︸︷
G ,

+
︷︸︸︷
DE ) (1)

Ainda que a Equação (1) revele os possíveis efeitos da política monetária
sobre a produção (y), ressalta-se que esses impactos podem divergir em um
cenário de juros próximos a zero (Zero Lower Bound – ZLB). Nessa situação,
a diminuição dos juros de curto prazo seria impraticável. Apesar disso, Gali
(2018) e Sims e Wu (2019) afirmam que o Banco Central (BC) poderia estimu-
lar a economia via redução dos juros de longo prazo, mesmo na presença de
ZLB. Como os juros de longo prazo dependem do somatório dos juros espera-
dos de curto prazo (livres de risco) mais um prêmio de risco, o BC precisaria
criar uma expectativa de redução dos juros futuros (forward guidance policies
- FGP) e/ou reduzir o prêmio de risco via compra de títulos de médio e longo
prazos (Quantitative Easing - QE)13. Para Gali (2018), o sucesso da FGP de-
penderia da credibilidade do BC. Já Sims e Wu (2019) sugerem que a prática
de QE tenderia a gerar impactos semelhantes a uma redução tradicional nos
juros. Todavia, os autores ressaltam que, em um cenário tradicional, o efeito
de um choque exógeno na taxa de juros natural, sobre a inflação e o produto,

11Boa parte do “mainstrean” assume que as políticas monetárias afetariam a economia real apenas
no curto prazo, onde há rigidez de preços. No longo prazo, a neutralidade da moeda é retomada
devido à flexibilidade dos preços (mankiw, 2015). Como o “longo prazo” do ARDL depende
apenas das defasagens consideradas nas estimações e, portanto, difere da teoria econômica, pode
haver divergência entre os resultados teóricos e empíricos (estimados).
12Os sobrescritos representam os sinais esperados das respectivas variáveis.
13A relação entre QE e o prêmio de risco é analisada em detalhes por Gagnon et al. (2011)
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poderia ser anulado pela política monetária. Já no ZLB, a prática da QE anula-
ria o efeito sobre uma das variáveis (e.g.: inflação) e apenas atenuaria o efeito
sobre a outra (e.g.: produto).

3 Metodologia e base de dados

A seção anterior revelou a prevalência de modelos do tipo VAR, VEC e ARDL
para avaliar os efeitos da política monetária sobre a atividade econômica.
Nesta pesquisa, optou-se pelo ARDL, de Pesaran, Shin et al. (1995), pela sua
capacidade de: a) admitir a possibilidade de cointegração entre variáveis I(0)
(estacionárias em nível) e/ou I(1) (estacionárias na primeira diferença)14; b)
permitir análises de curto e longo prazo (quando há cointegração); c) controlar
o efeito da endogeneidade nos resíduos15; d) obter resultados mais confiáveis
em pequenas amostras do que os obtidos via cointegração de Johansen (1988),
para modelos do tipo VAR (greene, 2008; nkoro; uko et al., 2016).

Como o ARDL só admite a cointegração de variáveis I(0) e I(1), usaram-
se os testes de Dickey Fuller aumentado (ADF) e Phillips-Perron (PP), assim
como Araújo e Dias (2006) e Santos et al. (2015), para verificar a ordem de
integração das mesmas. Ambos adotam a não estacionariedade (i.e.: há raiz
unitária) como hipótese nula (H0). Assim, se as séries forem I(0) ou I(1), são
efetuadas regressões via MQO (Equação (2)), definindo-se as defasagens das
variáveis explicativas via critério de Akaike (AIC) ou Schwarz (SC)16. Feito
isso, deve-se assegurar que os resíduos da regressão selecionada são normais,
homocedásticos e sem autocorrelação serial – ACS (greene, 2008)17.

A heterocedasticidade e a ACS residual podem ser contornadas, respec-
tivamente, via matriz de White (1980) e procedimento HAC (heteroskedasti-
city and autocorrelation consistent), de Newey e West (1986). Ademais, a não
normalidade pode ser solucionada ao controlar os resíduos discrepantes (via
dummies), conforme Maranduba Júnior e Almeida (2009) e Firme e Simão Fi-
lho (2014).

A Equação (2), para um ARDL típico, revela que é explicada por suas de-
fasagens (yt−i , com i = 1, . . . ,p) e por k variáveis explicativas (matriz X), que
podem ser defasadas ou não (Xj,t−i , sendo i = 0, . . . ,qj defasagens e j = 1, . . . ,k
variáveis). α e ut referem-se à constante e ao resíduo, enquanto γi e βj, i são co-
eficientes de impacto, respectivamente. Geralmente, usa-se a notação ARDL
(p,q1, . . . ,qk), onde p, q1 e qk revelam as defasagens máximas da variável de-
pendente y e de cada variável explicativa (Xj=1... k), respectivamente (greene,
2008)18.

14A cointegração de Engle e Granger (1987), por exemplo, só admite variáveis com a mesma
ordem.
15“Since each of the underlying variables stands as a single equation, endogeneity is less of a problem in
the ARDL technique because it is free of residual correlation (i.e. all variables are assumed endogenous).
Also, it enable us analyze the reference model”. (nkoro; uko et al., 2016, p. 78-79)
16Optou-se pelo critério AIC, que tende a incluir mais defasagens quando comparado ao SC.
17Verificou-se a homocedasticidade (H0) via teste BPG, de Breusch e Pagan (1979) e Godfrey
(1978b), a ausência de ACS (H0) via teste BG de Breusch (1978) e Godfrey (1978a) e a normalidade
dos resíduos (H0) via teste de Jarque e Bera (1980). Todos os testes estão disponíveis no software
EVIEWS 11.
18Diferentemente dos modelos autorregressivos integrados de média móvel (ARIMA), que reque-
rem a definição da ordem de integração e dos termos autorregressivo e de média móvel (arêdes;
pereira, 2008; fredo; margarido, 2008), o ARDL admite a cointegração de variáveis I(0) e/ou
I(1). Assim, havendo cointegração, a identificação do ARDL(p,q1 , . . . ,qk ) consiste em definir as
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yt = α +
p∑

i=1

γiyt−i +
k∑

j=1

qj∑

i=0

X ′j,t−iβj, i + ut (2)

Com base nas relações intertemporais da Equação (2), pode-se mensurar os
impactos de curto e de longo prazo das variáveis explicativas. Para tanto, basta
que o modelo estimado seja cointegrado e possua resíduos bem-comportados
(greene, 2008). Logo, valendo-se do teste de fronteira de Pesaran, Shin e
Smith (2001), pode-se verificar a hipótese de cointegração entre variáveis I(0)
e I(1)19. Assim, se a estatística F do teste for maior que o valor crítico superior,
assume-se que há cointegração (rejeita-se a hipótese nula, H0), caso contrário,
se a estatística F for menor que o valor crítico inferior, não há cointegração
(aceita-se H0). Por fim, se a estatística estiver no intervalo entre o valor crítico
inferior e superior, o teste é inconclusivo.

Formalmente, o teste PSS (2001) consiste em estimar a equação (3), com
variáveis em nível e diferença (∆) e verificar se H0 : ρ = δ1 = . . . = δk = 0 (i.e.
não há cointegração):

∆yt = −
p−1∑

i=1

γ ∗i∆yt − i +
k∑

j=1

qj−1∑

i=0

∆X ′j,t−iβ
∗
j,i − ρyt−1 −α −

k∑

j=1

X ′j,t−1δj + ǫt (3)

onde ρ e δj são parâmetros que medem o impacto de longo prazo associado
à variável dependente defasada (yt−1) e às variáveis explicativas defasadas
(Xj,t−1), ambas em nível.

Rejeitando-seH0 (i.e.: existe cointegração), usam-se os resultados da Equa-
ção (2) para obter os coeficientes de longo prazo, das j variáveis explicativas
(θj ). Logo (greene, 2008):

θj = (

qj∑

i=0

βj,i )/(1−
p∑

i=1

γi ) (4)

Portanto, o impacto de longo prazo (θj ) é o somatório dos impactos inter-

temporais da própria variável j (
∑qj

i=0 βj,i ) ponderado pelo efeito multiplica-
dor das defasagens da variável dependente (1−

∑p
i=1γi ) , ambos estimados na

Equação (2).
Ao tomar a Equação (2) em diferença (∆) e filtrar os efeitos de longo prazo

(usando os θj da Equação (4)) via Vetor de Correção de Erros (VCE), pode-se
mesurar tanto os efeitos de curto prazo das variáveis explicativas (β∗j,i ) e das
defasagens da variável dependente (γ ∗i ) quanto a velocidade de ajustamento
do modelo (φ), que mede o tempo necessário para que a variável dependente
(yt) se estabilize, após um choque qualquer (greene, 2008). Formalmente:

∆yt = −
p−1∑

i=1

γ ∗i ∆yt−i +
k∑

j=1

qj−1∑

i=0

∆X ′j,t−iβ
∗
j,i −φVCEt−1 + ǫt (5)

defasagens da variável dependente p e das k variáveis explicativas (qk ) que minimizam um crité-
rio de informação previamente determinado (e.g.: AIC, SC, entre outros).
19“The ARDL cointegration technique is used in determining the long run relationship between series
with different order of integration (. . . ). The reparametrized result gives the short-run dynamics and
long run relationship of the considered variables.” (nkoro; uko et al., 2016, p. 68)
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Em que: VCEt = yt −α −
∑k

j=0X
′
j,tθj ; γ

∗
i =

∑p
m=i+1γm; β

∗
j,i =

∑qj
m=i+1 βj,m .

O procedimento exposto nesta seção foi usado para avaliar o impacto da
política monetária brasileira e japonesa sobre suas respectivas economias en-
tre 1996-2019. Para tanto, estimou-se a Equação (2) (ARDL), com yt represen-
tando a atividade econômica real de cada país Xj como a matriz que contém
as variáveis explicativas (expostas na Equação (1)). Admitiu-se o limite de
i = 1, . . . ,6 defasagens (ou 1,5 ano) para as variáveis explicativas.

3.1 Base de Dados

Esta pesquisa contou com dados trimestrais de 1996 a 2019 (i.e.: 96 obser-
vações). A frequência considerada facilita a obtenção de dados macroeconô-
micos, evita alguns problemas de sazonalidade e volatilidade (comuns em in-
formações diárias e mensais) e permite incluir mais observações do que seria
possível em dados semestrais e anuais. Já o período adotado permitiu a ado-
ção de proxies semelhantes para o Brasil e o Japão, de modo que os modelos
estimados são comparáveis entre os países. Conforme indicado na Equação
(1), as variáveis consideradas, nesta pesquisa, foram: 20

• Atividade Econômica real – ln(y): o PIB corrente brasileiro, em milhões
de Reais (R$), foi convertido em valores constantes de 2011 via IPCA
(ipeadata, 2020) e dessazonalizado no EVIEWS, via CENSUS X13. Feito
isso, a série foi transformada em índice (2011_T1 = 100). Analogamente,
o PIB japonês, dessazonalizado e avaliado em bilhões de Yens (¥), cons-
tantes de 2011 (fred, 2020), também foi convertido em índice (2011_T1
= 100).

• Câmbio nominal e real – ln(E) e ln(e): usou-se o câmbio nominal bra-
sileiro (US$/R$) e japonês (US$/¥) em relação ao dólar americano. O
câmbio real considerou os preços internos e os câmbios nominais dos
principais parceiros comerciais dos dois países (Real Broad Effective Ex-
change Rate - FRED (2020)). Um aumento de E ou e representa uma
apreciação do cambial nominal ou real, respectivamente.

• Juros nominais e reais – (i) e (r): a taxa básica de juros brasileira (SE-
LIC/Overnight - IPEADATA (2020)) e japonesa (Immediate Call Money/
Interbank Rate - FRED (2020)), ambas convertidas em médias trimes-
trais, foram transformadas em valores reais com base no Índice de Pre-
ços ao Consumidor (IPC) de cada país (fred, 2020)21.

• Oferta de moeda nominal e real – ln(M) e ln(m): o índice M1 (liquidez
imediata)22, referente à oferta de moeda brasileira e japonesa (ambos
com 2015=100), foi transformado em valores reais com base no IPC de
cada país (fred, 2020).

• Nível e volatilidade dos preços – ln(p) e ln(vp): para captar o nível de
preços, usou-se o IPC (2015=100) do Brasil e do Japão (fred, 2020). A

20Exceto pelo juro, que já é uma taxa, todas as variáveis foram tomadas em logaritmo ( ln) para
que os coeficientes estimados reflitam as elasticidades entre as variáveis explicativas e a depen-
dente (wooldridge, 2010)
21Formalmente: Taxa de juros real = (1+ taxa de juros nominal)/(1 + taxa de inflação).
22Somatório da oferta de moeda em poder do público e os depósitos à vista nos bancos comerciais.
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Figura 1: Estatísticas descritivas das variáveis utilizadas

Fonte: Elaboração própria do autor com base nos dados apresentados nesta
seção.
Nota: D.P. = desvio-padrão; Mín. = valor mínimo; Máx. = valor máximo;
Brasil - BR (—–) Japão - JP (- - - -).

volatilidade, de cada país, considerou o seguinte cálculo: vpt = (pt − p̄)2,
sendo p̄ a média de preços entre 1996-2019.

• Preço do mercado de ações – ln(pa): as pontuações associadas às bolsas
de valores brasileira (IBOVESPA) e japonesa (NIKKEI), disponíveis no
IPEADATA (2020) e FRED (2020), respectivamente, foram transforma-
dos em índices (2019_T1 = 100).

• Gastos Governamentais – ln(G): os gastos do Brasil e Japão, em valores
constantes da própria moeda nacional (fred, 2020), foram convertidos
em índices (2011_T1 = 100).

• Dívida Externa – ln(DE): usou-se o montante de títulos da dívida pú-
blica em circulação, destinados ao mercado internacional (Amount Outs-
tanding of International Debt Securities for Issuers in General Government
Sector), dividido pelo PIB do referido período, ambos avaliados em mi-
lhões de US$ correntes (fred, 2020).

A Figura 1 apresenta as principais estatísticas descritivas das variáveis uti-
lizadas.
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4 Resultados

Os testes de raiz unitária sugerem que apenas os juros reais (rBR e rJP ) e a
volatilidade de preços (vpBR e vpJP ), de ambos os países, bem como o juro
nominal brasileiro (iBR)23 e o câmbio real japonês (eJP ), são estacionários em
nível, ou seja, possuem ordem de integração I(0). Apesar disso, todas as variá-
veis são estacionárias na primeira diferença, I(1), indicando que os dados são
adequados ao método ARDL (Tabela 1)24. No caso da dívida externa japonesa
(DEJP ), a estacionariedade em primeira diferença (∆) é garantida apenas com
um nível de significância de 15% (pouco usual) no teste ADF. Contudo, como
o teste PP sugere que ∆DEJP seria estacionária, até mesmo a 1% de significân-
cia, e os testes PSS (2001), envolvendo essa variável, não indicaram problemas
de cointegração (Tabela 2), optou-se por mantê-la nas análises.

Conforme descrito na Tabela 2, foram consideradas especificações com
variáveis nominais (Modelos A a D) e reais (Modelos E a H), contendo ape-
nas aspectos monetários, sem controles fiscais (Modelos A, C, E, G) e com os
referidos controles (Modelos B, D, F, H)25. Os resultados, baseados no crité-
rio AIC26, indicam que os modelos têm boa capacidade explicativa (elevado
R2
ajustado) e variáveis cointegradas (teste PSS, 2001)27, que admitem inferên-

cias de curto e longo prazo sobre os impactos estimados28. Ademais, não
houve casos de não normalidade nos resíduos (teste de Jarque-Bera) e os even-
tuais problemas de heterocedasticidade (Modelos E e G) e/ou autocorrelação
serial (Modelos B, D e F) foram corrigidos via matriz de White e procedimento
HAC, respectivamente.

O modelo A, apenas com variáveis nominais de política monetária, de-
finido após 100842 estimativas, indica que uma valorização cambial (E) de
10% estimularia o PIB real brasileiro em 0,48%, no mesmo trimestre, che-
gando a 0,65%, nos períodos seguintes (soma dos efeitos parciais de curto
prazo), atingindo um total de 2,21% (longo prazo), após 8 trimestres29. No
Japão (Modelo C), a mesma política reduziria o PIB real em -1.86% no curto
prazo (soma dos efeitos parciais). Porém, o efeito total também seria positivo,
gerando um crescimento de 0,21% no longo prazo, após 1,05 trimestre (Ta-
bela 2). Para Mankiw (2015, Cap. 6), as oscilações no câmbio nominal (E)

23A integração I(0) dessa variável foi verificada apenas no teste PP.
24“ARDL cointegration technique is preferable when dealing with variables that are integrated of dif-
ferent order, I(0), I(1) or combination of both. . . However, this technique will crash in the presence of
integrated stochastic trend of I(2)” (nkoro; uko et al., 2016)
25A rigor, o preço das ações (pa) seria um reflexo monetário (rever seção 2). Mas a teoria do
“q de Tobin” sugere que pa estaria diretamente associada ao investimento (summers et al., 1981;
hayashi, 1982) e, portanto, não seria “neutra” no longo prazo. Logo, optou-se por incluí-la de
forma separada (juntamente com as variáveis fiscais).
26Estimativas com base no critério SC também foram efetuadas. Todavia, como esse critério tende
a selecionar modelos mais parcimoniosos (com menos defasagens), muitos deles apresentaram
problemas nos resíduos.
27A cointegração é reforçada pelos coeficientes negativos e significativos associados ao vetor de
correção de erros (VCE), que revelam a velocidade com que um choque qualquer converge para o
equilíbrio de longo prazo.
28O efeito de longo prazo (j) considera a Eq. 4 e os coeficientes da Tabela A.1 (Apêndice A). No
caso do câmbio nominal brasileiro (E), no Modelo A da Tabela 2, tem-se que (Nota: o software

considera 6 casas decimais): θj=E = (0,048−0,003+0,033−0,005)
[1−(0,747−0,158+0,224−1,164+0,226)] � 0,221

29A velocidade de convergência (VC) do choque inicial baseia-se no coeficiente (φ) associado ao
vetor de correção de erro (VCE) (veja expressão (5)). Formalmente: VC = 1

|φ|
.
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Tabela 1: Testes de Raiz Unitária

País Variável Símbolo Variável em Nível: I(0) Variável em Diferença: I(1)
ADF PP ADF PP

Brasil Atividade Econômica ln(yBR) − 0,304 − 0,148 − 8,029∗ ∗ ∗ − 8,052∗ ∗ ∗

Taxa de Câmbio Nominal ln(EBR) − 2,018 − 1,782 − 7,433∗ ∗ ∗ − 7,271∗ ∗ ∗

Taxa de Câmbio Real ln(eBR) − 2,359 − 2,044 − 7,674∗ ∗ ∗ − 7,464∗ ∗ ∗

Taxa de Juros Nominal iBR − 2,843 − 3,857∗∗ −10,536∗ ∗ ∗ −12,484∗ ∗ ∗

Taxa de Juros Real rBR − 3,999∗∗ − 5,570∗ ∗ ∗ −11,803∗ ∗ ∗ −18,651∗ ∗ ∗

Oferta de Moeda Nominal ln(MBR) − 2,670 − 1,728 − 6,090∗ ∗ ∗ − 6,547∗ ∗ ∗

Oferta de Moeda Real ln(mBR) − 2,544 − 1,939 − 6,723∗ ∗ ∗ − 6,163∗ ∗ ∗

Nível de Preços ln(pBR) − 2,028 − 1,479 − 3,728∗∗ − 5,565∗ ∗ ∗

Volatilidade de Preços ln(vpBR) − 6,470∗ ∗ ∗ − 5,317∗ ∗ ∗ −10,977∗ ∗ ∗ −20,208∗ ∗ ∗

Preço das ações ln(paBR) − 2,558 − 2,627 − 8,817∗ ∗ ∗ − 8,780∗ ∗ ∗

Gastos do Governo ln(GBR) − 0,637 − 1,403 −16,456∗ ∗ ∗ −18,164∗ ∗ ∗

Dívida Externa ln(DEBR) − 1,911 − 1,698 − 7,597∗ ∗ ∗ − 7,743∗ ∗ ∗

Japão Atividade Econômica ln(yJP ) − 2,653 − 2,653 − 8,298∗ ∗ ∗ − 8,171∗ ∗ ∗

Taxa de Câmbio Nominal ln(EJP ) − 2,538 − 2,121 − 4,001∗∗ − 7,475∗ ∗ ∗

Taxa de Câmbio Real ln(eJP ) − 3,267∗ − 2,595 − 4,487∗ ∗ ∗ − 8,133∗ ∗ ∗

Taxa de Juros Nominal iJP − 2,908 − 2,411 − 6,069∗ ∗ ∗ − 6,053∗ ∗ ∗

Taxa de Juros Real rJP −11,652∗ ∗ ∗ −11,627∗ ∗ ∗ −13,087∗ ∗ ∗ −71,424∗ ∗ ∗

Oferta de Moeda Nominal ln(M JP ) − 1,958 − 1,910 − 5,000∗ ∗ ∗ − 4,987∗ ∗ ∗

Oferta de Moeda Real ln(mJP ) − 1,865 − 1,734 − 5,331∗ ∗ ∗ − 5,256∗ ∗ ∗

Nível de Preços ln(pJP ) − 0,989 − 0,946 −10,940∗ ∗ ∗ −10,940∗ ∗ ∗

Volatilidade de Preços ln(vpJP ) − 5,537∗ ∗ ∗ − 5,537∗ ∗ ∗ −12,682∗ ∗ ∗ −16,303∗ ∗ ∗

Preço das ações ln(paJP ) − 2,126 − 1,720 − 7,165∗ ∗ ∗ − 7,212∗ ∗ ∗

Gastos do Governo ln(GJP ) − 1,831 − 1,834 −10,722∗ ∗ ∗ −10,674∗ ∗ ∗

Dívida Externa ln(DEJP ) − 1,515 − 0,740 − 3,008# − 9,820∗ ∗ ∗

Fonte: Elaboração própria baseada no software EVIEWS 11.
Nota: (1) ∗∗∗, ∗∗, ∗ e # denotam níveis de significância de 1%, 5%, 10% e 15%, respectivamente; (2) todos os testes ADF e PP contém
constante e tendência. Embora não reportados, os testes só com a constante indicaram que nenhuma variável, em diferença,
apresentaria raiz unitária (considerando uma significância de, até, 10%).
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Tabela 2: Testes de Raiz Unitária

Variáveis Nominais (E,i,M,p) Variáveis Reais (e,r,m)

A (BR) B (BR)(b) C (JP) D (JP)(b) E (BR)(a) F (BR)(b) G (JP)(a) H (JP)

R2 ajustado 0,998 0,998 0,982 0,999 0,998 0,998 0,979 0,989
Critério de Akaike – AIC −5,861 −6,265 −6,775 −7,286 −5,763 −6,012 −6,712 −7,250
No. de Estimações 100842 34588806 100842 34588806 14406 4941258 14406 4941258

PSS (2001) – H0: há coint. 4,842∗ ∗ ∗ 7,875∗ ∗ ∗ 5,766∗ ∗ ∗ 9,288∗ ∗ ∗ 10,178∗ ∗ ∗ 10,557∗ ∗ ∗ 4,898∗ ∗ ∗ 8,290∗ ∗ ∗

Teste BG – H0: sem ACS 0,557 2,453∗∗ 0,865 3,993∗ ∗ ∗ 0,690 1,915∗ 1,404 1,033
Teste BPG – H0: homoc. 1,124 0,618 0,634 0,718 1,501# 0,692 2,108∗∗ 0,810
Teste JB – H0: erro normal 1,885 0,432 1,520 2,684 2,810 1,734 1,057 0,659

Impactos de Curto Prazo – CP (efeito parcial): Obtidos via Eq. 5

Câmbio (0) D(E/e) 0,048∗∗ 0,014 −0,033 0,017 0,045∗ 0,023 −0,048∗∗ −0,019
Efeito Total CP. 0,065 0,014 −0,186 −0,047 0,079 −0,002 −0,123 −0,105

Tx. Juros (0) D(i/r) −0,031∗ ∗ ∗ −0,034∗ 0,081∗ ∗ ∗ 0,034∗ −0,151 −0,028 −0,08 −0,029
Efeito Total CP. −0,031 0,04 0,081 0,026 −0,602 −0,028 −0,081 0,686

Of. Moeda (0) D(M/m) 0,066 −0,177# −0,030 0,094∗∗ 0,074∗ ∗ ∗ 0,045∗ ∗ ∗ 0,026∗ ∗ ∗ −0,146∗∗

Efeito Total CP. 0,036 −0,281 −0,018 0,094 0,074 0,045 0,026 −0,148

Nível Preços (0) D(p) −0,040 −1,084∗ 0,527∗∗ −0,016 - - - -
Efeito Total CP. −0,04 −2,524 0,696 −0,366 - - - -

Vol. Preços (0) D(vp) 0,001 −0,014∗ −0,001∗∗ −0,0004 0,004 0,003 0,002∗ ∗ ∗ −0,002∗ ∗ ∗

Efeito Total CP. 0,001 0,021 0,002 0,002 0,004 0,003 0,002 0,003

Gastos Gov. (0) D(G) - 0,010∗ ∗ ∗ - −0,005∗ ∗ ∗ - 0,005∗ ∗ ∗ - −0,001
Efeito Total CP. - −0,008 - −0,016 - 0,005 - −0,004

Dív. Externa (0) D(DE) - 0,002# - 0,0001 - 0,002∗∗ - 0,000
Efeito Total CP. - 0,002 - 0,0004 - 0,002 - 0,000

Preço ações (0) D(pa) - −0,024∗∗ - 0,025∗∗ - 0,008 - 0,009
Efeito Total CP. - −0,051 - 0,049 - 0,029 - −0,033

Vet. Cor. Erro VCE −0,125∗ ∗ ∗ −1,191∗ ∗ ∗ −0,951∗ ∗ ∗ −1,428∗ ∗ ∗ −0,102∗ ∗ ∗ −0,330∗ ∗ ∗ −0,311∗ ∗ ∗ −1,364∗ ∗ ∗

Vel. Converg. VC 8,000 0,840 1,051 0,700 9,803 3,030 3,215 0,733

Fonte: Elaboração própria baseada no software EVIEWS 11.
Nota: (1) ∗∗∗, ∗∗, ∗ e # denotam níveis de significância de 1%, 5%, 10% e 15%, respectivamente; (2) nos modelos com sobrescrito (a) e (b), usou-se as
matrizes de White (1980) e HAC – Newey e West (1986), respectivamente, para corrigir os problemas nos resíduos; (3) A Tabela A.2 contém todos os
coeficientes de curto prazo estimados (Apêndice A).
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Tabela 2: Testes de Raiz Unitária (continuação)

Variáveis Nominais (E,i,M,p) Variáveis Reais (e,r,m)

A (BR) B (BR)(b) C (JP) D (JP)(b) E (BR)(a) F (BR)(b) G (JP)(a) H (JP)

Impactos de Longo Prazo – LP (efeito total): Obtidos via Eq. 4

Câmbio (E/e) 0,221∗ ∗ ∗ 0,011 0,021∗∗ 0,016 0,131∗ 0,252∗ ∗ ∗ −0,134∗ ∗ ∗ −0,048∗ ∗ ∗

Taxa de Juros (i/r) −0,094# −0,103∗ ∗ ∗ 0,041∗ ∗ ∗ 0,022∗ ∗ ∗ 3,594 −0,084 −1,203 −0,665∗

Oferta de Moeda (M/m) 0,503∗ ∗ ∗ −0,161∗ ∗ ∗ 0,139∗ ∗ ∗ 0,066∗ ∗ ∗ 0,727∗ ∗ ∗ 0,136∗∗ 0,082∗ ∗ ∗ 0,039∗ ∗ ∗

Nível Preços (p) −0,318 −0,066∗ 0,740∗ ∗ ∗ 0,372∗ - - - -
Volatil. Preços (vp) 0,010 −0,059∗ ∗ ∗ −0,003∗ ∗ ∗ −0,001∗ ∗ ∗ 0,043 0,008 −0,005∗∗ −0,004∗ ∗ ∗

Gastos Governo (G) - 0,029∗ ∗ ∗ - 0,002∗ ∗ ∗ - 0,017∗ ∗ ∗ - 0,003∗ ∗ ∗

Dívida Externa (DE) - 0,001∗ - −0,0001∗∗ - 0,005∗ ∗ ∗ - 0,0001∗ ∗ ∗

Preço das ações (pa) - 0,027∗ - 0,039∗ ∗ ∗ - 0,057∗∗ - 0,043∗ ∗ ∗

Constante CTE 4,131∗ ∗ ∗ 2,969∗ ∗ ∗ 0,709∗∗ 2,301∗∗ −2,936 0,949 6,060∗ ∗ ∗ 4,882∗ ∗ ∗

Fonte: Elaboração própria baseada no software EVIEWS 11.
Nota: (1) ∗∗∗, ∗∗, ∗ e # denotam níveis de significância de 1%, 5%, 10% e 15%, respectivamente; (2) nos modelos com sobrescrito (a) e (b), usou-se as
matrizes de White (1980) e HAC – Newey e West (1986), respectivamente, para corrigir os problemas nos resíduos; (3) A Tabela A.2 contém todos os
coeficientes de curto prazo estimados (Apêndice A).
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são, basicamente, provenientes dos preços internos (p). Portanto, apesar de
p estar inserido nos modelos A e C, é possível que os indivíduos associem a
valorização de E com uma queda em p. Isso explicaria o impacto reduzido da
valorização nominal no Japão (avesso à deflação) e o maior efeito verificado
no Brasil (avesso à inflação).

Conforme esperado (Tabela 2), uma elevação de umponto percentual (p.p.)
nos juros nominais (i) poderia reduzir a produção brasileira (Modelo A) entre
-3,1% (curto prazo) e -9,4% (longo prazo). Contudo, a mesma política geraria
um estímulo inicial de 8,1% (curto prazo) e total de 4,1% (longo prazo) no Ja-
pão (Modelo C). Novamente, a explicação pode estar atrelada ao histórico de
inflação. Para Cargill (2001), Baig (2003) e Ito e Mishkin (2006), o lento cres-
cimento japonês, nos últimos anos, se deve à incapacidade do BoJ em comba-
ter a deflação crônica do país30. Como a inflação faz parte do juro nominal
(i = r + inflação), um aumento em i pode estar relacionado a um processo in-
flacionário (ou seja: ↑ i �↑ inflação). Tal cenário poderia gerar otimismo e uma
perspectiva de crescimento no Japão (assolado pela deflação)31.

Ainda na Tabela 2 (Modelos A e C), verificou-se que um crescimento de
1% na oferta de moeda (M) poderia impulsionar a economia brasileira em
5,03% e a japonesa em 1,39% (efeitos totais). Além disso, tanto uma elevação
no nível (p) quanto na volatilidade de preços (vp) revelaram-se incapazes de
afetar a produção brasileira. No Japão, a inflação (p) parece estimular o PIB
real, mas a volatilidade (vp) mostrou-se prejudicial. Os resultados associados
à M e vp estão coerentes com a literatura apresentada na seção 2. Já o efeito
benéfico da inflação (p), no Japão, parece reforçar a tese de que há uma forte
aversão à deflação no país.

A inclusão de políticas fiscais (G e DE) e do preço das ações (pa), nos Mo-
delos B e D (Tabela 2), revelou-se adequada (segundo os critérios AIC) e re-
velou que um crescimento nos gastos públicos (G) ou nos preços das ações
(pa) beneficiaria ambos os países. Contudo, uma dívida externa maior (DE)
se mostrou favorável à produção brasileira e prejudicial à economia japonesa.
A literatura (rever seção 2) reconhece que um aumento da dívida pode esti-
mular a demanda e a produção no curto prazo (caso brasileiro). Todavia, no
longo prazo, os reflexos seriam negativos sobre o investimento e a atividade
econômica (caso japonês). Portanto, pode-se inferir que os japoneses estariam
mais cientes sobre os efeitos nocivos dessa prática na economia e seriam mais
rápidos em antever e, assim, “realizar” seus impactos32.

Dada a interdependência entre o lado fiscal e monetário, é natural esperar
que o controle de G, DE e pa altere os efeitos de E, i, M , p e vp (Modelos B
e D). Exceto pela perda de significância do câmbio nominal (E), em ambos
os países, não foram verificadas mudanças relevantes no Japão. Já no Brasil,
os impactos da oferta monetária (M), do nível (p) e da volatilidade de preços
(vp) tornaram-se negativos e significativos (-0.161, -0.066 e -0.059, respecti-
vamente) (Tabela 2). Os efeitos de p e vp, no Brasil, estão coerentes com a

30“But the most likely cause for deflation in Japan is a failure of monetary policy, since inflation or
deflation is ultimately a monetary phenomenon. The Bank of Japan (BOJ) was unable to stop the
inflation rate from turning negative, despite its various efforts.” (ito; mishkin, 2006).
31O fato da taxa de juros real japonesa (r), cuja inflação já fora previamente descontada, apre-
sentar sinal negativo e coerente com o esperado, nos modelos G e H, parece corroborar essa tese
(Tabela 2).
32Uma vez previsto, o impacto ocorreria como uma “profecia autorrealizável. Segundo Montes e
Fonseca Nicolay (2016), “profecias autorrealizáveis podem surgir (...) quando informações pessimistas
sobre o estado da economia contaminam expectativas e, por conseguinte, se tornam realidade”.
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literatura. Quanto ao impacto negativo de M , analogamente ao caso japonês,
é possível que a explicação também resida no histórico inflacionário. Ao con-
trário do Japão, Giambiagi et al. (2011) afirmamque a hiperinflação foi um dos
principais entraves ao crescimento econômico brasileiro na década de 1980 e
em meados de 1990. Para Carvalho (2014), essa “memória inflacionária” per-
siste (em menor escala), mesmo após o Plano Real. Portanto, é razoável supor
que os brasileiros tenham aversão à expansão nominal desenfreada da oferta
de moeda (M)33.

Ao analisar o efeito das variáveis monetárias, em termos reais (Modelos
E e G), notou-se que o juro real (r) perdeu significância em ambos os países.
Além disso, o sinal do câmbio real japonês (e) tornou-se negativo (Modelo G)
e contrário ao do Brasil (Modelo E). Portanto, uma depreciação do câmbio real
(e) estimularia a economia japonesa, mas prejudicaria o Brasil (Tabela 2). Esse
efeito, associado ao Japão, está coerente com a literatura e sugere que a de-
preciação cambial impulsionaria a produção por meio das exportações. No
Brasil, os resultados podem estar revelando um elevado grau de dependên-
cia externa. Assim, conforme sugerido por Ma e Kao (1990), a depreciação
aumentaria os custos internos de produção, com reflexos negativos sobre a
atividade econômica. Com exceção da magnitude dos impactos, não foram
verificadas outras alterações relevantes entre os modelos A-E (Brasil) e C-G
(Japão).

Após controlar as políticas fiscais (G e DE) e o mercado de ações (pa),
notou-se uma redução nos critérios AIC dos modelos F (Brasil) e H (Japão)
da Tabela 2. Portanto, essas especificações são preferíveis às estimações E e
G, respectivamente. Os resultados indicaram que um aumento no juro real
(r) poderia reduzir a produção japonesa (-0,665), contrastando com o efeito
positivo do juro nominal (i), estimado no modelo D (0,022). No Brasil, uma
elevação real na oferta de moeda (m) revelou-se benéfica à economia (0,136),
diferentemente do impacto negativo da expansão monetária nominal (M), ve-
rificado no Modelo B (-0,161).

Acredita-se que os japoneses associem juros nominais (i) maiores com a
inflação e isso gere otimismo, dado o histórico de deflação do país (Modelo
D). Como a inflação é descontada nos juros reais (r), seu impacto torna-se
negativo e coerente com a literatura (Modelo H). No Brasil, o fantasma da
hiperinflação parece gerar aversão à expansão nominal da moeda (M), o que
explicaria o efeito negativo de M sobre o PIB (Modelo B). Após descontar a
inflação, no cálculo da oferta real de moeda (m), o efeito de m torna-se posi-
tivo e coerente com o esperado (Modelo F). Com exceção da magnitude dos
impactos, não foram verificadas outras alterações relevantes entre os modelos
E-F (Brasil) e G-H (Japão). Portanto, as análises anteriores, para as variáveis
reais, permanecem válidas (Tabela 2).

5 Conclusão

Esta pesquisa revelou que o Brasil e o Japão têm adotado políticas monetá-
rias distintas nos últimos anos. Enquanto o primeiro manteve elevadas taxas
de juros, a fim de afastar o fantasma da hiperinflação (controlada apenas em
meados de 1990), o segundo valeu-se de juros próximos a zero, ou mesmo

33O fato do impacto associado à oferta real de moeda (m) manter-se positivo e significativo para
o Brasil, nos modelos E e F (Tabela 2), parece corroborar essa tese.
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negativos, para inibir a persistente deflação que assola o país desde a década
de 1990. Diante desse antagonismo, buscou-se avaliar o efeito das políticas
monetárias, praticada por ambos os países, sobre suas respectivas economias.

Para tanto, foram estimados modelos ARDL (Auto-Regressive Distributed
Lag), com dados trimestrais entre 1996-2019, para o Brasil e o Japão, conside-
rando diferentes mecanismos de transmissão da política monetária e a possí-
vel interferência das políticas fiscais. Como a literatura sugere que variáveis
monetárias nominais e reais podem afetar a atividade econômica, ambas as
possibilidades foram testadas.

Os resultados, oriundos de choques nominais na política monetária, in-
dicam que uma valorização cambial estimularia tanto o PIB real brasileiro
quanto o japonês. Todavia, o impacto inicial no Japão seria negativo e o to-
tal bastante tímido, em relação ao brasileiro. Quanto aos juros nominais,
verificou-se que uma elevação poderia prejudicar o Brasil, mas seria benéfica
ao Japão. Como as oscilações nominais do câmbio e do juro são, basicamente,
provenientes da inflação, é possível que os indivíduos associem a valorização
cambial com uma queda nos preços internos e o aumento nos juros com uma
maior inflação. Isso explicaria o impacto reduzido da valorização cambial
no Japão (assolado pela deflação) e elevado no Brasil (avesso à inflação), bem
como o efeito positivo do aumento dos juros no Japão e negativo no Brasil.

O controle das políticas fiscais e do mercado de ações fez com que o câm-
bio nominal perdesse significância, em ambos os países, e tornou negativos os
impactos da oferta monetária, do nível e da volatilidade de preços no Brasil.
Como a hiperinflação foi um grave entrave ao crescimento desse país, até mea-
dos de 1990, é razoável esperar que os brasileiros tenham aversão à expansão
nominal da moeda. No Japão, apesar da volatilidade nos preços se mostrar
prejudicial, notou-se que um aumento nos preços e/ou na oferta nominal de
moeda seriam benéficos, reforçando a tese de que há uma forte aversão interna
à deflação.

As variáveis de controle sugerem quemaiores gastos públicos e ações valo-
rizadas beneficiariam ambos os países. Já o endividamento externo mostrou-
se favorável ao Brasil e indefinido no Japão (ora positivo, ora negativo). Em-
bora a literatura reconheça os benefícios de curto prazo do endividamento, é
provável que esse efeito se altere em amostras mais longas.

Ao considerar variáveis monetárias em termos reais, notou-se que uma
depreciação do câmbio real estimularia a economia japonesa (possivelmente
por meio das exportações), mas prejudicaria o Brasil, sugerindo que esse país
possui um elevado grau de dependência externa em seu processo produtivo.
Após controlar as políticas fiscais, verificou-se que um aumento no juro real
poderia reduzir a produção japonesa, contrastando com o efeito positivo do
juro nominal. No Brasil, uma elevação real na oferta de moeda revelou-se be-
néfica, diferentemente do impacto negativo da expansão monetária nominal.

Essas estimativas apenas reforçam as hipóteses de aversão à deflação no
Japão e à inflação no Brasil. Desse modo, uma elevação nominal nos juros
poderia ser associada a um maior nível de preços e, assim, gerar otimismo no
Japão e uma perspectiva de crescimento. No Brasil, a expansão nominal da
moeda parece aumentar o temor associado ao retorno da hiperinflação, ge-
rando reflexos negativos sobre a economia. Contudo, ao expurgar a inflação
do juro e da oferta de moeda (valores reais), os efeitos dessas variáveis se in-
vertem e tornam-se coerentes com o esperado em ambos os países.
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Acredita-se que as estimativas desta pesquisa, além de melhorar a com-
preensão sobre os possíveis impactos da política monetária e sua interdepen-
dência com as políticas fiscais, permitiram destacar a importância do contexto
histórico, de cada país, quanto aos resultados esperados da política adotada.
De modo geral, pode-se inferir que políticas com potencial inflacionário po-
deriam gerar impactos reduzidos/negativos em países avessos à inflação (e.g.:
Brasil) e ampliados/positivos em países mais complacentes com o aumento
de preços (e.g.: Japão). Contudo, como não existem muitos trabalhos seme-
lhantes na literatura nacional, sugere-se que novos estudos sejam feitos, com
diferentes métodos e horizontes temporais, a fim de assegurar que os resulta-
dos obtidos nesta pesquisa condizem com a realidade.
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Tabela A.1: Modelos ARDL selecionados via critério AIC (Estimações baseadas na Equação 2)

Variáveis Nominais Variáveis Reais

A (BR) B (BR) C (JP) D (JP) E (BR) F (BR) G (JP) H (JP)

Ativ. Econômica (-1) y(-1) 0,747∗ ∗ ∗ 0,229∗ 0,595∗ ∗ ∗ 0,201∗ 0,844∗ ∗ ∗ 0,649∗ ∗ ∗ 1,020∗ ∗ ∗ 0,449∗ ∗ ∗

Ativ. Econômica (-2) y(-2) −0,158 −0,420∗ ∗ ∗ −0,144 −0,278∗∗ −0,187 −0,254∗∗ −0,190 −0,238∗

Ativ. Econômica (-3) y(-3) 0,224# - −0,418∗ ∗ ∗ −0,351∗ ∗ ∗ 0,241∗∗ 0,275∗∗ −0,305∗∗ −0,536∗ ∗ ∗

Ativ. Econômica (-4) y(-4) −0,164 - 0,307∗∗ - - - 0,380∗∗ 0,293∗

Ativ. Econômica (-5) y(-5) 0,226∗∗ - −0,024 - - - −0,215∗ −0,109
Ativ. Econômica (-6) y(-6) - - −0,267∗∗ - - - - −0,223∗∗

Câmbio nom./real (0) E/e(0) 0,048∗∗ 0,014 −0,034 0,017 0,045∗∗ 0,023 −0,050∗∗ −0,019
Câmbio nom./real (-1) E/e(-1) −0,003 - −0,099∗∗ −0,059# 0,001 0,036 −0,070∗∗ −0,132∗ ∗ ∗

Câmbio nom./real (-2) E/e(-2) 0,033 - 0,160∗ ∗ ∗ 0,051 0,021 0,048∗ 0,154∗ ∗ ∗ 0,097∗∗

Câmbio nom./real (-3) E/e(-3) −0,050∗∗ - −0,122∗ ∗ ∗ −0,085∗∗ −0,098∗ ∗ ∗ −0,071∗∗ −0,123∗ ∗ ∗ −0,117∗ ∗ ∗

Câmbio nom./real (-4) E/e(-4) - - 0,115∗ ∗ ∗ 0,146∗ ∗ ∗ 0,043∗ 0,048∗∗ 0,093∗∗ 0,106∗ ∗ ∗

Câmbio nom./real (-5) E/e(-5) - - - −0,047∗∗ - - −0,017 -
Câmbio nom./real (-6) E/e(-6) - - - - - - −0,032 -
Tx. Juros nom./real (0) i/r(0) −0,031∗ ∗ ∗ −0,034∗ 0,081∗ ∗ ∗ 0,034∗ −0,151 −0,028 −0,080 −0,029
Tx. Juros nom./real (-1) i/r(-1) 0,020∗ −0,015 −0,042∗∗ −0,009 0,067 - −0,294# −0,164
Tx. Juros nom./real (-2) i/r(-2) - 0,017 - 0,039 0,452∗∗ - - −0,309
Tx. Juros nom./real (-3) i/r(-3) - −0,049∗∗ - −0,022 - - - −0,407∗∗

Tx. Juros nom./real (-4) i/r(-4) - −0,003 - 0,066∗∗ - - - -
Tx. Juros nom./real (-5) i/r(-5) - 0,003 - 0,002 - - - -
Tx. Juros nom./real (-6) i/r(-6) - −0,043∗ ∗ ∗ - −0,077∗ ∗ ∗ - - - -
Of. Moeda nom./real (0) M/m(0) 0,066 −0,177# −0,030 0,094∗∗ 0,074∗ ∗ ∗ 0,045∗ ∗ ∗ 0,026∗ ∗ ∗ −0,146∗∗

Of. Moeda nom./real (-1) M/m(-1) −0,033 −0,120 0,174# - - - - 0,197∗

Of. Moeda nom./real (-2) M/m(-2) 0,057 0,173 −0,030 - - - - −0,047
Of. Moeda nom./real (-3) M/m(-3) 0,104 −0,020 −0,094 - - - - 0,008
Of. Moeda nom./real (-4) M/m(-4) −0,266∗ ∗ ∗ −0,020 0,110 - - - - −0,012
Of. Moeda nom./real (-5) M/m(-5) 0,135∗ ∗ ∗ −0,210∗ −0,161 - - - - −0,038
Of. Moeda nom./real (-6) M/m(-6) - 0,180∗∗ 0,162∗∗ - - - - 0,091#

Nível de Preços (0) p(0) −0,040 −1,084∗ 0,527∗∗ −0,017 - - - -
Nível de Preços (-1) p(-1) - −0,434 0,346 0,199 - - - -
Nível de Preços (-2) p(-2) - 0,318 −0,107 0,206 - - - -
Nível de Preços (-3) p(-3) - −0,294 −0,081 0,204 - - - -
Nível de Preços (-4) p(-4) - 1,416∗∗ −0,367# −0,551∗ ∗ ∗ - - - -
Nível de Preços (-5) p(-5) - - −0,066 −0,138 - - - -
Nível de Preços (-6) p(-6) - - 0,452∗∗ 0,629∗ ∗ ∗ - - - -

Fonte: Elaboração própria com base nos resultados obtidos no EVIEWS 11.
Nota: ∗∗∗, ∗∗, ∗ e # denotam níveis de significância de 1%, 5%, 10% e 15%, respectivamente.
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Tabela A.1: Modelos ARDL selecionados via critério AIC (Estimações baseadas na Equação 2) (continuação)

Variáveis Nominais Variáveis Reais

A (BR) B (BR) C (JP) D (JP) E (BR) F (BR) G (JP) H (JP)

Volatilidade Preços (0) vp(0) 0,001 −0,014∗ −0,001∗∗ −0,0004 0,004 0,003 −0,001∗ −0,002∗ ∗ ∗

Volatilidade Preços (-1) vp(-1) - −0,022∗ ∗ ∗ 0,001∗ 0,0004 - - 0,001∗∗ 0,001#

Volatilidade Preços (-2) vp(-2) - −0,015∗ −0,002∗∗ −0,002∗ ∗ ∗ - - −0,002∗ ∗ ∗ −0,002∗ ∗ ∗

Volatilidade Preços (-3) vp(-3) - −0,020∗∗ −0,001∗∗ - - - - −0,001
Volatilidade Preços (-4) vp(-4) - - - - - - - 0,0002
Volatilidade Preços (-5) vp(-5) - - - - - - - −0,001
Volatilidade Preços (-6) vp(-6) - - - - - - - −0,001∗∗

Gastos Governo (0) G(0) - 0,010∗ ∗ ∗ - −0,005∗ ∗ ∗ - 0,006∗ ∗ ∗ - −0,001
Gastos Governo (-1) G(-1) - 0,006∗ ∗ ∗ - −0,002 - - - 0,002
Gastos Governo (-2) G(-2) - 0,003∗ - 0,003# - - - 0,0004
Gastos Governo (-3) G(-3) - 0,006∗ ∗ ∗ - 0,005∗∗ - - - 0,003∗

Gastos Governo (-4) G(-4) - 0,005∗ ∗ ∗ - 0,002 - - - 0,00003
Gastos Governo (-5) G(-5) - 0,004∗ ∗ ∗ - 0,003# - - - -
Gastos Governo (-6) G(-6) - - - −0,003# - - - -
Dívida Externa (0) DE(0) - 0,002# - 0,00006 - 0,002∗∗ - −0,0001
Dívida Externa (-1) DE(-1) - −0,001 - 0,000007 - - - −0,0001
Dívida Externa (-2) DE(-2) - −0,002∗ - −0,0003∗∗ - - - −0,0002#

Dívida Externa (-3) DE(-3) - 0,002∗ - - - - - 0,00001
Dívida Externa (-4) DE(-4) - −0,002# - - - - - −0,0002#

Dívida Externa (-5) DE(-5) - 0,002∗ ∗ ∗ - - - - - 0,0003∗ ∗ ∗

Preço das ações (0) pa(0) - −0,024∗∗ - 0,025∗∗ - 0,008 - 0,010
Preço das ações (-1) pa(-1) - 0,029∗∗ - 0,055∗ ∗ ∗ - 0,033∗∗ - 0,008
Preço das ações (-2) pa(-2) - 0,027∗ - −0,027# - −0,021∗∗ - −0,012
Preço das ações (-3) pa(-3) - - - −0,014 - - - 0,011
Preço das ações (-4) pa(-4) - - - 0,043∗ ∗ ∗ - - - 0,042∗∗

Preço das ações (-5) pa(-5) - - - −0,026∗∗ - - - −0,022
Preço das ações (-6) pa(-6) - - - - - - - 0,022∗

Constante CTE 0,516∗ ∗ ∗ 3,537∗ ∗ ∗ 0,675∗ 3,288∗∗ −0,300 0,314 1,885∗ ∗ ∗ 6,660∗ ∗ ∗

Fonte: Elaboração própria com base nos resultados obtidos no EVIEWS 11.
Nota: ∗∗∗, ∗∗, ∗ e # denotam níveis de significância de 1%, 5%, 10% e 15%, respectivamente.
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Tabela A.2: Impactos de Curto Prazo dos Modelos ARDL (versão completa)

Modelo com Variáveis Nominais Modelo com Variáveis Reais

BR BR JP JP BR BR JP JP

Câmbio (0) D(E) 0,048∗∗ 0,014 −0,033 0,017 D(e) 0,045∗ 0,023 −0,048∗∗ −0,019
Câmbio (-1) D(E) −0,033 - −0,160∗ ∗ ∗ −0,051 D(e) −0,021 −0,047∗ −0,154∗ ∗ ∗ −0,097∗∗

Câmbio (-2) D(E) 0,050∗∗ - 0,122∗ ∗ ∗ 0,085∗∗ D(e) 0,098∗ ∗ ∗ 0,070∗∗ 0,123∗ ∗ ∗ 0,117∗ ∗ ∗

Câmbio (-3) D(E) - - −0,115∗ ∗ ∗ −0,145∗ ∗ ∗ D(e) −0,043∗ −0,048∗∗ −0,093∗∗ −0,106∗ ∗ ∗

Câmbio (-4) D(E) - - - 0,047∗∗ D(e) - - 0,017 -
Câmbio (-5) D(E) - - - - D(e) - - 0,032 -

SOMA D(E) 0,065 0,014 −0,186 −0,047 D(e) 0,079 −0,002 −0,123 −0,105

Tx. Juros (0) D(i) −0,031∗ ∗ ∗ −0,034∗ 0,081∗ ∗ ∗ 0,034∗ D(r) −0,151 −0,028 −0,080 −0,029
Tx. Juros (-1) D(i) - −0,018 - −0,039 D(r) −0,451∗∗ - −0,001∗ 0,308
Tx. Juros (-2) D(i) - 0,049∗∗ - 0,022 D(r) - - - 0,407∗∗

Tx. Juros (-3) D(i) - 0,003 - −0,066∗∗ D(r) - - - -
Tx. Juros (-4) D(i) - −0,003 - −0,002 D(r) - - - -
Tx. Juros (-5) D(i) - 0,043∗ ∗ ∗ - 0,077∗ ∗ ∗ D(r) - - - -

SOMA D(i) −0,031 0,040 0,081 0,026 D(r) −0,602 −0,028 −0,081 0,686

Of. Moeda (0) D(M) 0,066 −0,177# −0,030 0,094∗∗ D(m) 0,074∗ ∗ ∗ 0,045∗ ∗ ∗ 0,026∗ ∗ ∗ −0,146∗∗

Of. Moeda (-1) D(M) −0,057 −0,173 0,030 - D(m) - - - 0,047
Of. Moeda (-2) D(M) −0,104 0,020 0,093 - D(m) - - - −0,008
Of. Moeda (-3) DM() 0,266∗ ∗ ∗ 0,020 −0,110 - D(m) - - - 0,012
Of. Moeda (-4) D(M) −0,135∗ ∗ ∗ 0,210∗ 0,161 - D(m) - - - 0,038
Of. Moeda (-5) D(M) - −0,181∗∗ −0,162∗∗ - D(m) - - - −0,091#

SOMA D(M) 0,036 −0,281 −0,018 0,094 D(m) 0,074 0,045 0,026 −0,148

Preços (0) D(p) −0,040 −1,084∗ 0,527∗∗ −0,016 - - - - -
Preços (-1) D(p) - −0,318 0,107 −0,206 - - - - -
Preços (-2) D(p) - 0,294 0,081 −0,204 - - - - -
Preços (-3) D(p) - −1,416∗∗ 0,367# 0,551∗ ∗ ∗ - - - - -
Preços (-4) D(p) - - 0,066 0,138 - - - - -
Preços (-5) D(p) - - −0,452∗∗ −0,629∗ ∗ ∗ - - - - -

SOMA D(p) −0,040 −2,524 0,696 −0,366 - - - - -

Fonte: Elaboração própria com base nos resultados obtidos no EVIEWS 11.
Nota: ∗∗∗, ∗∗, ∗ e # denotam níveis de significância de 1%, 5%, 10% e 15%, respectivamente.
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Tabela A.2: Impactos de Curto Prazo dos Modelos ARDL (versão completa) (continuação)

Modelo com Variáveis Nominais Modelo com Variáveis Reais

BR BR JP JP BR BR JP JP

Vol. Preços (0) D(vp) 0,001 −0,014∗ −0,001∗∗ −0,0004 D(vp) 0,004 0,003 0,002∗ ∗ ∗ −0,002∗ ∗ ∗

Vol. Preços (-1) D(vp) - 0,015∗ 0,002∗ ∗ ∗ 0,002∗ ∗ ∗ D(vp) - - - 0,002∗ ∗ ∗

Vol. Preços (-2) D(vp) - 0,020∗∗ 0,001∗∗ - D(vp) - - - 0,001
Vol. Preços (-3) D(vp) - - - - D(vp) - - - 0,0002
Vol. Preços (-4) D(vp) - - - - D(vp) - - - 0,0005
Vol. Preços (-5) D(vp) - - - - D(vp) - - - 0,001∗∗

SOMA D(vp) 0,001 0,021 0,002 0,002 D(vp) 0,004 0,003 0,002 0,003

Gastos Gov. (0) D(G) - 0,010∗ ∗ ∗ - −0,005∗ ∗ ∗ D(G) - 0,005∗ ∗ ∗ - −0,001
Gastos Gov. (-1) D(G) - −0,003∗ - −0,003# D(G) - - - −0,0004
Gastos Gov. (-2) D(G) - −0,006∗ ∗ ∗ - −0,005∗∗ D(G) - - - −0,003∗

Gastos Gov. (-3) D(G) - −0,005∗ ∗ ∗ - −0,002 D(G) - - - -
Gastos Gov. (-4) D(G) - −0,004∗ ∗ ∗ - −0,003# D(G) - - - -
Gastos Gov. (-5) D(G) - - - 0,002# D(G) - - - -

SOMA D(G) - −0,008 - −0,016 D(G) - 0,005 - −0,004

Dív. Externa (0) D(DE) - 0,002# - 0,00006 D(DE) - 0,002∗∗ - 0,00003
Dív. Externa (-1) D(DE) - 0,002∗ - 0,0003∗∗ D(DE) - - - 0,0002#

Dív. Externa (-2) D(DE) - −0,002∗ - - D(DE) - - - −0,00001
Dív. Externa (-3) D(DE) - 0,002# - - D(DE) - - - 0,0002#

Dív. Externa (-4) D(DE) - −0,002∗ ∗ ∗ - - D(DE) - - - −0,0004∗ ∗ ∗

SOMA D(DE) - 0,002 - 0,0004 D(DE) - 0,002 - 0,000

Preço ações (0) D(pa) - −0,024∗∗ - 0,025∗∗ D(pa) - 0,008 - 0,009
Preço ações (-1) D(pa) - −0,027∗ - 0,027# D(pa) - 0,021∗∗ - 0,012
Preço ações (-2) D(pa) - - - 0,014 D(pa) - - - −0,011
Preço ações (-3) D(pa) - - - −0,043∗ ∗ ∗ D(pa) - - - −0,042∗∗

Preço ações (-4) D(pa) - - - 0,026∗∗ D(pa) - - - 0,021
Preço ações (-5) D(pa) - - - - D(pa) - - - −0,022∗

SOMA D(pa) - −0,051 - 0,049 D(pa) - 0,029 - −0,033

Fonte: Elaboração própria com base nos resultados obtidos no EVIEWS 11.
Nota: ∗∗∗, ∗∗, ∗ e # denotam níveis de significância de 1%, 5%, 10% e 15%, respectivamente.
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1 Introdução

O problema relacionado à inserção de jovens no mercado de trabalho tem
mantida sua relevância na agenda de pesquisas, devido às altas taxas daqueles
que nem estudam e nem trabalham, os denominados “nem-nem”.

Segundo informações da Organização Internacional do Trabalho (oit), em
2019, a taxa de desemprego entre os jovens foi 13,6%, a mais elevada dos
grupos etários. Em nível global, cerca de 267 milhões de jovens não trabalham
e nem estudam ou frequentam algum tipo de formação. A Organização afirma
que os jovens têm três vezes mais chances de estarem desempregados que
os adultos. Para os dados do Brasil, em 2017, ainda conforme a instituição,
observa-se que 52,5% dos jovens estão ocupados, e que cerca de 20% não se
encontram estudando e nem trabalhando, sendo osmais afetados, as mulheres
e os negros ou pardos. Além disso, dentre os jovens brasileiros que trabalham,
um a cada três recebe até um salário mínimo. Em 2019, considerando as 46,9
milhões de pessoas de 15 a 29 anos de idade, 22,1% não trabalhavam, não
estudavam, nem se qualificavam, sendo que entre as mulheres esse percentual
foi de 27,5% e entre pessoas pretas e pardas, 25,3% (pnad, 2020).

Os altos índices de desemprego juvenil têm sido foco nas agendas dos go-
vernantes, e isso pode ser claramente observado nos resultados para o mer-
cado de trabalho brasileiro. Segundo estudo realizado pelo IPEA (2020), a
partir do primeiro trimestre de 2015, o desemprego entre os jovens de 15 a 29
anos, seguiu uma trajetória de crescimento elevado e contínuo, passando de
15%, no primeiro trimestre de 2015, para 25%, no mesmo trimestre de 2017,
um aumento de 10 p.p. em dois anos. Após esse período, a taxa mostra sinais
de recuo, mas, em 2018, passa a oscilar em um patamar maior, voltando a
subir em 2019 para 23,9%.

Dentre os jovens que se encontram fora do mercado de trabalho, observa-
se que a proporção de jovens desempregados que buscavam trabalho há pelo
menos um ano, que era de 29,9% no primeiro trimestre de 2013, aumentou
para 38,8% no primeiro trimestre de 2019. Esse fato é extremamente preocu-
pante, principalmente para os jovens que estão iniciando sua carreira profis-
sional (ipea, 2020).

De acordo comCorseuil e Franca (2015), uma explicação para as altas taxas
de desemprego na juventude estaria baseada nas altas taxas de rotatividade,
mesmo no setor formal. Ademais, o jovem que entra pela primeira vez no
mundo laboral tende a encontrar ocupações mais precárias, situação que se
agrava em muitos países pela baixa escolaridade e pela fragilidade da forma-
ção educacional (guimarães; almeida, 2013). De acordo com a Organização
Internacional do Trabalho (oit), três a cada quatro jovens no mundo traba-
lham em empregos informais.

Referente à escolaridade, as pessoas de 18 a 24 anos de idade são aquelas
que idealmente estariam frequentando o ensino superior, caso completassem
a educação escolar básica na idade adequada. Em 2019, a taxa de escolariza-
ção das pessoas de 18 a 24 anos, independentemente do curso frequentado,
foi de 32,4%, percentual estatisticamente estável frente a 2018. Por sua vez,
21,4% desses jovens frequentavam cursos da educação superior e 11,0% esta-
vam atrasados, frequentando algum dos cursos da educação básica. Já 4,1%
haviam completado o ensino superior e 63,5% não frequentavam escola (pnad,
2020).

Há consenso que a dotação de uma sólida e boa educação básica seja uma
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das condições necessárias para se promover o desenvolvimento sustentável,
bem como, também, que a educação ofertada por países em desenvolvimento
é tida de baixa qualidade e com severos entraves para o seu progresso. Muito
se tem discutido sobre as formas de melhorá-la em suas diferentes fases – en-
sino fundamental I e II, e ensino médio. Essa última etapa é considerada uma
das mais problemáticas, apresentando altos índices de evasão, repetência e
baixo desempenho em testes padronizados. Além disso, ela é marcada pela
transição para o ensino superior e/ou para o mercado de trabalho, portanto,
requerendo dos gestores e políticos a oferta de um ensino médio de qualidade,
de forma a capacitar os jovens em suas escolhas futuras. Porém, muitos des-
ses jovens não se sentem preparados para entrar em alguma universidade e
nem adquir um emprego especializado, levando muitas vezes à condição de
nem estudar e nem trabalhar o que, consequentemente, eleva os índices de jo-
vens ociosos em situação de vulnerabilidade social, contribuindo para acirrar
o ciclo da pobreza e desigualdade socioeconômica.

Trabalhos feitos para o Brasil têm focado nos fatores que influenciam a de-
cisão dos jovens entre estudar e trabalhar. Todavia, alguns autores, tais como,
Leme e Wajnman (2000), Reis e Camargo (2019), Menezes-Filho (2012), Esco-
lano e Pazello (2017), Ciríaco e Monte (2015) e Remy e Vaz (2017) analisam as
condições de estar trabalhando e de estudar como sendo não correlacionadas,
e, excluindo o trabalho de Escolano e Pazello (2017), os demais negligenciam
a heterogeneidade existente entre os jovens em termos de acúmulo de capital
humano, representado pela educação, inserindo em um mesmo grupo jovens
que possuem diferentes níveis educacionais.

Não se espera que, os fatores que afetam a tomada de decisão de alo-
cação de tempo entre jovens de escolaridades diferentes sejam semelhantes.
Acredita-se que a tomada de decisão para exercer alguma atividade entre os
jovens varia com o nível acumulado de capital humano, representado pela
educação, ou seja, não se espera que as oportunidades de trabalho sejam se-
melhantes entre jovens que não possuem o ensino médio completo e os que
possuem superior completo. Assim, optou-se por analisar a tomada de deci-
são apenas para aqueles que possuem o ensino médio completo como nível
concluído mais elevado.

O presente estudo se distingue dos acimamencionados por fazer uso, tanto
de uma abordagem metodológica com procedimento estatístico julgado mais
apropriado, por considerar a correlação mencionada acima, como utilizar in-
formações longitudinais que permitirá identificar fatores relacionados aos jo-
vens durante o ensino médio, tais como, tipo da escola cursada, background
educacional e comportamentos desses jovens, consideradas importantes para
sua tomada de decisão após a conclusão dessa fase, até então, não abordadas
na literatura.

A contribuição do empirismo aqui conduzido reside na construção de iden-
tificadores que tornaram possível a geração de uma amostra com informações
longitudinais por meio do cruzamento de diferentes bases de dados. Em vista
da complexidade e de restrições a acessos para uma possível ampliação da
amostra, o estudo se restringe a estudantes de escolas públicas do Ceará. As-
sim, para a construção da amostra foram cruzadas as seguintes bases: Lista de
Concluintes em 2011 (seduc, 2011a), Censo Escolar (2011) (inep, 2011), Sis-
tema Permanente de Avaliação da Educação Básica no Ceará (SPAECE/2011)
(seduc, 2011b), Censo de Educação Superior (2013) (inep, 2013) e Relação
Anual de Informações Sociais, RAIS (2013) (ministério da economia, 2013),
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cujo procedimento permitiu identificar os alunos egressos do ensino médio
em 2011 e sua trajetória para a inserção no mercado de trabalho e/ou ensino
superior em 20131.

Cabe destacar, todavia, que a opção pela escolha do estado do Ceará como
objeto de estudo decorre de dois fatores principais. Primeiro, a permissibili-
dade para obtenção de uma rica base de dados identificada com disposições
longitudinais sobre características pessoais e educacionais dos alunos, back-
ground familiar, infraestrutura das escolas, informações sobre o mercado de
trabalho e ensino superior, as quais permitiram acompanhar o aluno no tér-
mino do ciclo do ensino médio e a entrada no mercado de trabalho e/ou na
educação superior; segundo, sua representatividade nacional em percentual
de jovens considerados nem-nem, pois, segundo IPEA (2015), é o terceiro es-
tado com omaior número de jovens (entre 15 e 24 anos) que não estudam, não
trabalham e possuem renda familiar per capita até um salário mínimo.

Segundo estudo do Centro de Políticas Sociais da Fundação Getúlio Var-
gas, em 2020, o Brasil atingiu o recorde de 29,33% na taxa de jovens entre 15
e 29 anos que nem trabalham e nem estudam. No Ceará, a taxa de desocupa-
ção desses jovens chegou a 37,19% no segundo trimestre de 2020. Em 2019, a
média dos nem-nem no Estado ficou em 28,76%.

O objetivo central do trabalho é, portanto, verificar a trajetória dos jovens
egressos das escolas estaduais de ensino médio no Ceará, identificando os fa-
tores que influenciam na decisão de ingressarem no ensino superior e/oumer-
cado de trabalho, considerando características pessoais, familiares, educaci-
onais e escolares desses jovens. Além disso, pretende-se realizar diferentes
cenários de decomposições para qualificações dos jovens, tais como: decom-
posição entre sexo, tipo de escola e recebimento do benefício do Bolsa Família,
e mensurar o efeito de fatores observáveis e não observáveis sobre sua decisão
de alocação do tempo. Busca-se, também, elaborar um panorama das caracte-
rísticas dos jovens egressos presentes no ensino superior, de forma a observar
o tipo da Instituição de Ensino Superior, curso escolhido, a forma de ingresso,
recebimento de bolsa ou financiamento, dentre outros fatores, assim como, ve-
rificar as características dos jovens que estão trabalhando, observando o tipo
de vínculo, o tipo de admissão, a remuneração média, horas trabalhadas e o
tipo de ocupação que estes jovens estão inseridos.

Em sequência, o artigo está organizado com as seguintes seções: revisão de
literatura, abordagem metodológica, resultados e conclusões.

2 Revisão de Literatura

Alguns trabalhos relevantes na literatura internacional têm analisado o pro-
blema dos jovens quanto à alocação do tempo para trabalho e escola. Pal
(2010) procurou investigar as causas das diferenças de gênero na educação
para crianças indianas por meio de um modelo probit bivariado e examinou
os custos de oportunidades para os “nem-nem” relacionados à sua participa-
ção no mercado de trabalho. Dos resultados, o autor destaca que a educação
dos pais é um fator determinante para explicar o diferencial, em que, a educa-
ção da mãe aumenta a probabilidade de a filha estudar e não tem efeito sobre
o filho, enquanto que a educação do pai tem efeito oposto.

1A escolha desses anos para compor a amostra justifica-se pela disponibilidade do acesso aos
dados fornecidos pela Secretaria da Educação - SEDUC.
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Quintini, Martin e Martin (2007) afirmam que as altas taxas de desem-
prego juvenil continuam a ser umproblema sério emmuitos países da OCDE2.
Isso pode ser reflexo de vários fatores, incluindo a proporção relativamente
alta de jovens que saem da escola sem uma qualificação de ensino básico, uma
vez que, as competências adquiridas na educação inicial nem sempre está bem
adaptada às necessidades do mercado de trabalho.

Os autores apresentam novas evidências sobre i) a duração de transições
da escola para o trabalho; e ii) o grau em que os empregos temporários ser-
vem como armadilhas para os jovens ou trampolins para uma boa carreira.
Além disso, o estudo analisa algumas inovações políticas recentes para me-
lhorar as perspectivas de emprego jovem. Eles concluíram que a duração da
transição da escola para o trabalho varia significativamente entre os países,
em que, pode demorar até dois ou mais anos para muitos alunos que abando-
nam a escola encontrem seu primeiro emprego. Para alguns jovens, especial-
mente aqueles com baixa realização educacional, pode ser muito difícil esca-
par de períodos de desemprego/inatividade pontuados por períodos de em-
prego, muitas vezes com contratos temporários. Muitos outros, no entanto,
progridem de forma bastante suave em empregos com boas perspectivas de
carreira. Em segundo lugar, sistemas de aprendizagem e de tipo duplo, tradi-
cionalmente encontrados na Áustria, Dinamarca, Alemanha e Suíça têm de-
monstrado sucesso em proporcionar aos jovens um bom começo no mercado
de trabalho.

Buscando analisar a condição nem-nem em alguns países europeus e fazer
um paralelo com o Brasil, Cardoso (2013) usou dados dos censos demográfi-
cos de 2000 e 2010 para jovens de 18 a 25 anos e estimou um modelo logístico
multinível. Os autores concluíram que a condição nem-nem é influenciada
pelos contextos de inserção social dos jovens e de suas trajetórias. Esse pro-
blema, na Europa, é considerado geracional e de classe média, enquanto no
Brasil, os mais afetados são jovens das famílias mais pobres.

De Hoyos, Popova e Rogers (2016) por meio de uma análise descritiva fi-
zeram um diagnóstico dos nem-nem na América Latina e no Caribe. Os re-
sultados revelaram mudança na composição de gênero desse grupo, com um
crescimento expressivo da participação dos homens. Quanto ao status edu-
cacional, os autores verificaram o aumento dos nem-nem, principalmente em
dois grupos etários: de 15 a 18 anos, e entre os de 19 a 24 anos, ou seja, en-
tre os que não concluíram o ensino médio, sugerindo que essa condição pode
estar associada à evasão escolar; e entre os que concluíram o ensino médio,
indicando que a qualidade da educação recebida nas escolas pode ter sido
insuficiente para a inserção no mercado de trabalho.

Nilsson (2018) busca elaborar uma pesquisa teórica e empírica sobre a
transição da escola para o trabalho em países em desenvolvimento. Os re-
sultados indicam que a educação nem sempre está associada a durações mais
curtas até o primeiro emprego e que os motivos podem ser expectativas mais
elevadas, salários de reserva ou filas. Os autores encontraram que as mulhe-
res geralmente experimentam transições mais longas no mercado de trabalho
e que muitos fatores que podem influenciar a transição da escola para o tra-
balho não foram estudados do ponto de vista das transições da escola para o
trabalho.

2Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico.
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Considerando a literatura nacional, Leme e Wajnman (2000) procuram
identificar os determinantes da decisão de alocação de tempo dos jovens brasi-
leiros entre quatro possíveis formas de alocação do tempo: (i) apenas estudar,
(ii) apenas trabalhar, (iii) ambas, ou (iv) nenhuma. Os autores utilizaram da-
dos das PNADs3 de 1981 a 1998 e estimaram um modelo multinomial, do
qual encontram que não trabalhar e não estudar é mais provável para as me-
ninas, nas famílias com maior número de crianças, indicando que esse resul-
tado pode estar associado ao maior tempo dedicado às tarefas domésticas e
aos cuidados dos irmãos pequenos.

Corseuil, Santos e Foguel (2001) realizaram um estudo comparativo dos
fatores que determinam a escolha dos jovens entre estudar, trabalhar, exercer
ambas as atividades ou nenhuma delas, em quatro países da América Latina,
Brasil, Chile, Peru e Honduras. Os autores destacaram o papel da educação
dos pais em todos os países analisados, o qual consiste em aumentar a proba-
bilidade de se dedicar ao estudo na medida em que consideramos pais mais
educados, independentemente do sexo do jovem. Além disso, eles consideram
como relevantes o grau de urbanização, o número de crianças e o número de
idosos. No entanto, o efeito dessas variáveis depende do gênero e do país con-
siderado. Dessa forma, reforçam que fatores institucionais/culturais também
exercem considerável influência na alocação do tempo dos jovens.

Com investigação voltada para a América Latina e aplicando logit multi-
nomial, Menezes-Filho (2012) constataram que a chance de um jovem entre
16 e 17 anos apenas estudar e não trabalhar cresce com a renda familiar e
a escolaridade dos pais. Os autores observaram que se estes forem filhos de
analfabetos, a probabilidade de os jovens pertencerem a essa categoria é 25%,
enquanto que, se forem filhos de pais formados, essa probabilidade se eleva
para 80%.

Ciríaco e Monte (2015) visam determinar os principais condicionantes da
condição nem-nem no Brasil, no período compreendido entre 2002 e 2012,
por meio de um modelo logístico aplicado aos dados da PNAD. Os resultados
das estimações apontaram que ter outro jovem “nem-nem” com mesma faixa
de idade na família tende a aumentar em mais de 2/5 a probabilidade de o
jovem estar nessa situação. Ademais, variáveis de background familiar e esco-
laridade do jovem foram fundamentais na determinação desse grupo. Outro
resultado encontrado pelos autores está relacionado ao número de idosos apo-
sentados na família, em que, a maior existência de idosos aposentados nomeio
familiar tende a aumentar a probabilidade de o jovem estar simultaneamente
fora do mercado de trabalho como também da rede de ensino.

Reis (2015) analisa o processo de transição dos jovens do desemprego para
o primeiro emprego. A partir da estimação de modelos de duração usando os
dados da PME (Pesquisa Mensal de Emprego), o autor mostra que a experiên-
cia prévia nomercado de trabalho parece influenciar positivamente a probabi-
lidade de encontrar emprego, e que jovens e adultos com alguma experiência
anterior de trabalho apresentam probabilidades semelhantes de transição do
desemprego para o emprego. Os resultados também mostram que a dificul-
dade relativa dos jovens em busca do primeiro emprego é ainda mais acentu-
ada para empregos considerados de melhor qualidade.

Corseuil e Franca (2015) buscam traçar um diagnóstico atualizado sobre a
inserção dos jovens no mercado de trabalho abordando tanto aspectos relaci-

3Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios - PNAD
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onados à quantidade de jovens nesse mercado como também relacionados ao
tipo de inserção. Para tanto, apresentam a evolução da inserção dos jovens no
mercado de trabalho entre 2006 e 2013 por meio dos dados da PNAD anual.
Os autores observaram que ao longo desse período existem dois movimentos
marcantes, o primeiro está relacionado à queda na parcela de jovens ocupa-
dos, enquanto o segundo se refere à melhora substantiva dos indicadores de
qualidade do emprego, especialmente dos rendimentos do trabalho. Para o
primeiro, eles destacam que uma hipótese a ser considerada seria a perma-
nência do jovem por mais tempo na escola antes de ingressar no mercado de
trabalho. Com isso, os autores sugerem checar o envolvimento do jovem que
sai do emprego (ou que tenta entrar e não consegue) com a escola e afirmam
que esse envolvimento é de extrema importância, pois a queda na ocupação é
justamente mais pronunciada nos grupos em situação mais delicada (famílias
pobres, negros, área rural).

Cabanas, Komatsu e Menezes Filho (2013) constataram, no período de
1992 a 2012, um declínio na taxa de participação dos jovens de 15 a 24 anos
na População Economicamente Ativa, além de uma redução da proporção dos
que são economicamente ativos e estudam simultaneamente. Por outro lado,
observaram que há um aumento na proporção dos que apenas estudam e dos
que não estudam nem estão economicamente ativos, os chamados “nem-nem”.
Com isso, os autores procuraram investigar os determinantes das decisões dos
jovens de permanência e maior dedicação aos estudos e também os aspectos
que favorecem a entrada ou saída do mercado de trabalho. Para investigar
os efeitos de variáveis socioeconômicas e domiciliares sobre a probabilidade
de trabalho e de estudo, eles utilizaram um modelo Logit Multinomial, que
modela as probabilidades condicionais de alocação em quatro categorias, es-
tuda e participa da PEA, só estuda, só participa da PEA4, e não estuda e não
participa da PEA. Os resultados obtidos mostram que, no geral, aumentos na
renda dos dois grupos influenciam positivamente as probabilidades de estudo
e negativamente de oferta de trabalho, porém esse resultado varia de acordo
com características dos jovens e do domicílio.

Tillmann e Comim (2016) buscam identificar características dos jovens li-
gadas à decisão entre trabalhar e estudar usando duas definições de trabalho:
a de ocupação remunerada e a que inclui os trabalhos sem remuneração, en-
tre estes, a responsabilidade sobre os afazeres domésticos. Na primeira de-
finição, os autores verificaram a importância do papel da educação dos pais
e da renda do domicílio sobre a decisão de acumulação de capital humano
dos filhos, reforçando a hipótese de que existe uma transmissão intergeracio-
nal da educação e de oportunidades. Considerando a segunda definição, eles
identificaram diferenças principalmente para as mulheres jovens, em que, os
resultados associam as mulheres da geração nem-nem à baixa escolaridade,
ao meio rural, ao casamento e à maternidade. Ao comparar as duas definições
de trabalho, os resultados indicam que, na definição mais abrangente, o efeito
de residir no meio rural e do casamento intensifica-se nas chances das jovens
serem nem-nem, enquanto a maternidade passa a indicar maior propensão de
estarem apenas trabalhando.

Shirasu e Arraes (2019) analisam os fatores que influenciam as decisões
dos jovens urbanos entre estudar e/ou trabalhar ou nem estudar nem traba-
lhar (nem-nem) por meio de uma abordagem metodológica que considera a

4População Economicamente Ativa.
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interdependência nas decisões dos jovens, provendo mais adequação e robus-
tez aos resultados. Além disso, os autores fazem ainda a diferenciação na
escolha entre essas atividades por gênero, com base na decomposição de Oa-
xaca. Os resultados apresentam elevada heterogeneidade da população nem-
nem por gênero e idade e destacam que morar com companheiro(a) ou com
um jovem nem-nem e familiares com baixo status socioeconômico são fatores
relevantes para explicar padrões de vulnerabilidade dos jovens.

3 Metodologia

Alguns autores, a exemplo de Leme eWajnman (2000), Reis e Camargo (2019),
Menezes-Filho (2012), Ciríaco e Monte (2015) e Remy e Vaz (2017), conside-
ram análises sobre as decisões dos jovens por meio de especificações de mode-
los binários univariados ou modelos multinomiais, omitindo assim, a possibi-
lidade de correlação entre as equações. Dessa forma, existiria um viés na pro-
babilidade sobre a decisão de escolha. Portanto, parece teoricamente plausível
se considerar que as escolhas de estudar e trabalhar sejam atividades correla-
cionadas, consequentemente, a opção aqui escolhida por um modelo binário
bivariado se mostra mais apropriada. Além disso, optou-se por considerar
na análise apenas os jovens concluintes do ensino médio a fim de minimizar a
heterogeneidade existente no nível acumulado de educação, o qual se acredita
que impacta de forma diferente a decisão dos jovens.

A escolha metodológica para testar as hipóteses se adequa, como frisado,
à inferência de um modelo probit bivariado5, o qual é composto por variá-
veis dependentes binárias em um sistema de duas equações, representadas
pelas opções de estudar ou trabalhar, estimadas simultaneamente. Esse pro-
cedimento foi aplicado também no estudo de Shirasu e Arraes (2019). Tais
variáveis são definidas por: EST = 1, se o jovem estuda, e TRB = 1, se o jovem
trabalha, cujos valores ocorrem, se e somente se, as variáveis corresponden-
tes contínuas latentes, EST ∗ e TRB∗, que afetam as probabilidades sobre as
decisões de estudar e trabalhar, assumirem valores positivos; caso contrário,
EST = 0 e TRB = 0. As equações em suas formas lineares geral são dadas por:

EST ∗ = Xβ + ε (1)

TRB∗ = YΓ+υ (2)

X e Y referem-se ao conjunto de variáveis de controle predeterminadas; β
e Γ são os correspondentes vetores de parâmetros. Os termos de erro (ε e
υ) são conjuntamente distribuídos como variáveis normais bivariadas com as
seguintes hipóteses:

[
ε
υ

]
∼N

([
0
0

]
,

[
1 ρ
ρ 1

])
(3)

Ou seja, os erros possuem médias e variâncias iguais a zero e um, respecti-
vamente, e correlação igual a ρ, que nesse caso, se iguala à covariância. Se
os erros forem não correlacionados (ρ = 0), então, as duas equações podem
ser estimadas separadamente como modelos binários univariados. Em caso
contrário (ρ , 0), quatro alternativas mutuamente exclusivas referentes à de-
cisão de alocação de tempo por parte do jovem podem ocorrer: EST ∗ > 0 e

5Ver Greene (2012) para mais detalhes do modelo.
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TRB∗ ≤ 0, apenas estuda; EST ∗ > 0 e TRB∗ > 0, estuda e trabalha.; EST ∗ ≤ 0 e
TRB∗ > 0, apenas trabalha; EST ∗ ≤ 0 e TRB∗ ≤ 0, nem estuda e nem trabalha
(nem-nem).

Assim, tem-se claramente possibilidades de trade-off entre estudar e/ou
trabalhar ou nem-nem, as quais podem ser evidenciadas em nível observável
ou não. A ocorrência de trade-off não observável dependerá do sinal e signi-
ficância do coeficiente de correlação (ρ) entre os erros das duas equações. A
interdependência de o jovem estudar e trabalhar será verificada por meio do
teste de Wald sobre a hipótese, H0 : ρ = 0.

Essa metodologia foi aqui adaptada, sendo as variáveis definidas da se-
guinte forma: EST = 1 refere-se ao jovem concluinte do ensino médio em
2011, identificado em 2013 cursando o ensino superior; TRB = 1 significa que
esse jovem estava alocado no mercado de trabalho formal em 2013. Dessa
forma, as quatro categorias citadas acimas serão representadas por: EST ∗ > 0
e TRB∗ ≤ 0, apenas cursando ensino superior; EST ∗ > 0 e TRB∗ > 0, cursando
superior e trabalhando.; EST ∗ ≤ 0 e TRB∗ > 0, apenas trabalhando; EST ∗ ≤ 0 e
TRB∗ ≤ 0, nem cursando superior e nem trabalhando em empregos formais6.

Para se avaliar diferenças de qualificações dos jovens na alocação do tempo
entre essas decisões, será aplicada uma extensão da decomposição Oaxaca-
-Blinder, seguindo Pal (2010), para um modelo probit bivariado. Isso é feito
por decompor determinada qualificação (gênero, tipo de escola, bolsa família,
etc) em duas componentes: uma relacionada e explicada pelas próprias variá-
veis de controle observadas e a outra por fatores não observados. A decom-
posição é feita considerando as estimativas simultâneas do modelo bivariado
para estudar e trabalhar. Nesse sentido, seja P(EST ,X, β̂) a probabilidade de o
jovem cursar o ensino superior, cujo vetor de variáveis explicativas é dado por
X e β̂ as estimativas dos parâmetros. Então, devido à característica binária das
variáveis EST e TRB, a probabilidade de o jovem estudar no ensino superior
é:

P(EST = j) =
1∑

k=0

P(EST = j ;TRB = k), j = {0,1};k = {0,1} (4)

Essa equação inclui quatro casos, que combinados geram a probabilidade
de cursar ou não o ensino superior:

P(EST = 1) = P(EST = 1;TRB = 1) +P(EST = 1;TRB = 0) (5)

P(EST = 0) = P(EST = 0;TRB = 1) +P(EST = 0;TRB = 0) (6)

Para o caso de se avaliar a decomposição da qualificação por gênero (Homem =
H e Mulher =M), a probabilidade estimada de cada um estudar seria:

P̂H (EST = 1) =
1∑

k=0

P

[
(EST = 1;TRB = k)

XH , β̂H

]
(7)

P̂M (EST = 1) =
1∑

k=0

P

[
(EST = 1;TRB = k)

XM , β̂M

]
(8)

6Este trabalho optou por não considerar essa última categoria como nem-nem devido às seguintes
possibilidades: Jovens concluintes do ensino médio estarem fazendo cursinho pré-vestibular ou
estudando em casa a fim de ingressar no ensino superior e/ou estarem trabalhando no mercado
informal.
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O diferencial dessas probabilidades estimadas geraria a decomposição da
diferença de qualificação por gênero, ou seja:

P̂H (EST = 1)− P̂M(EST = 1) =


1∑

k=0

P

[
(EST = 1;TRB = k)

XH , β̂H

]
−

1∑

k=0

P

[
(EST = 1;TRB = k)

XM , β̂H

]

+



1∑

k=0

P

[
(EST = 1;TRB = k)

XM , β̂H

]
−

1∑

k=0

P

[
(EST = 1;TRB = k)

XM , β̂M

] (9)

O primeiro componente se refere à variação explicada nas dotações entre
homens e mulheres, e o segundo retrata o componente não explicado, o qual
denota a influência de características não observadas, sejam culturais, sociais
ou econômicas.

Decomposições dos diferenciais para outras qualificações dos jovens serão
tratadas de forma similar. O empirismo da pesquisa será conduzido com da-
dos longitudinais aos concludentes do ensino médio, a fim de verificar os que
ingressaram no ensino superior e/ou mercado de trabalho e os que não estão
presentes nessas atividades.

3.1 Variáveis e Bases de Dados

Para identificar os determinantes da tomada de decisão dos jovens concluintes
do ensino médio, construiu-se uma amostra com informações longitudinais a
partir da junção das seguintes bases de dados: lista dos concludentes no en-
sino médio em 2011, SPAECE 2011, Censo escolar 2011, Censo de Educação
Superior 2013 e Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) 2013. Dessa
forma, foram identificados os alunos concludentes das escolas estaduais do
Ceará em 20117, seu ingresso no ensino superior em 2013 e sua inserção no
mercado de trabalho em 2013. Vale ressaltar que, como as informações da
RAIS são de 2013, optou-se por identificar os egressos do ensino médio em
2011, para permitir uma defasagem temporal a fim de evitar o eventual impe-
dimento para a entrada no mercado de trabalho devido à idade do jovem ou
tempo gasto por procura de emprego.

Para compor a amostra, observou-se inicialmente a lista dos 7606 conclu-
dentes identificados pela SEDUC em 2011, cujas informações foram cruzadas
com o censo escolar e com o SPAECE para obter informações sobre suas carac-
terísticas pessoais e escolares – sexo, raça, idade, escola de conclusão, turma,
curso de profissionalização, localização da escola, proficiências em matemá-
tica e português – resultando em 6796 concludentes. Destes, foram excluídos
aqueles fora da faixa etária 15 a 24 anos, utilizada pelo Banco Mundial (2016),
obtendo-se a amostra final com 6587 egressos.

Em seguida, identificou-se, a partir da RAIS, que 2575 desses alunos foram
para o mercado de trabalho em 2013. Além disso, 1544 cursavam o ensino
superior8 em 2013; 620 estavam no ensino superior em 2013 e no mercado de
trabalho formal em 2013.

7Identificadores foram criados pela Secretaria de Educação do Ceará (SEDUC).
8Aproximadamente 44% dos concludentes.
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Tabela 1: Proporção dos Jovens Presentes no Ensino Superior por Características - 2013

Características % Características % Características %

Universidade Grau_Acadêmico Financiamento_estudantil 43,5
Pública Federal 20,2 Bacharelado 62,2 Reembolsável_FIES 28,4
Pública Estadual 17,8 Licenciatura 21,6 Reembolsável_estadual 1,4
Privada 61,9 Tecnológico 16,1 Reembolsável_IES 0,1

Turno Sexo Reembolsável_externa 0,1
Matutino 28,5 Feminino 58,8 Prouni_integral 5
Vespertino 7,1 Cursando 82,4 Prouni_parcial 3,4
Noturno 49,4 Matrícula_trancada 6,9 Não reembolsável_municipal 0,1
Integral 10,1 Desvinculado do curso 9,8 Não reembolsável_IES 17,8
Cursos EAD 4,9 Transferido para outro curso da mesma IES 0,7 Reserva de Vagas 2,2

Ingresso_vestibular 75,3
Ingresso_enem 20,1

Fonte: Elaboração dos Autores a partir do Censo de Educação Superior 2013.
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Tabela 2: Proporção dos Jovens no Mercado de Tra-
balho por Características em 2013

Características Média em 2013

Vínculo ativo 60,7%
Tipo de vínculo
Regido pela CLT 71,3%
Aprendiz contratado 13,5%
Servidor Público não efetivo 4,9%

Tipo de Admissão
Primeiro emprego 39,5%
Reemprego 16,3%

Tipo de Salário
Mensal 88,9%
Horário 10,6%

Remuneração_(sal. mínimos) 1,11
Tempo_emprego (meses) 9,86
Idade (anos) 19,98
Sexo_Masculino 49,7%
Raça

Parda 66,7%
Branca 17,1%
Outras 6,2%

Fonte: Elaboração dos autores a partir das RAIS 2013.

Embora as variáveis descritas nas seções abaixo não sejam diretamente uti-
lizadas para a estimação do modelo, considera-se relevante relatar a situação
dos egressos do ensino médio presentes no ensino superior e no mercado de
trabalho. A partir do censo de educação superior foi possível identificar as
características dos concluintes de 2011 que estavam registrados no ensino su-
perior em 2013, cujas proporções estão descritas na Tabela 1. Verifica-se que a
proporção dos que ingressaram em instituição privada (62%) é maior do que
em instituições públicas (38%), resultado este que se reflete em 71,9% que
receberam algum tipo de financiamento estudantil ou FIES. O turno predo-
minante é o noturno, com proporção de quase 50%, seguido dos Matutino e
Integral. Ademais, verifica-se que a maioria dos alunos é do sexo feminino
(58,8%), optou por cursos bacharelados (62,2%), está com status de matricu-
lados (82,4%), e ingressou via vestibular (75,3%).

Dados da RAIS 2013 permitiram caracterizar os jovens alocados no mer-
cado de trabalho formal urbano com informações de emprego e pessoais, con-
forme sintetizadas na Tabela 2.

Pode-se observar que 60,7% estavam comvínculo ativo em 2013, dos quais,
71,3% mantinham vínculo regido pela CLT; 39,5% estavam na categoria de
admissão pelo primeiro emprego, 88,9% possuíam salário mensal. As remu-
nerações médias desses trabalhadores presentes na RAIS em 2013, em salários
mínimos, eram 1,11 s.m. O tempo médio de permanecia no emprego foi 9,86
meses em 2013. Referente às características pessoais, 49,7% são do sexo mas-
culino, 66,7% se consideram pardos e tem em média, 20 anos de idade.

Tendo em vista o elevado número de 596 ocupações criadas a partir da
Classificação Brasileira de Ocupações (CBO 2002), e sua intratabilidade esta-
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Tabela 3: Agrupamentos de Ocupações

Estrato
Ocupacional

Categorias Profissionais

1 Médicos, engenheiros, professores universitários, empresá-
rios, gerentes e postos superiores na administração pública
(juízes, promotores, delegados, oficiais das forças armadas,
etc.).

2 Técnicos de contabilidade e administração, Mestre e Con-
tramestres na indústria, Professores de ensino fundamen-
tal e médio, Corretores de Imóveis, Inspetores de Polícia,
Carteiros, Comerciantes (proprietários) e Agricultores.

3 Torneiro Mecânico, Montadores de Equipamentos Elétri-
cos, Vendedores, Operadores de caixa, Comerciantes conta-
própria, Professores de ensino pré-escolar, Motoristas, Ins-
petores de alunos, Auxiliares de enfermaria, Auxiliares ad-
ministrativos e de escritório, Policiais e Praças das Forças
Armadas.

4 Ocupações da Indústria de Alimentos, da Indústria Têxtil,
Pedreiros, Pintores, Garçons, Vigias, Porteiros, Estivadores.

5 Trabalhadores rurais, além das ocupações urbanas de baixo
status, como a de serventes de pedreiro, lavadeiras, empre-
gadas domesticas e lixeiros.

Fonte: Elaboração dos autores.

tística, utilizou-se o procedimento de Jannuzzi (2001, 2003) para reagrupá-las
em apenas cinco estratos socio-ocupacionais, a partir de indicadores de renda,
escolaridade e nível de precarização ocupacional. Tais estratos foram organi-
zados com base no índice socioeconômico posicional (Isep)9, na ordenação das
ocupações proporcionada pelos índices socioeconômicos, na tipologia de gru-
pos ocupacionais de Silva (1992) e na proposta metodológica de estratificação
social segundo grupos ocupacionais de Goldthorpe (1992). Na Tabela 3, estão
descritas as categorias profissionais que compõem cada estrato ocupacional.

O primeiro estrato compreende as ocupações em posto de comando, de
direção ou com especialização técnica superior. Reúne, portanto, as ocupa-
ções com rendimento e escolaridade mais elevadas, isto é, de maior status
(Isep médio de 96%), geralmente, com rendimento melhores, escolaridade de
16 anos ou mais, tempo médio de trabalho acima de 10 anos, baixo risco ao
desemprego.

O segundo estrato (Isep de 85%) é composto pelos pequenos proprietários,
chefes e supervisores e empregados qualificados de escritório e técnicos de
média especialização na indústria e serviços. Com menor poder de comando
ou qualificação, tais ocupações apresentam um rendimento médio bem me-
nor, ainda que em relação aos indicadores de escolaridade e precariedade as
diferenças não sejam tão expressivas. O terceiro estrato (Isep de 69%) reúne
a maioria de ocupações no Comércio, Serviços e postos qualificados da Indús-
tria. O quarto grupo sócio-ocupacional (Isep de 45%) compreende os empre-
gados em prestação de serviços de baixa qualificação nos serviços, construção

9Corresponde à porcentagem de indivíduos ocupados cujos níveis médios combinados de rendi-
mento e escolaridade são menores ou iguais aos da ocupação considerada.
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Tabela 4: Proporção dos Jovens no Mercado de
Trabalho por Estratos Ocupacionais 2013

Estratos Ocupacionais 2013 (%)
1 3,34
2 40
3 37,4
4 18,41
5 0,86

Fonte: Elaboração dos autores a partir das RAIS 2013.

civil e indústria tradicional. Alguns indicadores de precarização chegam a
ser ainda piores que os do estrato anterior: menos da metade contribui para
a Previdência, metade tem sobrejornada e o risco ao desemprego é mais ele-
vado. Na última categoria (Isep de 18%), estão agrupados os trabalhadores
rurais, além das ocupações urbanas de baixo status, ou seja, as que possuem
remunerações e escolaridade mais baixas e elevada precariedade no mercado
de trabalho10.

A Tabela 4 apresenta a proporção dos jovens concluintes por categoria ocu-
pacional em 2013. Verifica-se que a maioria dos jovens se encontra nas cate-
gorias sócio-ocupacionais 2 e 3. Nesse período, 3,34% estavam presentes na
categoria 1, 40% na categoria 2, 37,4% na categoria 3, 18,41% e 0,86% nas
categorias 4 e 5.

Os dados utilizados na estimação do modelo proposto sobre as escolhas
de atividades em 2013 pelos egressos do ensino médio em 2011 foram obti-
dos a partir do cruzamento das bases SPAECE 2011, censo escolar 2011, censo
de educação superior 2013 e RAIS 2013. Para compor o conjunto de fatores
que podem influenciar na tomada de decisão dessas escolhas, foram inseridas
covariadas disponíveis no SPAECE 201111 com as seguintes discriminações:
tipo de escola (profissionalizante ou regular), características pessoais (sexo,
idade, raça, zona residencial), características familiares (escolaridade do pai,
escolaridade da mãe, recebimento do benefício do Bolsa Família), caracterís-
ticas educacionais (proficiências em matemática e português) e características
relacionadas aos comportamentos dos alunos, conforme descritas na Tabela 5.

As famílias assumem um papel importante nas decisões a serem tomadas
pelos jovens. Alguns estudos que analisam a alocação do tempo dos jovens
entre mercado de trabalho e estudo utilizam a escolaridade do chefe da famí-
lia e o tamanho da família como fatores que podem influenciar tais decisões
(camarano; kanso, 2012). Os programas sociais ou de transferências de renda
também podem ser relevantes na formação social e econômica dos jovens de
famílias pobres do Brasil (araújo; ribeiro; neder, 2010). Cabe destacar que
neste trabalho a variável que identifica as famílias beneficiárias do Programa
Bolsa Família foi utilizada como representação das condições socioeconômi-
cas e não para encontrar o efeito direto do benefício sobre a decisão do jovem,
uma vez que a faixa etária considerada é 15 a 24 anos, logo a condicionalidade
de recebimento da transferência não está associada a esses jovens.

A teoria dos Big Five proposta por Eysenck (1993) organiza as competên-
cias socioemocionais em cinco dimensões: Abertura a novas experiências (ten-

10Para mais detalhes ver Jannuzzi (2001, 2003).
11Ano de conclusão do ensino médio.
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Tabela 5: Variáveis na Amostra

Variáveis Descrição Fonte

Dependentes:

Estuda Superior 2013 1, se o concluinte de 2011 estava cursando o ensino superior em 2013; 0 caso contrários (c.c) Censo Educa-
ção Superior

Trabalha Formal 2013 1, se o concluinte de 2011 estava auferindo renda positiva no mercado de trabalho formal em 2013; 0 c.c RAIS

Explicativas

EEEP∗ 1, se o aluno concluiu ensino médio na escola profissionalizante; 0 c.c SEDUC/Censo
escolar

Prof_Mat Proficiência em matemática em 2011 SPAECE
Prof_Port Proficiência em Português em 2011 SPAECE
Idade_2011 Idade do concludente em 2011 SPAECE
Sexo 1, se masculino; 0 c.c SPAECE
Zona Residencial 1, se urbana; 0 c.c SPAECE
Bolsa família 1, se a família é beneficiária do bolsa família; 0 c.c SPAECE
Esc_Pai 1, se a educação do pai é inferior a 5ª série; 0 c.c SPAECE
Esc_Mae 1, se a educação da mãe é inferior a 5ª série; 0 c.c SPAECE
Raça 1, se branca; 0 c.c SPAECE
Índice Comportamental
dos Estudantes

ICE - Índice criado com base em Componentes Principais a partir das variáveis descritas abaixo, norma-
lizado entre 0 e 1.

SPAECE

Abertura a novas experiências SPAECE

Coisas_inter Participado de coisas interessantes na escola? Escala de 0 a 1, Discorda Totalmente = 0; Discorda Parci-
almente = 0,25; Concorda parcialmente = 0,75 Concordo Totalmente = 1;

SPAECE

Aprend_coisas Sempre aprendendo coisas novas nesta escola? Escala de 0 a 1, Discorda Totalmente = 0; Discorda
Parcialmente = 0,25; Concorda parcialmente = 0,75 Concordo Totalmente = 1;

SPAECE

Aprendendo_matéria Aprendendo matéria que o professor ensina? Escala de 0 a 1, Discorda Totalmente = 0; Discorda Parcial-
mente = 0,25; Concorda parcialmente = 0,75 Concordo Totalmente = 1;

SPAECE

Fonte: Elaboração dos autores.
∗ Escolas Estaduais de Ensino Profissionalizante - EEEP
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Tabela 5: Variáveis na Amostra (continuação)

Variáveis Descrição Fonte

Consciência SPAECE

Dedica tarefas Se dedica na hora de fazer os trabalhos? Escala de 0 a 1, Discorda Totalmente = 0; Discorda Parcialmente =
0,25; Concorda parcialmente = 0,75 Concordo Totalmente = 1;

SPAECE

Gosta_escola Gosta de ir para escola? Escala de 0 a 1, Discorda Totalmente = 0; Discorda Parcialmente = 0,25; Concorda
parcialmente = 0,75 Concordo Totalmente = 1;

SPAECE

Gosta_tarefas Gosta de fazer tarefas passadas pelo professor? Capricha na hora de fazer os trabalhos?Escala de 0 a 1,
Discorda Totalmente = 0; Discorda Parcialmente = 0,25; Concorda parcialmente = 0,75 Concordo Totalmente
= 1;

SPAECE

Extroversão SPAECE

Jornais Ler Jornais de Notícias diariamente? Binária 1: Sim; 0: não SPAECE
Revista Ler revistas de informação geral? Binária 1: Sim; 0: não SPAECE
Motiv_escola Sente-se cheio de energia e animado na escola? Escala de 0 a 1, Discorda Totalmente = 0; Discorda Parcial-

mente = 0,25; Concorda parcialmente = 0,75 Concordo Totalmente = 1;
SPAECE

Amabilidade SPAECE

Relacionamento escola Se relaciona bem com todos nesta escola? Escala de 0 a 1, Discorda Totalmente = 0; Discorda Parcialmente =
0,25; Concorda parcialmente = 0,75 Concordo Totalmente = 1;

SPAECE

Convivência Gosta de estar com colegas? Escala de 0 a 1, Discorda Totalmente = 0; Discorda Parcialmente = 0,25; Con-
corda parcialmente = 0,75 Concordo Totalmente = 1;

SPAECE

Respeito Na escola, todos se tratam com respeito? Escala de 0 a 1, Discorda Totalmente = 0; Discorda Parcialmente =
0,25; Concorda parcialmente = 0,75 Concordo Totalmente = 1;

SPAECE

Fonte: Elaboração dos autores.
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dência a ser aberto a novas experiências estéticas, culturais e intelectuais);
Consciência (inclinação a ser organizado, esforçado e responsável); Extrover-
são (orientação de interesses e energia em direção ao mundo externo, pessoas
e coisas); Amabilidade (tendência a agir de modo cooperativo e não egoísta);
Estabilidade Emocional (previsibilidade e consistência de reações emocionais,
sem mudanças bruscas de humor).

Cabe ressaltar que, a criação do Índice Comportamental dos Estudantes
foi uma tentativa de agrupar variáveis que fornecem indícios sobre o compor-
tamento dos jovens durante o ensino médio e que podem ter impacto sobre
decisões futuras desses jovens, mas não se espera que este seja considerado
um índice padrão para definir essas habilidades. Nesse sentido, procuraram-
se variáveis propensas a serem inseridas nessas cinco dimensões, embora não
se constate alguma variável que pudesse estar relacionada com a dimensão da
Estabilidade Emocional.

4 Resultados

4.1 Análise Descritiva

Estatísticas descritivas das variáveis explicativas correspondentes às ativida-
des exercidas em 2013 pelos egressos do ensino médio – só estuda, só trabalha,
estuda e trabalha, nenhuma destas – estão explicitadas na Tabela 6.

A categoria cursando o ensino superior e trabalhando em 2013 apresenta a
maior proporção de jovens que estudaram nas escolas profissionalizantes em
2011, 85,4%, seguido das escolhas de só cursar o ensino superior e somente
estar trabalhando. Observa-se que, a média de idade dos que não estão inseri-
dos nem no ensino superior e nem trabalhando foi a maior observada dentre
as categorias e commaior desvio-padrão, 17,99 e 1,523, respectivamente. Esse
resultado fornece indícios que uma educação tardia ou a distorção idade/série
pode dificultar a escolha do jovem entre estudo e trabalho pós-ensino médio.
A categoria dos que só trabalham concentram amaior proporção do sexo mas-
culino, seguida da categoria dos que estão cursando e trabalhando ao mesmo
tempo e a escolha de cursar o ensino superior e trabalhar apresenta a maior
proporção destes que moravam em zonas urbanas, 89,6%.

Referente à variável Bolsa Família, proxy para as condições socioeconômi-
cas, verifica-se que a categoria que engloba os egressos que não estão cursando
o ensino superior e nem trabalhando em empregos formais apresenta a maior
proporção dos que afirmaram que algum membro da família recebia o be-
nefício, 63,6%, seguido da categoria dos que só trabalham, 61,2%, enquanto
que o grupo dos que só cursam o ensino superior foi a que apresentou a me-
nor proporção, 48,7%. Ademais, a categoria Nenhum apresenta as maiores
proporções dos que possuem pais e mães com no máximo a 5° série do en-
sino fundamental de nível de escolaridade, 48,8% e 44,1%, respectivamente.
Essas proporções corroboram com os estudos de Leme e Wajnman (2000) e
Menezes-Filho (2012) que afirmaram que pais mais escolarizados e famílias
commaior poder aquisitivo aumentam a probabilidade de o jovem frequentar
escola.

O background educacional dos jovens durante o ensino médio está sendo
representado pelas proficiências emmatemática e português na prova do SPA-
ECE em 2011. Pode-se observar que a categoria dos que só cursam o ensino
superior apresenta a maior média de pontuação nas duas provas, 318,48 e
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Tabela 6: Estatística Descritiva das Variáveis por Atividade Exercida pelo Egresso em 2013

Variáveis
Só superior Só Trabalho Superior_Trabal Nenhum

Média DP Média DP Média DP Média DP

EEEP 0,738 0,4399 0,6219 0,4850 0,8548 0,3525 0,4520 0,4977
Idade 17,25 0,9319 17,98 1,375 17,45 0,9387 17,99 1,523
Sexo 0,4145 0,4929 0,5350 0,4988 0,4758 0,4998 0,3944 0,4888
Zona_resid 0,7932 0,4051 0,7381 0,4397 0,8967 0,3044 0,5965 0,4906
Bolsa_fam 0,4870 0,5001 0,6127 0,4872 0,5177 0,5000 0,6369 0,4809
Esc_pai 0,3423 0,4747 0,3900 0,4878 0,3209 0,4672 0,4886 0,4999
Esc_mae 0,2342 0,4237 0,3471 0,4761 0,2258 0,4184 0,4416 0,4966
Prof_Mat 318,48 53,963 282,56 51,089 315,20 51,007 272,09 51,291
Prof_Port 305,86 39,488 274,80 44,342 302,91 40,616 267,05 45,096
Raça 0,1991 0,3995 0,1529 0,3600 0,1693 0,3753 0,1612 0,3678
IHS 0,7981 0,1654 0,7905 0,1658 0,7934 0,1627 0,7918 0,1659
Fonte: Elaboração dos autores.
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305,86, respectivamente, enquanto a categoria dos que não estão estudando e
nem trabalhando apresenta as menoresmédias de pontuação, 272,09 e 267,05,
respectivamente, indicando que o desempenho durante o ensino médio pode
ser um fator importante na tomada de decisão, o qual não é considerado na li-
teratura devido à dificuldade de se obter uma base de dados com informações
longitudinais.

Além disso, o grupo dos que só estão presentes na educação superior apre-
senta a maior proporção dos que se consideram brancos, 19,9%. Referente
ao Índice Comportamental dos Estudantes (ICE), é possível verificar que este
apresenta média e desvio-padrão semelhantes entre os grupos que identificam
a tomada de decisão dos jovens pós-ensino médio.

4.2 Decomposição do Modelo Probit Bivariado

Por considerar que as escolhas de estudar e trabalhar, aqui representadas por
cursar o ensino superior e trabalhar em empregos formais após a conclusão do
ensino médio, sejam atividades interdependentes, considerou-se um modelo
probit bivariado, devido a sua adequação sobre a qualidade dos estimadores,
em caso de as equações serem correlacionadas.

A Tabela 7 apresenta as estimativas do modelo probit bivariado e o resul-
tado do teste de Wald aplicado à amostra, o qual rejeitou a hipótese de corre-
lação zero entre os erros das equações (1) e (2), corroborando com o artigo de
Shirasu e Arraes (2019). Assim, caso estas equações tivessem sido estimadas
via probit univariados ou modelos multinomiais, tais como os encontrados
por Leme e Wajnman (2000), Reis e Camargo (2019), Menezes-Filho (2012),
Escolano e Pazello (2017), Ciríaco e Monte (2015) e Remy e Vaz (2017), as
estimativas seriam viesadas.

Podem-se destacar algumas variáveis relevantes para a decisão entre cur-
sar o ensino superior e entrar no mercado de trabalho, tais como, sexo e famí-
lias beneficiárias do programa Bolsa Família, as quais foram negativas/signifi-
cativa na equação para cursar o ensino superior e positiva/significativa na
equação de entrada no mercado de trabalho. Isso possivelmente decorre da
elevada distorção idade-série entre os homens, fazendo com que acabem in-
gressando no ensino superior mais tarde que as mulheres. Por outro lado,
estes acabam ingressando mais cedo no mercado de trabalho para comple-
mentar a renda da família ou por buscar independência financeira. Todavia,
a dedicação exclusiva ao trabalho durante a juventude pode ter efeitos nega-
tivos sobre o futuro no mercado de trabalho e a qualidade de vida (shirasu;
arraes, 2019).

Variáveis como, estudar nas escolas profissionalizantes e a proficiência em
português foram positivas/significativas nas duas equações. Esses resultados
fornecem indícios que as escolas de educação profissional estão atingindo o
objetivo tanto de capacitar o jovem para o ensino superior quanto para in-
gressar no mercado de trabalho. Esse resultado pode minimizar o problema
destacado por Quintini, Martin e Martin (2007), ao afirmar que as altas ta-
xas de desemprego juvenil pode ser reflexo de uma variedade de fatores, in-
cluindo a proporção relativamente alta de jovens que saem da escola sem uma
qualificação de ensino básico, pois, muitas vezes, as competências adquiridas
na educação inicial nem sempre estão bem adaptadas às necessidades do mer-
cado de trabalho. Já a variável que indica se a mãe possui no máximo a quarta
série do ensino fundamental foi negativa tanto na equação de cursar o supe-
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Tabela 7: Resultados Estimados do Probit
Bivariado de Estudar e Trabalhar Pós Ensino
Médio

Variáveis Superior Trabalho

Sexo −0,0692
(0,075)

∗ 0,3169
(0,000)

∗ ∗ ∗

EEEP 0,3085
(0,000)

∗ ∗ ∗ 0,3454
(0,000)

∗ ∗ ∗

Idade −0,1338
(0,000)

∗ ∗ ∗ 0,0570
(0,000)

∗ ∗ ∗

Zona_resid 0,2399
(0,000)

∗ ∗ ∗ 0,2376
(0,000)

∗ ∗ ∗

Bolsa_fam −0,1925
(0,000)

∗ ∗ ∗ 0,0719
(0,031)

∗∗

Esc_pai −0,0489
(0,243)

−0,0894
(0,013)

∗∗

Esc_mae −0,2642
(0,000)

∗ ∗ ∗ −0,0945
(0,012)

∗∗

Prof_Mat 0,0041
(0,000)

∗ ∗ ∗ −0,0001
(0,748)

Prof_Port 0,0056
(0,000)

∗ ∗ ∗ 0,0009
(0,051)

∗∗

Raça 0,0237
(0,629)

−0,0733
(0,094)

∗

ICE 0,1646
(0,155)

0,0356
(0,715)

Rho −0,0516
(0,0306)

∗∗

Fonte: Elaboração dos autores.
Nota: p-valor entre parêntese. (∗) estatisticamente
significante a 10%; (∗∗) estatisticamente
significante a 5%; (∗∗∗) estatisticamente
significante a 1%.

rior, quanto na equação do trabalho. Esse resultado corrobora o estudo de Pal
(2010), o qual afirma que a educação da mãe aumenta a probabilidade de a
filha estudar.

O índice criado para representar as relações e o comportamento dos estu-
dantes na escola não foi significativo nas duas equações, porém, a interpre-
tação destes resultados deve ser feita com ressalva, pois a construção desse
índice difere do indicador de habilidades socioemocionais utilizado em ou-
tros estudos, tais como em Costa, Lavinas e Santos (2018), em que os autores
utilizam o campo da psicologia para determinar as escalas para medir cada
traço de personalidade dentro dos cinco eixos da teoria dos Big Fives, Aber-
tura a novas Experiência, Conscenciosidade, Extroversão, Amabilidade e Es-
tabilidade Emocional. Dessa forma, o índice criado por este trabalho não deve
ser comparado ao Índice de Habilidades Socioemocionais presente em outros
estudos. Os resultados insignificantes aqui encontrados podem ser justifica-
dos pela ausência de uma escala apropriada para medir esses indicadores,
dado que a base do SPAECE não permite mensurar as habilidades não cog-
nitivas, uma vez que estas estão estritamente relacionadas à personalidade
do indivíduo, podendo ser moldadas por diversos fatores relacionados ao de-
senvolvimento individual, inclusive pelo ambiente familiar. Para se avaliar
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diferenças de qualificações dos jovens na alocação do tempo entre essas de-
cisões, aplicou-se a extensão da decomposição Oaxaca–Blinder seguindo Pal
(2010) para um modelo probit bivariado. Optou-se por considerar as decom-
posições para as seguintes categorias: gênero; tipo de escola de conclusão do
ensino médio (profissionalizante e regular); família beneficiária do Programa
Bolsa Família. Os resultados estão dispostos nas Tabelas 8.

As Tabelas 9, 10 e 11 foram construídas com base nas equações (7) e (8)
descritas na seção ??. A decomposição por gênero está representada na Tabela
9, em que, foram calculadas as probabilidades preditas de os jovens cursarem
ou não o ensino superior, dependendo de eles estarem ativos ou não no mer-
cado de trabalho formal. Isso é feito para os seguintes casos: homens usando
as estimativas da equação dos próprios, e as estimativas da equação das mu-
lheres; similarmente, as mulheres utilizando as estimativas de sua própria
equação e as estimativas da equação dos homens.

As estimativas cruzadas são importantes para determinar a probabilidade
de escolha, caso as mulheres possuíssem, em média, as características obser-
vadas dos homens, tais como, as proficiências em matemática e português, as
escolaridades dos pais, raça, dentre outras. Além disso, elas são utilizadas
para mensurar o diferencial de probabilidade em atributos observáveis e não
observáveis.

Ao considerar os jovens que não estão no ensino superior e nem no mer-
cado de trabalho formal, as probabilidades observadas e preditas são bastante
semelhantes, 0,414 e 0,4144 para os homens, e 0,5130 e 0,5156 para as mu-
lheres. Mas, caso eles utilizassem as estimativas cruzadas, a probabilidade
dos homens aumentaria para 0,5096, e a das mulheres reduziria para 0,4208.
Referentes aos jovens que estão cursando o ensino superior, mas não estão tra-
balhando, as probabilidades preditas, em suas próprias equações, são 0,1463
para as mulheres e 0,1292 para os homens, ao passo que com as equações
cruzadas, as probabilidades passam a ser 0,1495 e 0,1239 para homens e mu-
lheres, respectivamente. Esses resultados corroboram com Camarano e Kanso
(2012) e Ciríaco e Monte (2015), os quais afirmam que indivíduos do sexo
feminino são mais propensos a estarem excluídos da PEA.

Ademais, as probabilidades de cursar o ensino superior e trabalhar estão
dispostas nas linhas 6 e 7, respectivamente. A partir da equação (??) foram
calculados os diferenciais dessas probabilidades estimadas gerando a decom-
posição da diferença de qualificação por gênero sobre a decisão de cursar o en-
sino superior, em que, as variações explicadas e não explicadas são 1,08%12 e
-1,72%, respectivamente, o qual apresenta um diferencial total de -0,64%. Es-
ses resultados mostram que o diferencial na probabilidade de cursar o ensino
superior por gênero é negativo a favor das mulheres, apesar da baixa mag-
nitude. Por outro lado, ao considerar a decomposição para a decisão de tra-
balhar, verifica-se que a parte explicada é 0,27% e a não explicada é 11,56%,
apresentando diferencial total positivo a favor dos homens 11,83% 13.

Dessa forma, a tomada de decisão varia conforme o gênero, em que, as
mulheres apresentam probabilidades maiores de cursar o ensino superior, en-
quanto que os homens apresentam probabilidade maior de ingressar no mer-
cado de trabalho. O sinal negativo da variação não explicada da decisão de

12Parte explicada = 0,2314− 0,2206 = 0,0108; Parte não explicada = 0,2206− 0,2378 = −0,0172.
Diferencial Total = 0,0108− 0,0172 = −0,0064
13Parte explicada = 0,3407 − 0,338 = 0,0027; Parte não explicada = 0,4563 − 0,3407 = 0,1156.
Diferencial Total = 0,0027 + 0,1156 = 0,1183.
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Tabela 8: Resultados Estimados do Probit Bivariado de Estudar e Trabalhar Pós Ensino Médio por Sexo, Ensino e Recebi-
mento do Bolsa Família

Homem Mulher EEEP Regular Com Bolsa Família Sem Bolsa Família

Variáveis Superior Trabalho Superior Trabalho Com
Bolsa
Família

Trabalho Superior Trabalho Superior Trabalho Superior Trabalho

EEEP 0,3705∗ ∗ ∗ 0,2756∗ ∗ ∗ 0,2560∗ ∗ ∗ 0,4068∗ ∗ ∗ −0,0381 0,2096∗ ∗ ∗ −0,1425∗∗ 0,4739∗ ∗ ∗ −0,055 0,3472∗ ∗ ∗ −0,088 0,2720∗ ∗ ∗

Idade −0,1021∗ ∗ ∗ 0,0926∗ ∗ ∗ −0,1618∗ ∗ ∗ 0,0267 −0,1144∗ ∗ ∗ 0,0717∗ ∗ ∗ −0,1555∗ ∗ ∗ 0,0542∗ ∗ ∗ −0,1332∗ ∗ ∗ 0,0444∗ ∗ ∗ −0,1355∗ ∗ ∗ 0,0763∗ ∗ ∗

Zona_resid 0,2563∗ ∗ ∗ 0,1994∗ ∗ ∗ 0,2306∗ ∗ ∗ 0,2748∗ ∗ ∗ 0,1647∗∗ 0,2933∗ ∗ ∗ 0,3393∗ ∗ ∗ 0,2007∗ ∗ ∗ 0,2424∗ ∗ ∗ 0,2641∗ ∗ ∗ 0,2600∗ ∗ ∗ 0,2022∗ ∗ ∗

Bolsa_fam −0,1622∗ ∗ ∗ 0,0706 −0,2153∗ ∗ ∗ 0,0699 −0,2285∗ ∗ ∗ 0,0458 −0,0807 0,1089∗∗ 0,2340∗ ∗ ∗ 0,2955∗ ∗ ∗ 0,4010∗ ∗ ∗ 0,4171∗ ∗ ∗

Esc_pai −0,0196 −0,0717 −0,0723 −0,1084∗∗ −0,0594 −0,1117∗∗ −0,0102 −0,0527 0,0009 −0,05 −0,1225∗ −0,1625∗ ∗ ∗

Esc_mae −0,2323∗ ∗ ∗ −0,0287 −0,2905∗ ∗ ∗ −0,1510∗ ∗ ∗ −0,2627∗ ∗ ∗ −0,0612 −0,268∗ ∗ ∗ −0,1323∗∗ −0,2685∗ ∗ ∗ −0,1254∗ ∗ ∗ −0,2506∗ ∗ ∗ −0,0279
Prof_Mat 0,0044∗ ∗ ∗ −0,0006 0,004∗ ∗ ∗ 0,0005 0,004∗ ∗ ∗ −0,0007 0,0048∗ ∗ ∗ 0,0011∗ 0,0049∗ ∗ ∗ 0 0,0033∗ ∗ ∗ −0,0003
Prof_Port 0,0063∗ ∗ ∗ 0,0007 0,005∗ ∗ ∗ 0,0013∗∗ 0,004∗ ∗ ∗ 0,0016∗ ∗ ∗ 0,0078∗ ∗ ∗ 0,0005 0,0058∗ ∗ ∗ 0,0009 0,0055∗ ∗ ∗ 0,0007
Raça 0,0983 −0,1919∗ ∗ ∗ −0,0285 0,0161 0,013 −0,0864 0,0428 −0,0377 0,1052 0,0035 −0,0645 −0,1737∗ ∗ ∗

ICE 0,1241 0,1319 0,1952 −0,0553 0,0042 0,001 0,5561∗∗ 0,1358 0,2756∗ 0,0289 0,0645 0,0468

Fonte: Elaboração dos autores.
Nota: p-valor entre parêntese. (∗) estatisticamente significante a 10%; (∗∗) estatisticamente significante a 5%; (∗∗∗) estatisticamente significante a 1%.
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Tabela 9: Probabilidade Observada e Predita de Cursar Superior e Trabalho por Gênero

Categorias
Probabilidade Observada Probabilidade predita

Homem Mulher Mulher usando
Eq. Mulher

Homem usando
Eq. Homem

Mulher usando
Eq. Homem

Homem usando
Eq. Mulher

(1) Não Superior e Não Trabalho 0,4140 0,5130 0,5156 0,4144 0,4208 0,5096
(2) Não Superior e Trabalho 0,3555 0,2493 0,2465 0,3541 0,3584 0,2438
(3) = (1)+(2) Não Superior 0,7695 0,7623 0,7621 0,7685 0,7792 0,7534
(4) Superior e Não Trabalho 0,1301 0,1484 0,1463 0,1292 0,1239 0,1495
(5) Superior e Trabalho 0,1002 0,0891 0,0915 0,1022 0,0967 0,0969
(6) = (4)+(5) Superior 0,2303 0,2375 0,2378 0,2314 0,2206 0,2464
(7) Trabalhar (2)+(5) 0,4557 0,3384 0,338 0,4563 0,4551 0,3407

Fonte: Elaboração dos autores.
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Tabela 10: Probabilidade Observada e Predita de Cursar Superior e Trabalho por Tipo de Escola

Categorias
Probabilidade Observada Probabilidade predita

EEEP Regular Regular usando
Eq. Regular

EEEP usando
Eq. EEEP

Regular usando
Eq. EEEP

EEEP usando
Eq. Regular

(1) Não Superior e Não Trabalho 0,3650 0,6123 0,6137 0,3660 0,4660 0,5017
(2) Não Superior e Trabalho 0,3179 0,2674 0,2660 0,3156 0,3449 0,2483
(3) = (1)+(2) Não Superior 0,6829 0,8797 0,8797 0,6816 0,8109 0,75
(4) Superior e Não Trabalho 0,1783 0,0875 0,0857 0,1778 0,1129 0,1707
(5) Superior e Trabalho 0,1385 0,0325 0,0344 0,1404 0,0761 0,0791
(6) = (4)+(5) Superior 0,3168 0,12 0,1201 0,3182 0,189 0,2498
(7) Trabalhar (2)+(5) 0,4564 0,2999 0,3004 0,456 0,421 0,3274

Fonte: Elaboração dos autores.
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Tabela 11: Probabilidade Observada e Predita de Cursar Superior e Trabalho – Bolsa Família

Categorias
Probabilidade Observada Probabilidade predita

BF∗ NBF∗∗ NBF usando Eq.
NBF

BF usando Eq.
BF

NBF usando Eq.
BF

BF usando Eq.
NBF

(1) Não Superior e Não Trabalho 0,4997 0,4228 0,4243 0,5013 0,4441 0,4838
(2) Não Superior e Trabalho 0,3043 0,2855 0,2840 0,3017 0,3189 0,2748
(3) = (1)+(2) Não Superior 0,804 0,7083 0,7083 0,803 0,763 0,7586
(4) Superior e Não Trabalho 0,1143 0,1788 0,1773 0,1132 0,1289 0,1533
(5) Superior e Trabalho 0,0815 0,1127 0,1142 0,0836 0,1079 0,0879
(6) =(4)+(5) Superior 0,1958 0,2915 0,2915 0,1968 0,2368 0,2412
(7) Trabalhar (2)+(5) 0,3858 0,3982 0,3982 0,3853 0,4268 0,3627

Fonte: Elaboração dos autores.
Nota: (∗) Famílias que recebem Bolsa Família; (∗∗) Famílias que não recebem Bolsa Família.
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estudar, e positivo de trabalhar, indica que as mulheres com os mesmos atri-
butos observados que os homens têm maiores chances de estudar e menores
chances de ingressarem no Mercado de trabalho. Esses resultados sugerem
que, em relação à probabilidade de trabalhar, há um componente de discrimi-
nação de gênero.

Tendo em vista a relevância do tipo de escola cursada no período anterior
à decisão entre estudar e/ou trabalhar, negligenciada pelos trabalhos presen-
tes na literatura, tais como, Leme e Wajnman (2000), Ciríaco e Monte (2015) e
Shirasu e Arraes (2019), optou-se por aplicar os mesmos procedimentos e en-
contrar a decomposição do diferencial total da probabilidade entre os alunos
que concluíram nas escolas profissionalizantes e regulares. Corseuil e Franca
(2015) sugerem checar o envolvimento do jovem que sai do emprego (ou que
tenta entrar e não consegue) com a escola e afirmam que esse envolvimento é
de extrema importância para a tomada de decisão. A Tabela 10 apresenta as
probabilidades observadas e preditas de cursar e não cursar o ensino superior
para os jovens das escolas profissionalizantes e regulares.

A probabilidade observada para os jovens que não estão no ensino supe-
rior e nem no mercado de trabalho formal é 0,3650 para alunos das EEEP e
0,6123 para os alunos das escolas regulares, enquanto a probabilidade pre-
dita correspondente para as escolas profissionalizantes usando a equação das
EEEP é 0,3660 e 0,6137 para as regulares usando os parâmetros estimados da
equação das regulares. Todavia, se fosse utilizado os parâmetros das EEEP, a
probabilidade dos jovens das regulares reduziria para 0,4660.

Quando se considera os jovens que estão cursando o ensino superior e es-
tão trabalhando, a probabilidade predita é 0,0344 para as regulares, usando
os parâmetros da equação das regulares e 0,1404 para as escolas profissionali-
zantes, usando os parâmetros da equação das EEEP. Ao utilizar os parâmetros
destas para a probabilidade cruzada das Regulares, a probabilidade predita
aumenta para 0,0761. O diferencial total da probabilidade predita de cursar
o ensino superior é 19,81%14 a favor dos alunos das EEEP, em que, 12,97%
refere-se à parte explicada e 6,84% à parte não explicada. Já, o diferencial total
da probabilidade predita de trabalhar entre esses jovens é 0,155615 benefici-
ando os alunos das escolas profissionalizantes, com 0,027 e 0,1286 referentes
à parte explicada e não explicada, respectivamente.

Assim, percebe-se que os alunos que concluíram nas EEEP apresentam ca-
racterísticas observáveis e não observáveis que favorecem a ingressarem no
ensino superior e/ou no mercado de trabalho, corroborando os resultados en-
contrados por Escolano e Pazello (2017), os quais afirmaram que uma educa-
ção voltada para o ensino profissionalizante durante o Ensino Médio pode ser
a melhor opção para os jovens brasileiros.

De Hoyos, Popova e Rogers (2016) afirmaram que a condição de nem-nem
para aqueles que já concluíram o ensino médio pode estar associada à quali-
dade da educação recebida nas escolas, em que, esta pode ter sido insuficiente
para a inserção no mercado de trabalho.

A Tabela 11 apresenta as probabilidades atuais e preditas de cursar e en-
sino superior e trabalhar para jovens pertencentes às famílias beneficiárias do

14Parte explicada = 0,2498 − 0,1201 = 0,1297; Parte não explicada = 0,3182 − 0,2498 = 0,0684.
Diferencial Total = 0,1297 + 0,0684 = 0,1981.
15Parte explicada = 0,3274 − 0,3004 = 0,027; Parte não explicada = 0,4556 − 0,3274 = 0,1286.
Diferencial Total = 0,027 + 0,1286 = 0,1556
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programa Bolsa Família, cuja correspondente variável se mostrou estatistica-
mente relevante na equação do probit bivariado. Cabe ressaltar que a variável
referente ao recebimento do Bolsa Família foi utilizada neste trabalho como
proxy para as condições socioeconômicas.

Ao considerar os jovens que não estão no ensino superior e nem no mer-
cado de trabalho formal, a probabilidade atual é 0,4997 para os jovens cuja
família recebe Bolsa Família (BF) e 0,4228 para aqueles que as famílias não
recebem este benefício (NBF). A probabilidade predita correspondente para
os jovens do BF usando a equação destes é 0,5013, e 0,4243 para os jovens
NBF usando também as estimativas da própria equação. Se, contudo, fosse
utilizado os parâmetros dos NBF, a probabilidade dos jovens do BF reduziria
para 0,4838, enquanto que a probabilidade dos NBF aumentaria para 0,4441,
se fossem utilizadas as estimativas da equação dos BF.

Quando se considera os jovens que estão cursando o ensino superior, mas
não estão trabalhando, a probabilidade predita é 17,73% para aqueles que não
possuemmembro da família que recebe o Bolsa Família usando os parâmetros
da equação dos NBF e 11,32% para os jovens do BF usando os parâmetros da
equação destes. Ao utilizar os parâmetros da equação do NBF para a probabi-
lidade predita dos beneficiários, esta aumenta para 15,33% e a probabilidade
predita para os NBF usando a equação dos BF reduz para 12,89%.

O diferencial total da probabilidade predita de cursar o ensino superior
entre jovens de famílias que recebem o bolsa família e jovens de famílias que
não recebem é -0,094716 a favor dos alunos dos que não recebem, em que,
-0,0503 refere-se à parte explicada e -0,0444 a parte não explicada. Já, o di-
ferencial total da probabilidade predita de trabalhar entre esses jovens é -
0,012917, beneficiando os alunos que não recebem o benefício, com -0,0355
e 0,0226 referentes à parte explicada e não explicada, respectivamente. As-
sim, percebe-se que os alunos pertencentes a famílias que recebem o benefício
apresentam características observáveis que dificultam ingressarem no ensino
superior, ao passo que apresentam fatores não observáveis que favorecem a
entrarem no mercado de trabalho.

Dessa forma, os resultados fornecem indícios de que os jovens, cuja família
seja beneficiária do programa, estão em condições de maior vulnerabilidade
social e apresentam maiores probabilidades de estarem na condição de nem-
nem pós-ensino médio, corroborando com os estudos de Cabanas, Komatsu e
Menezes Filho (2013).

5 Conclusão

Com base nas informações revisadas na literatura, espera-se que este traba-
lho contribua com o debate que relaciona educação e trabalho de jovens, ao
trazer novas evidências que identificam fatores associados às suas decisões
pós-ensino médio quanto a ingressar no ensino superior e/ou no mercado de
trabalho ou a escolha por nem estudar nem trabalhar. Isso é feito com proce-
dimentos amostrais inéditos.

16Parte explicada = 0,2412−0,2915 = −0,0503; Parte não explicada = 0,1968−0,2412 = −0,0444.
Diferencial Total = −0,0503 + (−0,0444) = −0,0947.
17Parte explicada=0,3627-0,3982=-0,0355; Parte não explicada=0,0226.Diferencial Total=-
0,0355+0,0226=-0,0129.
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Uma das contribuições deste estudo reside na base de dados utilizada em
nível longitudinal, obtida a partir da junção de cinco diferentes fontes, con-
forme detalhada no texto. A abordagem metodológica foi aplicada com pro-
cedimento estatístico julgado mais apropriado aos dados longitudinais que
permitiu identificar fatores relacionados aos jovens, durante o ensino médio,
tais como, tipo da escola cursada e background educacional, consideradas im-
portantes para sua tomada de decisão após a conclusão dessa fase, até então,
não identificada terem sido abordadas na literatura.

O objetivo central foi verificar a trajetória dos jovens egressos das escolas
estaduais de ensino médio no Ceará em 2011, identificando os fatores que in-
fluenciaram na decisão de ingressarem no ensino superior e/ou mercado de
trabalho ou nenhum destes em 2013, considerando características pessoais,
familiares, educacionais e escolares desses jovens. Ademais, buscou-se reali-
zar diferentes cenários de decomposições para qualificações dos jovens, tais
como: decomposições por gênero, tipo de escola e recebimento do benefício
Bolsa Família, identificando o efeito de fatores observáveis e não observáveis
sobre sua decisão de alocação do tempo.

Embora as variáveis presentes no censo de educação superior 2013 e nas
RAIS 2013 não tenham sido utilizadas para a estimação do modelo de deci-
são, este trabalho buscou elaborar um panorama das características dos jovens
concluintes presentes no ensino superior, de forma a observar o tipo da IES,
o tipo do curso, a forma de ingresso, recebimento de bolsa ou financiamento,
dentre outros fatores, assim como, verificar as características dos jovens que
estão trabalhando, observando o tipo de vínculo, o tipo de admissão, a remu-
neração média, horas trabalhadas e o tipo de ocupação que esses jovens estão
inseridos.

Ao considerar apenas os jovens egressos que estavam presentes no ensino
superior em 2013, foi possível verificar que a maioria ingressou em institui-
ções privadas, no turno noturno em cursos de bacharelados. Além, disso,
58,8% são do sexo feminino, 75,3% entraram via vestibular e 43,5% desses
jovens recebem algum tipo de financiamento. Enquanto que, para os jovens
presentes na RAIS 2013, observou-se que, em sua maioria, possuem vínculo
ativo, são regidos pela CLT, estavam na categoria de primeiro emprego e são
do sexo masculino. Em média, apresentam remuneração superior ao salário
mínimo do período, trabalham 40 horas semanais e tem 20 anos de idade e
se concentram principalmente, nas categorias socioocupacionais intermediá-
rias, composto por pequenos proprietários, chefes e supervisores e emprega-
dos qualificados de escritório e técnicos de média especialização na indústria
e serviços, dentre outros.

Referente aos resultados da estimação do probit bivariado verificou-se que
existe correlação significativa entre as decisões de cursar o ensino superior e
trabalhar, de forma que estimar essas equações de forma univariada forne-
ceria resultados viesados. Destes, foi possível identificar variáveis relevantes
que influenciam a tomada de decisão, tais como: sexo, tipo de escola cursada,
benefício Bolsa Família, escolaridade da mãe, proficiência de português, den-
tre outras. Por outro lado, variáveis como, escolaridade do pai, raça e o índice
comportamental dos estudantes na escola não foram significantes.

A partir das probabilidades observadas e preditas, é possível perceber que
jovens do sexo feminino, advindos de escolas regulares e pertencentes às famí-
lias que recebem o Bolsa Família apresentam probabilidades maiores de não
ingressarem no ensino superior e não estarem no mercado de trabalho formal.
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Ao encontrar o diferencial total da probabilidade de cursar o ensino su-
perior e decompor em características observáveis e não observáveis por sexo,
tipo de escola e recebimento do benefício, verificaram-se diferenciais negati-
vos, a favor das mulheres, e positivos para os alunos das escolas profissiona-
lizantes e para os jovens que não pertencem às famílias que recebem o bene-
fício. Enquanto que, o diferencial total da probabilidade predita de trabalhar
foi positivo para os homens e para os alunos das escolas profissionalizantes,
e negativo a favor dos alunos cujas famílias não fazem parte do programa de
transferência de renda, embora os que recebam apresentem fatores não obser-
váveis que favorecem a entrada no mercado de trabalho.

Embora com algumas limitações decorrentes de não observar os jovens que
podem estar nomercado de trabalho informal, este trabalho procuroumostrar
que variáveis relacionadas ao ensino médio possuem impactos significativos
sobre a tomada de decisão futura desses jovens. Esses resultados podem servir
como uma alerta em relação aos fatores determinantes da escolha dos jovens
pós-ensino médio e podem ter sido agravados pela pandemia da Covid-19.

Segundo Silva e Vaz (2020), se antes do cenário pandêmico, o Brasil já
contava com um número considerável de jovens que não estudavam, não tra-
balhavam e não estavam em treinamento, as especificidades da crise Covid-19
agravam esse quadro, na medida em que contribuem para aumentar o contin-
gente de jovens que interrompem seus estudos e param de buscar emprego,
ampliando o grupo dos jovens nem-nem desengajados da força de trabalho.

Dentre os nem-nem, Neri (2021) destaca que as mulheres foram afetadas
desproporcionalmente. Isso se explica pela inserção maior das mulheres nas
tarefas de cuidado durante a pandemia, tanto o cuidado de outras pessoas,
quanto o cuidado doméstico. Além disso, o autor afirma que os mais pobres
foram ainda mais prejudicados, tendo seu tempo para os estudos reduzidos
praticamente pela metade: de 4 horas para 2 horas para aqueles que recebem
Bolsa Família.

Dessa forma, os resultados deste trabalho fornecem indícios que uma forma
de tentar minimizar esses cenários para os jovens e que podem ter sido agra-
vados pela pandemia seria fornecer um ensino médio de qualidade que ca-
pacite os concluintes a ingressarem no ensino superior e/ou no mercado de
trabalho. Espera-se que políticas de ensino profissional sejam reforçadas no
estado, principalmente, neste período pós-pandêmico, de forma a combater o
problema dos nem-nem no estado do Ceará e que possa servir como exemplos
para outros estados.
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1 Introdução

A educação é um investimento em capital humano1 e um direito do indivíduo.
Relevantes são as contribuições do capital humano para o crescimento econô-
mico (blundell et al., 1999; salgueiro; nakabashi; prince, 2011; whalley;
zhao, 2013). No Brasil, as escolas são de responsabilidade pública e privada.
Segundo os artigos 205, 208 e 209 da constituição federal, a educação é um
direito de todos e dever do Estado e da família. O estado tem por obrigação ga-
rantir a oferta gratuita do ensino fundamental (senado federal, 1988). Mas,
o ensino também é livre para as iniciativas privadas, desde que elas atendam
as condições da constituição, ou seja, cumpram as normas gerais da educação
nacional, além da autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.

Os padrões educacionais entre escolas públicas e privadas são diferentes,
pois as escolas privadas estão mais presentes em áreas urbanas e têm como
público-alvo famílias com maior poder aquisitivo, que escolhem sair do sis-
tema público. Em alguns casos, as classes de renda média e baixa também se
esforçam para enviar seus filhos para a escola particular (gouda et al., 2013)
já que estudos como o de Alves et al. (2013) mostram que alunos de escolas
privadas apresentam melhores desempenhos educacionais.

O tipo de escola que os alunos estudam dependem das decisões familiares.
A escolha da escola onde o aluno vai estudar é influenciada pelas diferenças
no nível de escolaridade dos pais. Espera-se que pais com maiores níveis de
escolaridade tendem a ter maiores níveis de renda, resultado do retorno do
capital humano, e consequentemente tendem a investir mais na educação dos
filhos. Portanto, fortes são as determinações das origens sociais nas trajetórias
escolares brasileiras, tendo em vista que mesmo a escolaridade sendo um cri-
tério importante na definição de prestígios e da renda no país, ela depende da
posição social da família (silva; barbosa, 2012).

A educação dos pais está positivamente relacionada com a probabilidade
de os filhos frequentarem escolas privadas e terem melhores resultados nas
pontuações dos testes educacionais (guimarães; sampaio, 2013). Sendo que
os efeitos familiares e escolares são maiores para os alunos do 5° ano (lima;
carvalho; silva, 2021). Os anos iniciais de ensino são fundamentais na alfa-
betização dos indivíduos, sendo o 5° ano do ensino fundamental o primeiro
ano da educação básica que é avaliado nacionalmente. Os resultados do SAEB
de 2017, revelam que os estudantes de escolas públicas urbanas do 5º ano do
ensino fundamental estão atrasados em níveis da escala de proficiência em re-
lação aos de escolas particulares2. E a maioria dos alunos de escolas privadas
tem pais e mães com nível superior completo. Como nem todos os pequenos
municípios, distritos ou vilas brasileiras têm escolas com níveis mais elevados
de educação, ao analisar o 5° ano tem-se a possibilidade de uma maior análise
da realidade brasileira.

Muitas são as diferenças familiares e escolares entre alunos e os agentes
envolvidos no sistema educacional, além disso, existem variáveis as quais se

1A teoria do capital humano foi desenvolvida na década de 1960 e 1970, com as contribuições dos
autores Schultz (1974), Becker (1964) eMincer (1974), e tem como ideia principal, que a educação
é um investimento no conhecimento e nas habilidades das pessoas (woessmann; schutz, 2006;
woessmann, 2014).
2Em 2017, o desempenho médio dos estudantes de escolas particulares foi de 253,548 e 264,514
pontos em Língua Portuguesa e Matemática, respectivamente, que corresponde ao sexto nível na
escala de proficiência. Já os de escolas públicas foram de 219,752 e 229,002, ficaram então nos
níveis 4 e 5 da escala de proficiência.
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relacionam e são importantes para determinar o rendimento escolar dos alu-
nos, algumas delas são abordadas no presente estudo. Diante do exposto, este
estudo tem por objetivo avaliar o efeito da educação dos pais via mediação do
tipo de escola sobre o rendimento escolar dos filhos no Sistema Nacional de
Avaliação da Educação Básica (SAEB), considerando os alunos do 5° ano do
ensino fundamental no ano de 2017.

Para atingir o objetivo proposto, o método utilizado é o de Efeito Mediação
Causal que foi desenvolvido por Imai, Keele e Tingley (2010). Assim, é pos-
sível capturar a parcela do efeito da educação dos pais, sobre o desempenho
escolar dos filhos, explicado pelo efeito deles estudarem em escolas públicas
municipais ou privadas. Os dados utilizados são do SAEB para o ano de 2017,
disponibilizadas pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais
Anísio Teixeira (INEP).

O estudo busca contribuir com a literatura ao abordar que o efeito causal
do nível de educação dos pais não ocorre apenas de forma direta, mas também,
de forma indireta via o tipo de escola que os filhos estudam. Espera-se que
pais com maiores níveis de escolaridade tenham melhores níveis de renda e,
invistam mais na educação dos seus filhos, já que tendem a ter mais condições
para pagar os estudos destes. Outra contribuição é em relação ao modelo uti-
lizado que se diferencia dos outros métodos de estimativas causais3. Segundo
Imai, Keele, Tingley e Yamamoto (2011) esse método corrige erros comuns
cometidos por outros métodos empíricos de quantificar mecanismos causais
com modelos estatísticos não lineares. Hicks e Tingley (2011) destaca tam-
bém, que esse método rompe com limitações de outros métodos ao fornecer
funções para o cálculo correto dos efeitos da mediação causal, por diferen-
tes tipos de modelos paramétricos, além de possibilitar o cálculo das análises
de sensibilidade para violações da suposição de identificação, garantindo a
robustez da interpretação dos resultados da mediação causalmente.

O artigo é composto por quatro seções, além desta introdução. A segunda
seção apresenta estudos sobre a relação do background familiar e escolar para
o desempenho dos alunos; na terceira são expostos os procedimentos metodo-
lógicos utilizados no estudo; na quarta, os resultados e discussões e a quinta
seção, as considerações finais.

2 A relação do background familiar e escolar para o
desempenho dos alunos

O background familiar é importante para o desempenho acadêmico dos alu-
nos, como é verificado por Palermo, Silva e Novellino (2014), Huang e Hwang
(2014), Marbuah (2016) e Souza, Oliveira e Annegues (2018). Vários são os fa-
tores que estão associados ao background familiar, como por exemplo, a maior
participação da família na educação, que são mais importantes para os re-
sultados educacionais do que as próprias características das escolas (araujo;
almeida, 2013; ayodele; oladokun; gbadegesin, 2016).

Os desempenhos acadêmicos das crianças aumentaram com a melhoria da
frequência de comunicação entre os pais e seus filhos, bem como a participa-
ção de ambos na escola (cia; pamplin;williams, 2008). Souza (2009) destacam

3Propensity Score Matching; Entropia; Diferença em Diferença; Variáveis Instrumentais, dentre
outros métodos.
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que, para o melhor desempenho escolar das crianças é importante um bom re-
lacionamento entre a família e a escola, pois o desempenho dos alunos pode
ser modificado de forma positiva ou não, vai depender da influência familiar
e das instituições escolares (lópez, 2002; perez, 2009).

Tratando-se dos pais que colocam seus filhos em escolas públicas, eles
apresentam dois tipos de perfis. Um dos perfis apresentado por Castro e Re-
gattieri (2009), é o de pais que não têm a cultura, nem conhecimento de cobrar
os seus direitos e exigir educação de qualidade para seus filhos. Nesse sentido,
existe uma fragilidade quanto a esse tipo de relação estabelecida entre a fa-
mília e a escola. Já o outro perfil é mostrado por Brandão, Canedo e Xavier
(2012): de pais que colocam seus filhos para estudarem em escolas públicas,
entretanto, acompanham a escolarização desde omomento em que buscam es-
colas que se destaquem, seja pelo ensino ou pelo engajamento de seus agentes
escolares.

Portanto, são importantes os efeitos da mobilização das famílias em re-
lação à escola, desde o momento da escolha da escola ao acompanhamento
da escolarização. Tal mobilização ocorre na relação entre uma família, aluno
e escola, inseridos em uma rede e mercado escolar que podem ser aptos ou
não na estimulação dos esforços educativos das famílias atendidas por essas
instituições (nogueira et al., 2015).

Os estudantes que são de famílias mais ricas, são mais beneficiados com
pais instruídos, disponibilidade de recursos educacionais e oportunidade de
frequentar escolas particulares (guimarães; sampaio, 2013). As escolas são
opções de reprodução de classe social, espaços de competências profissionais,
sociais e a base do conhecimento para toda a vida. É na escola onde os in-
divíduos aprendem a exercer a cidadania. As escolas privadas não possuem
as mesmas características em todos os lugares, por isso a escolha por uma es-
cola do setor privado e a sua eficácia, varia entre os países. Na Áustria, Brasil,
Canadá, Grécia, Israel, Peru e Suíça, os alunos de escolas privadas ainda al-
cançam níveis mais altos do que os do setor público, assim, as escolas privadas
são mais eficazes. Em países como o Japão, México, Taiwan e a Tailândia, os
alunos das escolas privadas apresentammenores resultados no teste de leitura
do que os das escolas públicas (dronkers; avram, 2010).

As primeiras ações educacionais brasileiras foram iniciadas no período
colonial e estiveram voltadas principalmente para a elite, enquanto, para o
restante da população era mais uma forma de catequese que conduzia os in-
divíduos a vivência das regras sociais. Essas grandes diferenças existentes na
sociedade brasileira permaneceram praticamente inalteradas até o final do sé-
culo XIX, pois os filhos dos fazendeiros continuaram seus estudos na Europa
e formaram a elite política e intelectual do país. Por outro lado, a maior parte
da população era analfabeta (castro; regattieri, 2009).

A educação brasileira foi marcada por diferenças de tratamento quanto as
classes sociais, sendo a população com maior nível de renda a mais benefici-
ada. Segundo Chiu e Khoo (2005), o baixo desempenho acadêmico médio do
país é resultado das diferenças de riquezas existentes entre as famílias, que
causa déficits de investimentos em educação.

Evidências para o Brasil quanto as diferenças existentes entre os desempe-
nhos dos alunos de escolas públicas e privadas são apresentadas por Albernaz,
Ferreira e Franco (2002) e Oliveira, Belluzzo e Pazello (2013), que destacam
que o rendimento dos alunos de escolas públicas é menor que os de esco-
las particulares, além de ressaltarem a existência do efeito-escola associado
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ao tipo de escola que o indivíduo estuda. Alves et al. (2013) demonstram o
importante impacto do tipo de escola na proficiência e confirma as desigual-
dades internas do sistema escolar brasileiro, pois os alunos de escolas públicas
apresentam piores desempenhos educacionais. Segundo Ribeiro, Ciasca e Ca-
pelatto (2016) os estímulos e motivações do ambiente familiar, aumentam as
chances de as crianças terem desempenho escolar mais satisfatórios.

A literatura nos últimos anos vem buscando mensurar o desempenho es-
colar dos alunos em todos os níveis de escolaridade das escolas públicas e
privadas. Gonçalves e França (2008) utilizam o modelo multinível para expli-
car o resultado do desempenho dos alunos por meio dos dados do SAEB do
ano de 2003. Foi observado que grande é a diferença de desempenho entre os
alunos matriculados na rede pública e privada. Os autores analisaram tam-
bém os impactos regionais sobre o sistema educacional e destacaram que os
estados com baixa participação política, têm os menores desempenhos, dado
a menor capacidade de responsabilização pelas políticas educacionais. Dessa
forma, são nos estados com as piores distribuições de renda que estão os mais
desiguais sistemas educacionais.

Baseado no efeito mediação, é possível investigar as personalidades das
crianças como uma variável mediadora entre o seu contexto social e o seu de-
sempenho escolar. Porém, não são apenas as personalidades das crianças uma
variável mediadora, mas também a inteligência e alguns outros traços de per-
sonalidade que funcionam como mediadores parciais dessa relação. Assim, o
sucesso acadêmico das crianças depende não apenas da sua personalidade e
inteligência, mas também do incentivo dos pais, que tende a ser maior con-
forme seus níveis de escolaridade (steinmayr; dinger; spinath, 2010).

Houston, Osborne e Rimmer (2015) realizaram um estudo sobre a admis-
são à medicina no Reino Unido, de alunos que frequentaram escolas particu-
lares e dos que não frequentaram. Por meio da análise de mediação causal,
observaram que o fato do aluno estudar em escola particular aumenta a pro-
babilidade de admissão no curso de medicina. Por meio da análise de sensibi-
lidade, destacaram que é improvável que os resultados encontrados, possam
ser eliminados pela influência de uma variável não observada.

Santos, Mariano e Costa (2019), utilizaram o método de Efeito Mediação
Causal para avaliar os efeitos da educação dos pais, via condições socioeconô-
micas sobre o rendimento escolar dos alunos do 5° ano do ensino fundamen-
tal da rede pública, no qual os dados utilizados foram do SAEB (2015). Se-
gundo os autores, o efeito médio de mediação causal ganha força à medida
que a educação dos pais aumenta. Portanto, pais com maiores níveis de esco-
laridade têm em média melhores condições socioeconômicas e transmite para
seus filhos parcelas de vantagens educacionais, devido aos retornos privados
do capital humano.

Segundo Schaefer (2014) e Guimarães, Arraes e Costa (2020) os filhos ten-
dem a ter melhores rendas, via educação, quando têm pais com maiores con-
dições socioeconômicas. Guimarães, Arraes e Costa (2020) analisaram o efeito
indireto da transmissão da renda dos pais sobre a renda dos filhos, levando-
se em consideração o nível de escolaridade dos filhos, por meio dos dados da
PNAD de 2014. Os resultados apresentam que o efeito mediação da renda
dos pais via educação dos filhos foram positivos, além do efeito mediação da
educação aumentar com os níveis de renda dos pais. Portanto, o background
familiar afeta diretamente a educação dos filhos e proporciona maiores níveis
de renda.
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3 Metodologia

3.1 Base de dados e variáveis utilizadas no modelo

Para mensurar o efeito da educação dos pais sobre o rendimento escolar dos fi-
lhos que estudam em escolas públicas ou privadas brasileiras, serão utilizadas
informações relacionadas às características individuais dos alunos, dos famili-
ares e das escolas. Essas informações foram obtidas por meio dos microdados
do SAEB, disponíveis no INEP, para o ano de 2017. O software utilizado foi o
RStudio (tingley et al., 2014) e as variáveis utilizadas nomodelo econométrico
são apresentadas na Tabela 1.

Baseando-se nos anexos disponíveis na base de dados do SAEB, é possível
afirmar que é uma pesquisa realizada periodicamente pelo INEP, por meio
da aplicação de testes e questionários. Os testes avaliam o desempenho esco-
lar em Língua Portuguesa com foco em leitura e Matemática com ênfase na
resolução de problemas. Os testes são compostos por questões, elaboradas
para avaliar as habilidades por meio das Matrizes de Referência das áreas dos
conhecimentos e anos de ensino avaliados.

As variáveis dependentes do presente estudo são os resultados dos alunos
nas proficiências de Língua Portuguesa eMatemática (Prof), disciplinas que os
alunos são avaliados nos testes do SAEB. Segundo a escala de proficiência do
SAEB, os níveis de proficiência de Língua Portuguesa, dos alunos do 5º ano do
ensino fundamental, são classificados do nível 0, para os que têm desempenho
menor que 125, até o nível 9 quando o aluno tem desempenho maior ou igual
a 325. Já em matemática os níveis vão de 0, quando o desempenho é menor
que 125, até o nível 10 quando for maior ou igual a 350.

Como o método utilizado é o de Efeito Mediação Causal, a variável de
tratamento é o nível de escolaridade das mães e dos pais, assim, foram criados
os grupos de tratado e de controle. Logo, o grupo de tratados é caracterizado
por filhos de mães ou pais com nível superior completo e o grupo de controle,
formado pelos alunos cujos pais têm níveis superior incompleto.

A variável mediadora utilizada é o tipo de escola que o aluno estuda, se
é pública municipal ou privada, pois, espera-se que pais com maiores níveis
de instrução coloquem seus filhos para estudar em escolas privadas, devido
ao aumento das disponibilidades financeiras para investir na educação dos
filhos.

3.2 Efeitos da educação dos pais via mediação do tipo de escola que
os filhos estudam

O estudo tem por objetivo apresentar como o nível de escolaridade dos pais
influencia causalmente o desempenho educacional dos filhos (medido pela
proficiência nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática), por meio
de uma variável mediadora, afetada pela variável de tratamento. Tal variável
mediadora utilizada é o tipo de escola que os filhos estudam, pois, espera-se
que, pais com os maiores níveis de educação invistam mais na qualificação
dos filhos, optando então para colocá-los nas melhores escolas.

O método utilizado no estudo foi o desenvolvido pelos autores Imai, Keele
e Tingley (2010) que contribui na identificação de variáveis intermediárias
(ou mediadores), que se encontram no caminho causal entre o tratamento e o
resultado, ou seja, possibilita avaliar se essa variável explica a relação entre a
variável dependente e independente.
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Tabela 1: Descrição das Variáveis

Variáveis Descrição

Dependentes

Desempenho em Língua Portuguesa (Prof) Proficiência em Língua Portuguesa
Desempenho em Matemática (Prof) Proficiência em Matemática

Características dos Alunos

Sexo 1= Masculino; 0= Caso contrário
Cor 1= Branco; 0=Caso contrário
Idade Certa(a) 1= Sim; 0= Não
Reprovou 1= Sim; 0= Não
Faz o dever de casa 1= Sim; 0= Não
Trabalha 1= Sim; 0= Não

Características da Família

Mora com a mãe/ pai 1= Sim; 0= Caso contrário
Responsáveis incentivam a estudar 1= Sim; 0= Caso contrário
Responsáveis incentivam a ler 1= Sim; 0= Caso contrário
Responsáveis incentivam a ir à escola 1= Sim; 0= Caso contrário

Características da Escola

Índice socioeconômico familiar (INSE)(b) 1= Muito Baixo; 2= Baixo; 3= Médio
Baixo; 4= Médio; 5= Médio Alto; 6= Alto

Indicador de Adequação da Formação Docente (c) (Prof_for_ad)
Tem biblioteca (Tem bibli.) 1= Sim; 0= Caso contrário
Tem sala de leitura (Tem bibli.) 1= Sim; 0= Caso contrário
Tem laboratório de informática (Tem bibli.) 1= Sim; 0= Caso contrário

Regiões

Norte Variável Omitida
Nordeste 1= Sim; 0= Caso contrário
Sudeste 1= Sim; 0= Caso contrário
Sul 1= Sim; 0= Caso contrário
Centro-Oeste 1= Sim; 0= Caso contrário

Tratamento

Pai com ensino superior completo (PSC) 1= Sim; 0= Caso contrário
Mãe com ensino superior completo (MSC) 1= Sim; 0= Caso contrário

Mediação

Escola 1= Particular; 0= Pública Municipal

Fonte: Elaboração própria.
(a) Trabalha-se com a idade certa para o aluno frequentar o 5° ano, assumindo valor um se o
estudante tiver 9, 10 ou 11 anos de idade e zero para os casos contrários. (b) INSE representa
o padrão de vida do público atendido pela escola, está disponível na base de dados das
escolas. É um indicador que é calculado a partir do nível de escolaridade dos pais, da posse
de bens e contratação de serviços pela família dos alunos. (c) O Indicador analisa a formação
dos docentes que lecionam no ensino médio da escola, apresentando o percentual de
disciplinas, que são ministradas por professores com formação superior de Licenciatura ou
Bacharelado com complementação pedagógica na mesma disciplina que leciona.
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A estimação de causalidade tem como objetivo mensurar o impacto causal
do tratamento sobre o resultado potencial, estimando como o valor do resul-
tado (Y) é afetado pelo tratamento (T) de forma causal, via a mediação de uma
variável intermediária (M) que se encontra entre o tratamento e a variável de
resultado, os mediadores podem ser contínuos ou discretos.

Como na literatura os efeitos de mediação causal são definidos por meio
da estrutura e notação contrafatuais, baseando-se nessa estrutura foram cri-
ados grupos de tratados e controle, para a obtenção da estimativa causal da
educação dos pais sobre o desempenho escolar dos filhos, de uma amostra
composta por n observações que foram retiradas de uma população N, onde
n ≤ N . O grupo de tratados engloba os alunos com pai (mãe) que tem nível
superior completo, e o de controle os alunos que têm pai (mãe) com ensino
superior incompleto.

Levando em consideração que a variável dependente não é impactada uni-
camente e diretamente pela variável independente, mas também pelo efeito
indireto, utiliza-se a mediação causal, onde a variável de resultado (Yi ) é fun-
ção não apenas da condição de tratamento (Ti ), mas também, da variável me-
diadora (Mi ), ou seja, Yi (Ti ,Mi ).

O Efeito Mediação Causal (efeito indireto) foi definido por Imai, Keele e
Tingley (2010), como:

δi (t) ≡ Yi (t,Mi (1))−Yi(t,Mi (0)) (1)

No efeito indireto, δi(1) é o resultado e corresponde à diferença de desem-
penho acadêmico da criança que tem tratamento, de pai ou mãe com deter-
minado nível de escolaridade. Assim, Yi(1,Mi (1)) é o rendimento escolar dos
filhos que tenham pais com tratamentos definidos no estudo. Quanto ao ren-
dimento escolar dos filhos tratados, mas que estudam em escolas públicas, são
representados por e, Yi(1,Mi (0)). Ocorre então a variação do mediador, po-
rém, o tratamento mantém-se constante. Assim, é possível responder qual o
efeito no rendimento acadêmico dos alunos que têm pais (mães) com omesmo
nível de escolaridade, mas que estudam em escolas diferentes?

Já no efeito causal direto ocorre o contrário, ou seja, apenas a variável de
tratamento varia e o mediador é constante (o tipo de escola que os alunos
estudam), seja pública ou particular. Que é representado por:

ζi(t) ≡ Yi(1,Mi (t))−Yi(0,Mi (t)) (2)

Por exemplo, dado que Yi(1,Mi (1)) é o rendimento escolar dos filhos que
têm pais com níveis superiores e estudam em escolas privadas, e Yi(0,Mi (1))
é o desempenho dos alunos cujos pais têm níveis de escolaridade abaixo do
superior, mas que estudam no mesmo tipo de escola, nesse caso escolas par-
ticulares, logo a diferença entre os dois é o efeito direto. Assim é possível
responder qual o efeito no rendimento acadêmico dos alunos que têm pais
(mães) com níveis de escolaridades diferentes, mas que estudam no mesmo
tipo de escolas?

A equação (3) apresenta o efeito total do tratamento que é obtido por meio
da mediação causal e dos efeitos diretos.

τi ≡ Yi(1,Mi (1))−Yi (0,Mi (0)) =
1
2

1∑

t=0

[δi(t) + ζi (t)] (3)
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3.3 Hipótese de Ignorabilidade Sequencial

A ignorabilidade é feita de forma sequencial, por isso a hipótese é chamada
de ignorabilidade sequencial, na qual o tratamento independe dos resultados
potenciais, que é uma diferença comparada a literatura de efeitos de media-
ção com equações estruturais (imai; keele; yamamoto, 2010). A hipótese de
ignorabilidade é sustentada por outras duas hipóteses de independência con-
dicionadas, as quais assumem que os resultados potenciais independem do
tratamento, dado as covariadas. Como é apresentado na equação:

[Yi(t
′ ,m),Mi(t)]⊥ Ti | Xi = xi

Yi(t
′ ,m) ⊥Mi (t) | Ti = t,Xi = xi

(4)

Sendo que a Pr(Ti = t | Xi = x) > 0 e p(Mi(t) = m | Ti = t | Xi = x) > 0 com t
= 0 ou 1, e para x ∈ X e m ∈M. Logo, condicionado à condição de tratamento
e às covariadas de pré-tratamento, o mediador independe dos resultados. As-
sim, Xi representa as características das crianças, dos familiares e das escolas,
ou seja, é o vetor de variáveis de pré-tratamento para cada unidade i, e X é o
suporte para a distribuição das variáveis de pré-tratamento.

A identificação não paramétrica sob ignorabilidade sequencial permite
que os resultados empíricos sejam mais robustos, dada a chance de haver uma
possível violação do pressuposto de ignorância sequencial, diante do pro-
blema dos não observáveis, essa possível solução foi desenvolvida por Imai,
Keele e Yamamoto (2010) como análise de sensibilidade.

3.4 Identificação não paramétrica sob Ignorabilidade Sequencial

A consistência das estimativas causais da análise de mediação é garantida e
possibilitada pela identificação não paramétrica. Assim, por meio da Ignora-
bilidade sequencial, é possível ter a distribuição do resultado potencial (de-
sempenho em Português ou Matemática), que pode ser apresentado pela fun-
ção das distribuições dos dados observados, ou seja, a distribuição condicional
de Mi dado (Ti , Xi ) e de Yi dados (Mi , Ti , Xi ). Como é demonstrado pelo teo-
rema da identificação não paramétrica, apresentado na equação:

f (Yi (t,Mi(t)) | Xi = x) =
∫

M
f (Yi |Mi =m,Ti = t,Xi = xi )dFMi

(m | Ti = t′ ,Xi = x)

(5)
Assim, é possível fazer inferências sobre quantidades contrafactuais não

observadas. Onde para qualquer x ∈ X e t, t′ = 0,1.

3.5 Análise de sensibilidade para efeitos de mediação causal

A análise de sensibilidade possibilita a investigação da robustez dos resul-
tados, sendo que a sua forma de análise de sensibilidade depende dos tipos
de modelos paramétricos usados para o mediador e os modelos de resulta-
dos. Como o presente estudo o mediador é binário e a variável de resultado
é contínua, o mediador é modelado por uma regressão probit onde a variável
dependente é a de mediação e o resultado é modelado por uma regressão de
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mínimos quadrados ordinários onde a variável dependente é a proficiência4

(imai; keele; tingley; yamamoto, 2011; hicks; tingley, 2011; tingley et al.,
2014).

Tal análise pode ser realizada em termos de dois parâmetros de sensibi-
lidade alternativos, que quantificam o grau de violação da suposição de ig-
norabilidade sequencial. O primeiro parâmetro rho representa a correlação
entre os dois termos de erro dos modelos lineares para as variáveis mediador
e de resultado. O segundo parâmetro é o efeito de mediação causal médio em
função de R2, o qual possibilita obter a importância do fator de confusão na
explicação do mediador ou da variável de resultado.

A suposição sequencial de ignorabilidade é satisfeita quando ρ = 0, pois
o valor estimado nesse momento será igual à estimativa retornada pelo me-
diador e é violada se ρ , 0. Portanto, se o valor for alto, indica a existência
de preditores comuns não observados para o mediador e o resultado, ou seja,
a violação sequencial da ignorabilidade enquanto um valor próximo de zero
indica que não existem tais fatores de confusão.

Já a relação entre os parâmetros ACME e R2 pode ser expressa como o
produto dos parâmetros R2 para as variáveis mediadoras e de resultado. Se
o valor for positivo, presume-se que o fator de confusão afeta o mediador e
o resultado na mesma direção, se negativo, o efeito está em direções opostas
(keele; tingley; yamamoto, 2015).

O valor previsto da variável mediadora latente para a regressão probit é
representado por, M̂∗i na fórmula a seguir, R̃2

M = [1 − Var(ǫi2)]/[Var(M̂∗i ) +
1] e R2

M = [Var(M̂∗i )]/[V ar(M̂∗i ) + 1] (keele; tingley; yamamoto, 2015). Para
variáveis mediadoras ou resultados binários, usa-se o pseudo-R2 de McKelvey
e Zavoina (1975).

Vale destacar que a análise de sensibilidade é baseada na proporção da va-
riação original, explicada pelo fator de confusão não observado nas regressões
do mediador e dos resultados.

4 Resultados e Discussões

Na presente seção, é feita uma análise descritiva e empírica das variáveis uti-
lizadas no presente estudo para alcançar o objetivo proposto.

4.1 Análise Descritiva

Na Tabela 2 são apresentados os resultados das estatísticas descritivas das va-
riáveis características individuais, familiares, escolares e regionais, condicio-
nadas aos níveis de escolaridade das mães e dos pais. Para as características
condicionadas à escolaridade das mães, o número de observações com trata-
mento foi de 81796 e 253035 para o controle. Já para as condicionadas, a
escolaridade dos pais, os tratados foram de 77481 e controle, 257350.

A um nível de significância de 5%, é possível observar que o desempenho
em Língua Portuguesa e Matemática é maior para alunos que as mães ou pais
têm nível superior, ou seja, a proficiências dos estudantes do grupo de tratado
é maior que os alunos do grupo de controle, nas duas disciplinas. Com base

4Os resultados da regressão probit são apresentados na Tabela 3 e os de mínimos quadrados ordi-
nários na Tabela 4.
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Tabela 2: Estatística descritiva das variáveis condicionadas aos níveis de
escolaridade das mães e dos pais

Mães Pais

Trat. Cont. Dif. Trat. Cont. Dif.

Prof. LP 227,34
(0,17)

217,75
(0,097)

9,59
(0,19)

∗∗ 226,46
(0,17)

218,18
(0,09)

8,26
(0,19)

∗∗

Prof. MT 237,12
(0,16)

226,86
(0,093)

10,26
(0,19)

∗∗ 235,79
(0,17)

227,43
(0,09)

8,36
(0,20)

∗∗

Masculino 0,548
(0,002)

0,504
(0,001)

0,044
(0,002)

∗∗ 0,53
(0,001)

0,51
(0,001)

0,02
(0,002)

∗∗

Branco 0,41
(0,002)

0,33
(0,001)

0,08
(0,002)

∗∗ 0,40
(0,002)

0,34
(0,001)

0,06
(0,002)

∗∗

Idade Certa 0,91
(0,001)

0,84
(0,001)

0,07
(0,001)

∗∗ 0,90
(0,001)

0,84
(0,001)

0,06
(0,001)

∗∗

Reprovou 0,13
(0,001)

0,21
(0,001)

−0,08
(0,001)

0,14
(0,001)

0,21
(0,001)

−0,07
(0,002)

Dever LP 0,83
(0,001)

0,79
(0,001)

0,04
(0,001)

∗∗ 0,82
(0,001)

0,79
(0,001)

0,04
(0,001)

∗∗

Dever MT 0,85
(0,001)

0,81
(0,001)

0,04
(0,001)

∗∗ 0,85
(0,001)

0,81
(0,001)

0,04
(0,002)

∗∗

Trabalha 0,11
(0,001)

0,12
(0,001)

−0,01
(0,001)

0,11
(0,001)

0,12
(0,001)

−0,01
(0,001)

Mora Mãe 0,944
(0,001)

0,941
(0,001)

0,003
(0,001)

∗∗ 0,944
(0,001)

0,941
(0,0004)

0,003
(0,001)

∗∗

Mora Pai 0,76
(0,001)

0,75
(0,001)

0,01
(0,001)

∗∗ 0,73
(0,001)

0,76
(0,001)

−0,03
(0,002)

∗∗

Ins est 0,99
(0,0003)

0,98
(0,0002)

0,01
(0,001)

∗∗ 0,99
(0,0003)

0,98
(0,0003)

0,01
(0,001)

∗∗

Ins ler 0,96
(0,001)

0,95
(0,0004)

0,01
(0,001)

∗∗ 0,96
(0,001)

0,95
(0,0004)

0,01
(0,001)

∗∗

Ins esc 0,97
(0,0005)

0,96
(0,0003)

0,01
(0,001)

∗∗ 0,97
(0,001)

0,96
(0,0003)

0,01
(0,001)

∗∗

Escola particular 0,03
(0,001)

0,003
(0,0001)

0,027
(0,0004)

∗∗ 0,03
(0,0006)

0,004
(0,0001)

0,027
(0,0004)

∗∗

Prof_for_ad 69,97
(0,08)

68,15
(0,04)

1,82
(0,09)

∗∗ 69,94
(0,08)

68,19
(0,05)

1,75
(0,09)

∗∗

INSE 3,66
(0,003)

3,34
(0,001)

0,32
(0,003)

∗∗ 3,66
(0,003)

3,35
(0,001)

0,31
(0,003)

∗∗

Tem bibli. 0,73
(0,001)

0,71
(0,001)

0,02
(0,001)

∗∗ 0,73
(0,001)

0,71
(0,001)

0,02
(0,001)

∗∗

Tem sal. lei. 0,62
(0,002)

0,60
(0,001)

0,02
(0,002)

∗∗ 0,62
(0,001)

0,60
(0,001)

0,02
(0,002)

∗∗

Tem lab inf. 0,73
(0,001)

0,70
(0,001)

0,03
(0,001)

∗∗ 0,73
(0,001)

0,70
(0,001)

0,03
(0,001)

∗∗

Norte 0,10
(0,001)

0,09
(0,001)

0,01
(0,001)

∗∗ 0,11
(0,001)

0,10
(0,001)

0,01
(0,001)

∗∗

Nordeste 0,19
(0,001)

0,28
(0,001)

−0,9
(0,001)

0,19
(0,001)

0,27
(0,001)

−0,08
(0,001)

Sudeste 0,46
(0,002)

0,40
(0,001)

0,06
(0,002)

∗∗ 0,47
(0,001)

0,40
(0,001)

0,07
(0,002)

∗∗

Sul 0,16
(0,001)

0,15
(0,001)

0,01
(0,001)

∗∗ 0,16
(0,001)

0,157
(0,001)

0,003
(0,001)

∗∗

Cent-Oeste 0,08
(0,001)

0,07
(0,001)

0,01
(0,001)

∗∗ 0,072
(0,001)

0,07
(0,001)

0,002
(0,001)

∗∗

N. Obs. 81796 253035 77481 257350

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados da Prova Brasil-SAEB (2017).
Nota: ∗ p < 0,1, ∗∗ p < 0,05, ∗∗∗ p < 0,01, ∗∗∗∗ p < 0,001.
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na escala de proficiência dos alunos do 5º ano do ensino fundamental, é pos-
sível ressaltar que as diferenças de médias em Língua Portuguesa mostram
que alunos com mães ou pais sem o nível superior completo estão em níveis
diferentes na escala de proficiência do SAEB, em relação aos estudantes que
as mães e os pais têm nível superior, ou seja, nos níveis 4 e 5 respectivamente.
Os alunos do nível 4 tendem a não conseguir desenvolver nos testes de Lín-
gua Portuguesa a identificação de assunto e opinião em reportagens e contos,
assunto comum a cartas e poemas; informação explícita em letras de música
e contos; além de não reconhecer assunto em poemas e tirinhas; sentido de
conjunções e de locuções adverbiais em verbetes, lendas e contos; finalidade
de reportagens e cartazes; relação de causa e consequência e relação entre
pronome e seu referente em tirinhas, contos e reportagens; elementos da nar-
rativa em fábulas, contos e cartas; finalidade e efeito de sentido decorrente do
uso de pontuação e assunto em fábulas; informação em poemas, reportagens
e cartas; diferenciar opinião de fato em reportagens; interpretar efeito de hu-
mor e sentido de palavra em piadas e tirinhas. Já na disciplina de matemática,
apesar da diferença de pontuação, os estudantes estão na mesma escala de
proficiência de nível 5.

A maioria dos alunos do presente estudo não são brancos e têm aproxima-
damente entre 9 e 11 anos de idade. Os indivíduos cujas mães ou os pais têm
níveis superiores, apresentam uma proporção maior dos que fazem o dever
de casa, que não reprovaram, não trabalham e são incentivados a estudarem,
lerem e irem à escola.

Tratando-se dos indivíduos que estudam em escolas privadas, em média,
a maior proporção tem mães ou pais com nível superior. Portanto, a relação
entre a educação dos pais e o tipo de escola que os filhos estudam é positiva,
pois quanto maior a escolaridade dos pais maior é o percentual dos alunos que
estudam em escolas privadas, dada a probabilidade de adquirirem maiores
níveis de renda e investirem mais na educação dos filhos.

Dos alunos que têm mães ou pais com o ensino superior completo ou não,
94% moram com a mãe. Enquanto 76% moram com os pais, quando as mães
têm nível superior e 75% quando não têm. Já para os estudantes cujos pais
possuem o ensino superior completo, 73% moram com os pais e maior é a
proporção dos que moram com os pais que não possuem o ensino superior
completo.

Por meio do Indicador de Nível Socioeconômico (INSE), é possível obser-
var que os filhos de mães ou pais com nível superior completo têm padrões
de vida melhores que os indivíduos cujas mães ou os pais não têm o ensino
superior. Esses alunos estudam em escolas com maiores proporções da ade-
quação da formação docente, com bibliotecas, salas de leitura e laboratórios
de informática. É na região Sudeste que está a maior proporção de alunos que
têm mães ou pais com nível superior completo.

Os resultados da estatística descritiva corroboram com os achados da li-
teratura como por exemplo, os autores León e Valdivia (2015) destacam que
as distribuições de recursos entre as escolas brasileiras não são homogêneas e
que a escolha da escola pode estar baseada no nível socioeconômico e na pre-
ferência das famílias, onde pais com maior poder aquisitivo tendem a colocar
seus filhos em escolas com maiores recursos.

Por meio do teste t de diferenças de médias entre os grupos de estudantes
de escolas privadas e públicas, observou-se que as diferenças entre as caracte-
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rísticas foram estatisticamente significantes ao nível de 5%, com exceção das
variáveis se o indivíduo já reprovou, se trabalha e se é da região Nordeste.

4.2 Análise Empírica

Na presente seção são apresentados os resultados empíricos obtidos no estudo.
Para o mediador foi utilizado o modelo probit por se tratar de uma variável bi-
nária, incluindo o tratamento e o conjunto de covariáveis listadas na descrição
das variáveis, seus resultados estão na Tabela 3.

Como os resultados das proficiências nas disciplinas são variáveis contí-
nua, modelou-se por mínimos quadrados ordinários com o mediador, trata-
mento e o mesmo conjunto de covariáveis, os resultados das estimações de
MQO estão na Tabela 4.

A Tabela 5 apresenta os coeficientes dos efeitos total e direto do nível de
educação das mães e dos pais sobre o desempenho educacional dos filhos em
Língua Portuguesa e Matemática, respectivamente. Como também, os coefi-
cientes do efeito mediação do nível de educação das mães e dos pais sobre o
desempenho educacional dos filhos, por meio da variável mediadora que é o
tipo de escola que eles estudam, se são públicas ou privadas. Para cada situ-
ação, têm-se os coeficientes das estimativas e seus correspondentes intervalos
de confiança a 95%. Todos os efeitos são positivos e estatisticamente signifi-
cantes a um nível de 5%, ou seja, há uma correlação positiva entre as variáveis:
nível de escolaridade das mães e dos pais, quando têm ensino superior com-
pleto; o tipo de escola que os filhos estudam e o desempenho educacional dos
filhos nas duas disciplinas que foram avaliados.

O efeito mediação representa a escolaridade das mães e dos pais via es-
cola que os filhos estudam, se é privada ou pública, sobre o desempenho nas
proficiências dos filhos. Assim, dado o mesmo nível de escolaridade das mães
ou dos pais, a análise é feita levando em consideração que os filhos estudam
em escolas particulares ou públicas. Já o efeito direto, é o efeito do nível de
escolaridade das mães ou dos pais no desempenho dos alunos que estudam no
mesmo tipo de escola, que têm mães ou pais com o ensino superior completo
ou não. E o efeito total médio é equivalente ao efeito médio do tratamento.
Tem-se também a proporção do efeito mediação do efeito total.

Em todas as situações, o efeito direto é superior ao efeito mediação, ou
seja, o efeito obtido pelos níveis de escolaridade das mães e dos pais no rendi-
mento escolar dos filhos foi maior no efeito direto do que no indireto. Logo, os
resultados encontrados no presente estudo são semelhantes aos da literatura,
ao mostrarem que filhos de pais commaiores níveis de educação tendem a ter
melhores desempenhos educacionais (barros et al., 2001; machado; gonzaga,
2007; chen, 2009; jerrim; micklewright, 2011; daros; potmteier; wessling,
2012). Os autores Araujo e Almeida (2013)palermo2014fatores mostraram
também que o background familiar influencia mais os resultados acadêmicos
dos alunos do que as escolas.

Observa-se que nas duas disciplinas o efeito médio da mediação causal é
maior quando o pai tem o nível superior completo. Vale destacar ainda que
o maior impacto desse efeito ocorre no desempenho da disciplina de Mate-
mática. Assim, os filhos que estudavam em escolas particulares, tiveram um
resultado na proficiência de Matemática de aproximadamente 17,6% a mais
do que os que estudavam em escolas públicas, ou seja, 0,137 pontos no teste
dos alunos são de responsabilidade do tipo de escola particular. Portanto, os
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Tabela 3: Resultado das estimativas domodelo probit para o tipo
de escola, no ano de 2017

MSC PSC

LP MT LP MT

SC 0,576
(0,02)

∗ ∗ ∗∗ 0,579
(0,02)

∗ ∗ ∗∗ 0,565
(0,02)

∗ ∗ ∗∗ 0,566
(0,02)

∗ ∗ ∗∗

Mora Mãe 0,136
(0,054)

∗∗ 0,135
(0,05)

∗∗ 0,145
(0,05)

∗ ∗ ∗ 0,145
(0,054)

∗ ∗ ∗

Mora Pai 0,116
(0,03)

∗ ∗ ∗∗ 0,121
(0,026)

∗ ∗ ∗∗ 0,135
(0,026)

∗ ∗ ∗∗ 0,14
(0,026)

∗ ∗ ∗∗

Ins est 0,387
(0,139)

∗∗ 0,399
(0,139)

∗ ∗ ∗ 0,38
(0,14)

∗ ∗ ∗ 0,393
(0,14)

∗ ∗ ∗

Ins ler −0,158
(0,053)

∗∗ −0,145
(0,053)

∗ ∗ ∗ −0,156
(0,053)

∗ ∗ ∗ −0,14
(0,05)

∗ ∗ ∗

Ins esc 0,155
(0,08)

∗ 0,159
(0,08)

∗∗ 0,156
(0,08)

∗ 0,161
(0,079)

∗∗

Sexo 0,016
(0,02)

0,006
(0,02)

0,03
(0,02)

∗ 0,024
(0,02)

Raça Al 0,105
(0,021)

∗ ∗ ∗∗ 0,106
(0,02)

∗ ∗ ∗∗ 0,107
(0,02)

∗ ∗ ∗∗ 0,108
(0,02)

∗ ∗ ∗∗

Idade Certa 0,47
(0,064)

∗ ∗ ∗∗ 0,48
(0,06)

∗ ∗ ∗∗ 0,485
(0,06)

∗ ∗ ∗∗ 0,494
(0,063)

∗ ∗ ∗∗

Reprovado −0,119
(0,042)

∗ −0,126
(0,04)

∗ ∗ ∗ −0,125
(0,04)

∗ ∗ ∗∗ −0,133
(0,042)

∗ ∗ ∗

Dever de casa 0,258
(0,034)

∗ ∗ ∗∗ 0,113
(0,03)

∗ ∗ ∗∗ 0,267
(0,034)

∗ ∗ ∗∗ 0,109
(0,032)

∗ ∗ ∗∗

Trabalha −0,279
(0,047)

∗ ∗ ∗∗ −0,285
(0,047)

∗ ∗ ∗∗ −0,28
(0,047)

∗ ∗ ∗∗ −0,287
(0,047)

∗ ∗ ∗∗

Prof_for_ad −0,012
(0,0004)

∗ ∗ ∗∗ −0,012
(0,0005)

∗ ∗ ∗∗ −0,012
(0,0005)

∗ ∗ ∗∗ −0,012
(0,0004)

∗ ∗ ∗∗

INSE 1,46
(0,02)

∗ ∗ ∗∗ 1,463
(0,019)

∗ ∗ ∗∗ 1,464
(0,019)

∗ ∗ ∗∗ 1,467
(0,019)

∗ ∗ ∗∗

Tem bibli. 0,559
(0,034)

∗ ∗ ∗∗ 0,559
(0,03)

∗ ∗ ∗∗ 0,548
(0,03)

∗ ∗ ∗∗ 0,549
(0,034)

∗ ∗ ∗∗

Tem sal lei. 0,483
(0,028)

∗ ∗ ∗∗ 0,483
(0,026)

∗ ∗ ∗∗ 0,478
(0,03)

∗ ∗ ∗∗ 0,478
(0,025)

∗ ∗ ∗∗

Tem lab inf. 0,211
(0,028)

∗ ∗ ∗∗ 0,211
(0,028)

∗ ∗ ∗∗ 0,206
(0,03)

∗ ∗ ∗∗ 0,207
(0,028)

∗ ∗ ∗∗

Nordeste 0,305
(0,034)

∗ ∗ ∗ 0,311
(0,034)

∗ ∗ ∗∗ 0,304
(0,03)

∗ ∗ ∗∗ 0,311
(0,034)

∗ ∗ ∗∗

Sudeste −2,253
(0,037)

∗ ∗ ∗∗ −2,25
(0,037)

∗ ∗ ∗∗ −2,268
(0,037)

∗ ∗ ∗∗ −2,265
(0,037)

∗ ∗ ∗∗

Sul −2,33
(0,041)

∗ ∗ ∗∗ −2,326
(0,041)

∗ ∗ ∗∗ −2,33
(0,04)

∗ ∗ ∗∗ −2,325
(0,041)

∗ ∗ ∗∗

Cent-Oeste −0,908
(0,039)

∗ ∗ ∗∗ −0,907
(0,039)

∗ ∗ ∗∗ −0,89
(0,04)

∗ ∗ ∗∗ −0,889
(0,039)

∗ ∗ ∗∗

Constante −8,808
(0,19)

∗ ∗ ∗∗ −8,731
(0,189)

∗ ∗ ∗∗ −8,844
(0,19)

∗ ∗ ∗∗ −8,759
(0,19)

∗ ∗ ∗∗

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados da Prova Brasil-SAEB (2017).
Nota: ∗ p < 0,1, ∗∗ p < 0,05, ∗∗∗ p < 0,01, ∗∗∗∗ p < 0,001.
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Tabela 4: Resultado das estimativas por mínimos quadrados ordiná-
rios do desempenho dos alunos do 5º ano do ensino fundamental, no
ano de 2017

MSC PSC

LP MT LP MT

Escola 11,274
(0,758)

∗ ∗ ∗∗ 14,89
(0,736)

∗ ∗ ∗∗ 11,517
(0,758)

∗ ∗ ∗ 15,239
(0,736)

∗ ∗ ∗∗

SC 1,636
(0,174)

∗ ∗ ∗∗ 1,644
(0,169)

∗ ∗ ∗∗ 0,958
(0,177)

∗ ∗ ∗ 0,658
(0,12)

∗ ∗ ∗∗

Mora Mãe 6,266
(0,317)

∗ ∗ ∗∗ 6,155
(0,308)

∗ ∗ ∗∗ 6,246
(0,317)

∗ ∗ ∗ 6,132
(0,172)

∗ ∗ ∗∗

Mora Pai 3,428
(0,173)

∗ ∗ ∗∗ 4,047
(0,168)

∗ ∗ ∗∗ 3,449
(0,17)

∗ ∗ ∗ 4,052
(0,168)

∗ ∗ ∗∗

Ins est 14,546
(0,569)

∗ ∗ ∗∗ 7,978
(0,552)

∗ ∗ ∗∗ 14,548
(0,571)

∗ ∗ ∗ 9,992
(0,552)

∗ ∗ ∗∗

Ins ler 0,054
(0,369)

−1,77
(0,358)

∗ ∗ ∗∗ 0,09
(0,369)

∗ ∗ ∗ −1,719
(0,358)

∗ ∗ ∗∗

Ins esc 22,66
(0,416)

∗ ∗ ∗∗ 18,843
(0,404)

∗ ∗ ∗∗ 22,668
(0,416)

∗ ∗ ∗ 18,854
(0,404)

∗ ∗ ∗∗

Sexo −7,001
(0,15)

∗ ∗ ∗∗ 6,463
(0,145)

∗ ∗ ∗∗ −6,95
(0,15)

∗ ∗ ∗ 6,519
(0,145)

∗ ∗ ∗∗

Raça Al 3,725
(0,16)

∗ ∗ ∗∗ 3,886
(0,155)

∗ ∗ ∗∗ 3,757
(0,16)

∗ ∗ ∗ 3,928
(0,155)

∗ ∗ ∗∗

Idade Certa 10,63
(0,269)

∗ ∗ ∗∗ 10,605
(0,261)

∗ ∗ ∗∗ 10,68
(0,27)

∗ ∗ ∗ 10,665
(0,261)

∗ ∗ ∗∗

Reprovado −21,957
(0,238)

∗ ∗ ∗∗ −20,867
(0,232)

∗ ∗ ∗∗ −22,004
(0,238)

∗ ∗ ∗ −20,928
(0,231)

∗ ∗ ∗∗

Dever de casa 12,887
(0,187)

∗ ∗ ∗∗ 14,738
(0,19)

∗ ∗ ∗∗ 12,91
(0,187)

∗ ∗ ∗ 14,767
(0,19)

∗ ∗ ∗∗

Trabalha −24,087
(0,236)

∗ ∗ ∗∗ −18,51
(0,229)

∗ ∗ ∗∗ −24,076
(0,236)

∗ ∗ ∗ −18,496
(0,229)

∗ ∗ ∗∗

Prof_for_ad 0,07
(0,003)

∗ ∗ ∗∗ 0,082
(0,003)

∗ ∗ ∗∗ 0,069
(0,003)

∗ ∗ ∗ 0,082
(0,003)

∗ ∗ ∗∗

INSE 9,537
(0,12)

∗ ∗ ∗∗ 9,565
(0,117)

∗ ∗ ∗∗ 9,592
(0,12)

∗ ∗ ∗ 9,644
(0,117)

∗ ∗ ∗∗

Tem bibli. 1,09
(0,17)

∗ ∗ ∗∗ 1,047
(0,166)

∗ ∗ ∗∗ 1,088
(0,17)

∗ ∗ ∗ 1,044
(0,166)

∗ ∗ ∗∗

Tem sal lei. 0,734
(0,156)

∗ ∗ ∗∗ 0,862
(0,151)

∗ ∗ ∗∗ 0,729
(0,156)

∗ ∗ ∗ 0,858
(0,151)

∗ ∗ ∗∗

Tem lab inf. 1,515
(0,17)

∗ ∗ ∗∗ 1,936
(0,166)

∗ ∗ ∗∗ 1,507
(0,17)

∗ ∗ ∗ 1,925
(0,166)

∗ ∗ ∗∗

Nordeste 3,26
(0,279)

∗ ∗ ∗∗ 2,959
(0,271)

∗ ∗ ∗∗ 3,229
(0,279)

∗ ∗ ∗ 2,914
(0,271)

∗ ∗ ∗∗

Sudeste 9,22
(0,28)

∗ ∗ ∗∗ 11,184
(0,273)

∗ ∗ ∗∗ 9,18
(0,28)

∗ ∗ ∗ 11,127
(0,273)

∗ ∗ ∗∗

Sul 5,867
(0,33)

∗ ∗ ∗∗ 9,685
(0,322)

∗ ∗ ∗∗ 5,807
(0,332)

∗ ∗ ∗ 9,594
(0,322)

∗ ∗ ∗∗

Cent−Oeste 6,457
(0,332)

∗ ∗ ∗∗ 5,315
(0,356)

∗ ∗ ∗∗ 6,46
(0,367)

∗ ∗ ∗ 5,302
(0,322)

∗ ∗ ∗∗

Constante 119,252
(0,834)

∗ ∗ ∗∗ 125,801
(0,81)

∗ ∗ ∗∗ 119,168
(0,83)

∗ ∗ ∗∗ 125,698
(0,605)

∗ ∗ ∗∗

R2 0,256 0,247 0,256 0,247

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados da Prova Brasil-SAEB (2017).
Nota: ∗ p < 0,1, ∗∗ p < 0,05, ∗∗∗ p < 0,01, ∗∗∗∗ p < 0,001.
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Tabela 5: Efeitos da escolaridade das mães e dos pais no desempenho
dos alunos

Efeitos MSC PSC

Língua Portuguesa

Efeito Mediação1 0,099
[0,08;0,11]

0,102
[0,087;0,12]

Efeito Direto2 1,64
[1,39;1,94]

0,942
[0,66;1,34]

Efeito Total3 1,74
[1,49;2,05]

1,04
[0,769;1,44]

Prop. Med4 0,058
[0,045;0,07]

0,099
[0,068;0,14]

Matemática

Efeito Mediação1 0,133
[0,115;0,15]

0,137
[0,121;0,15]

Efeito Direto2 1,62
[1,32;1,95]

0,624
[0,34;0,89]

Efeito Total3 1,75
[1,47;2,08]

0,76
[0,47;1,03]

Prop. Med4 0,076
[0,06;0,10]

0,176
[0,128;0,29]

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SAEB (2017).
Nota: Os termos entre chaves são os intervalos de confiança a 95%, através dos
quais se tem a significância dos coeficientes a 5%.
1 Efeito no rendimento acadêmico dos alunos que tem pais (mães) com o mesmo
nível de escolaridade, mas que estudam em escolas diferentes.
2 Efeito no rendimento acadêmico dos alunos que tem pais (mães) com níveis de
escolaridades diferentes, mas que estudam no mesmo tipo de escolas.
3 Efeito total do tratamento obtido por meio da mediação causal e do efeito direto.
4 Proporção no efeito total da mediação.

alunos apresentaram maiores reações para o efeito da educação dos pais via o
tipo de escola que estudam, enquanto o menor efeito ocorreu no desempenho
de Língua Portuguesa quando a mãe tem o nível superior completo.

Tratando-se da heterogeneidade existente entre os efeitos do pai e da mãe,
é importante observar que assim como o trabalho de Santos, Mariano e Costa
(2019), os resultados obtidos mostram que o efeito total da educação da mãe
é maior que o efeito total da educação do pai, assim é possível ressaltar que
a educação da mãe possui maior influência sobre os resultados escolares dos
filhos, para ambas as disciplinas, quando se observa o efeito total ou o efeito
direto, já que apenas no efeito indireto a educação do pai é a que tem maior
influência.

Os resultados obtidos confirmam a hipótese do estudo, já que se espera
que mães ou pais mais escolarizados invistam mais na educação dos seus fi-
lhos, o que potencializa o efeito indireto da educação deles sobre o rendimento
escolar dos filhos via o tipo de escola que estudam. Observou-se que os pais
com nível superior completo influenciaram mais no aumento do desempenho
dos filhos do que as mães. Esses efeitos são ainda maiores quando os alunos
estudam em escolas particulares.

Para garantir a robustez dos resultados, é necessário levar em consideração
a existência de fatores não observados. Porém, vale ressaltar que o tipo de
escola que o aluno estuda pode afetar o seu desempenho, mas não o nível de
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Figura 1: Análise de sensibilidade do resultado da proficiência na disciplina
de Língua Portuguesa, para o mediador binário escola particular ou púbica
no ano de 2017

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SAEB (2017).

escolaridade dos pais. Assim, faz-se necessário a análise de sensibilidade para
que não haja confusão dos fatores não observado do mediador e do resultado.

Na Figura 1 é possível observar os gráficos resultantes da análise de sen-
sibilidade realizada com base no trabalho dos autores Keele, Tingley e Yama-
moto (2015), do resultado da proficiência em Língua Portuguesa para o medi-
ador binário tipo de escola, dos alunos que estudam em escolas particulares e
públicas, além de quanto das variações observadas nas variáveis mediadoras
e de resultados são explicadas por um fator de confusão omitido. As figuras
do lado esquerdo para cada disciplina possibilitam realizar a análise com base
no parâmetro ρ e as do lado direito expressam o grau de sensibilidade em ter-
mos dos parâmetros do R2. O mesmo é apresentado na Figura 2, mas para
disciplina de Matemática.

Tratando-se da análise de sensibilidade do efeito indireto em função de ρ,
representa a correlação entre os termos de erro dos modelos de mediação e
resultado. O efeito médio estimado da mediação em diferentes níveis de ρ é
representado pela linha curva e o intervalo de confiança de 95% para o efeito
de mediação médio em diferentes níveis de ρ pela região cinza. A linha trace-
jada representa o efeito de mediação estimado, que para Língua Portuguesa, ρ
foi igual a 0 quando as mães e pais têm o ensino superior completo e o ACME
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Figura 2: Análise de sensibilidade do resultado da proficiência na disciplina
de Matemática, para o mediador binário escola particular ou púbica no ano
de 2017

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SAEB (2017).

foi de 0,099 e 0,102, respectivamente. Enquanto emMatemática também ρ foi
igual a 0, quando o ACME para mães e pais com o ensino superior completo
foi de 0,133 e 0,137, respectivamente. Portanto, nas situações analisadas não
houve variáveis não observadas que confundiram a relação entre o mediador
e o resultado. Para esses resultados, o ACME estimado é igual a 0 quando ρ é
igual a 0,2 ou 0,3, respectivamente, para língua portuguesa e matemática.

A hipótese adotada no presente estudo é verificar se o fator de confusão
não observado afeta o mediador e o resultado na mesma direção (imai; ke-
ele; tingley; yamamoto, 2011). As linhas mais escuras dos gráficos repre-
sentam combinações dos valores dos R2 da Mediação e do Resultado para os
quais o ACME seria 0. Para que essa conclusão seja diferente, é necessário
que os valores de R̃2

M e R̃2
Y sejam relativamente altos. Logo, observa-se que

o ACME verdadeiro é representado pelas linhas de contorno em relação aos
dois parâmetros de sensibilidade, R̃2

M e R̃2
Y , ou seja, representam as propor-

ções de variações originais explicadas pelo fator de confusão não observado
para o mediador e o resultado, respectivamente. O R2 do eixo horizontal, da
mediação (escola particular e pública) equivale à proporção da variância no
mediador e R2 do resultado (proficiência dos alunos em Língua Portuguesa e
Matemática) do eixo vertical, a proporção da variância para o resultado, expli-
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cada pelo fator não observado. A análise de sensibilidade sugere, que o efeito
de mediação positiva do tipo de escola para o efeito das escolaridades dos pais
(mãe) na proficiência é moderadamente robusto para possíveis confusões não
observadas do pré-tratamento.

5 Considerações Finais

Diante da heterogeneidade existente na educação das áreas urbanas brasilei-
ras, o estudo buscou analisar os efeitos do nível de escolaridade das mães e
dos pais sobre o desempenho escolar de alunos do 5° ano do ensino funda-
mental do ensino público e privado brasileiro, a partir dos dados do SAEB de
2017.

Estão presente na literatura, estudos sobre desempenho escolar e evidên-
cias que maiores níveis de escolaridade dos pais estão relacionados aos me-
lhores resultados escolares dos seus filhos, tanto no contexto nacional Barros
et al. (2001), Machado e Gonzaga (2007), Daros, Potmteier e Wessling (2012)
e Santos, Mariano e Costa (2019), como internacional Chen (2009), Jerrim e
Micklewright (2011) e Marbuah (2016). Entretanto, a contribuição da edu-
cação dos pais não ocorre apenas de forma direta, mas também de forma in-
direta, via o tipo de escola que os filhos estudam, até então, não levada em
consideração pelos estudos empíricos.

Logo, na busca por alcançar o objetivo proposto, foi utilizado o método de
Efeito Mediação Causal, que possibilitou obter a parcela do efeito das variá-
veis de tratamento sobre a variável de resultado que pode ser explicado pelo
efeito do tipo de escola que os alunos estudam, assim, o efeito médio total do
nível de escolaridade dos pais foi dividido nos efeitos direto e indireto (medi-
ação).

Os resultados obtidos permitem destacar, que as proficiências dos estu-
dantes do grupo de tratado são maiores que os alunos do grupo de controle,
nas duas disciplinas. A maior proporção dos indivíduos que estudam em es-
colas privadas, em média, tem mães ou pais com nível superior. Portanto, a
relação entre a educação dos pais e o tipo de escola que os filhos estudam é
positiva, pois quanto maior a escolaridade dos pais, maior é o percentual dos
alunos que estudam em escolas privadas, dada a probabilidade de adquirirem
maiores níveis de renda e investirem mais na educação dos filhos. São os in-
divíduos que estudam em escolas privadas que apresentaram uma proporção
maior dos que fazem o dever de casa e têm computador em casa. Os filhos
de mães ou pais com nível superior completo têm padrões de vida melhores
que os indivíduos com as mães ou os pais sem o ensino superior. Esses alu-
nos estudam em escolas com maiores proporções de adequação da formação
docente, com bibliotecas e laboratórios de informática. Tratando-se do con-
texto regional, é na região Sudeste que está a maior proporção de alunos que
possuem mães ou pais com nível superior completo.

Com os resultados encontrados, observou-se que o efeito direto predomi-
nou sobre o indireto, quanto ao rendimento escolar dos filhos, pois a escola-
ridade das mães e dos pais possui maior influência diretamente do que indi-
retamente via o tipo de escola que o aluno estuda. O efeito total e direto da
educação das mães, foram maiores que os efeitos dos pais. Assim, é possível
ressaltar que mães commaiores níveis de educação possuem maiores influên-
cias sobre os resultados escolares dos filhos do que os pais, para ambas as
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disciplinas, quando se observa o efeito total ou o efeito direto, já que apenas
no efeito indireto a educação do pai é a que temmaior influência. No presente
estudo, foi aplicada também a análise de sensibilidade que permitiu garantir
a robustez dos resultados encontrados.

Assim, é possível afirmar que, mesmo os pais mais escolarizados conse-
guindo investir melhor na educação dos filhos, com o retorno do seu capital
humano, as parcelas de vantagens educacionais por meio do tipo de escola
que os filhos estudam são menores que o efeito direto, mesmo as parcelas
de contribuição do efeito indireto sendo menores que o efeito direto, o es-
tudo corrobora com a literatura que aborda escolas públicas e privadas, visto
que apresenta uma metodologia ainda não utilizada e que permite captar tais
efeitos de maneira mais precisa, pois, se apenas o efeito direto fosse analisado,
como base em análises tradicionais, o impacto da escolaridade dos pais sobre
o desempenho educacional dos filhos poderia ter sido superestimado.
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1 Introdução

Devido à relevância do setor educacional para toda e qualquer sociedade, os
agentes políticos passaram a despender grande atenção para essa área. Mesmo
sendo um consenso sobre tal relevância, o Brasil, continua aparecendo entre
os piores países em rankings internacionais de testes padronizados, como, por
exemplo, o Programme for International Student Assessment (PISA).

Em 2018, o Brasil apresentou, novamente, baixo índice de proficiência
nas disciplinas analisadas, nas quais 50% dos estudantes brasileiros, com 15
anos de idade, não possuíam nível básico em leitura, e alcançando a marca de
68,1% em matemática e 55% em ciência. Desde 2009 o Brasil aparece estag-
nado entre as piores posições quando comparado aos outros 78 países partici-
pantes da avaliação do PISA (Língua Portuguesa: 55º e 59º; Matemática: 69º e
72º).

Logo, independentemente do tipo de metodologia adotada, as políticas
educacionais focadas exclusivamente em quantidades de recursos e insumos
escolares, não são efetivas para aumentar o desempenho escolar, se não hou-
ver melhorias nas eficiências dos sistemas escolares, programas de incentivo
e direcionamento de recursos para as áreas pertinentes (hanushek, 2006).

Logo, é de comum entendimento que, tornar a educação de qualidade a um
maior número de pessoas, acaba por ser um desafio constante para o Brasil.
Diante desse contexto, entra o Projeto Jovem de Futuro. Em 2008, o Instituto
Unibanco implementou o Programa Jovem de Futuro (PJF), cujo objetivo prin-
cipal é auxiliar as gestões escolares a elaborarem estratégias a fim de produzir
uma maior eficiência nos resultados de ensino e aprendizagem.

Silva (2010), analisou o primeiro ano do PJF nos estados do Rio Grande
do Sul e Minas Gerais. Em resumo, para o ano de 2008, foram encontrados
efeitos significativos do programa sobre a nota do aluno (maior em Minas
Gerais quando comparado ao Rio Grande do Sul), em que os maiores impactos
se deram sobre os alunos com notas mais baixas.

Além disso, mostrou-se eficaz no combate à desigualdade (redução no ín-
dice de Gini e Theil) das notas. Ressalta-se que os três tipos de investimentos
(infra-estrutura, professores e alunos) se mostraram significativos, e a meto-
dologia adotada se deu por meio de uma estimação do efeito médio do projeto
sobre as notas dos alunos, dos efeitos heterogêneos e do efeito na dispersão
das suas notas.

Motivado pela importância do tema, este estudo investiga o impacto da
intensidade do tratamento, sobre as notas dos estudantes nas disciplinas de
Língua Portuguesa e Matemática. Para isso, utilizaremos uma base de dados
formada por informações retiradas do Censo Escolar, do SPAECE, do Instituto
Unibanco, da Secretaria de Educação do Ceará (SEDUC) e do Instituto Naci-
onal de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), para o ano
2015.

O diferencial deste artigo é complementar uma lacuna da literatura, atra-
vés da análise da intensidade do tratamento do Programa Jovem de Futuro,
estimando a Função Dose Resposta sob a hipótese de Endogeneidade. Assim,
seu uso justifica-se pela adequação do modelo sobre as seguintes condições:

i O número de metodologias se caracterizará como o grau de intensidade
do tratamento (variável contínua);
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ii Possibilidade de avaliar a distribuição completa da variável de tratamento,
incluindo as unidades que não beneficiadas, as quais não precisam ser
excluídas do modelo (como em Hirano e Imbens, 2004);

iii Pode explicar a endogeneidade do tratamento, explorando uma estimativa
de variáveis instrumentais (robustez frente à transgressão).

Com o intuito de atingir os objetivos propostos, o artigo foi particionado
em cinco seções: além dessa parte introdutória, haverá a posteriori a revisão
de literatura. Na seção seguinte serão apresentadas as técnicas econométricas
necessárias para o alcance do objetivo proposto. A quarta seção dedicar-se-á
a apresentação da base de dados, bem como os resultados obtidos e, por fim,
teremos as considerações finais.

2 Revisão de Literatura

A literatura econômica mostra que o sucesso econômico de um país passa,
obrigatoriamente, pela qualificação do seu capital humano. A Teoria do Ca-
pital Humano teve como precursor: Theodore W. Schultz, que é considerado
o pioneiro do assunto.

Em Schultz (1964), é elucidado que a abordagem clássica dos modelos de
crescimento econômico, que incorporava os fatores de produção, era insufi-
ciente para explicar a evolução da produtividade e do desenvolvimento que
ocorria em alguns países.

Posteriormente e complementar as ideias de Becker (1975), elucida uma
correlação entre o nível de capital humano e o desenvolvimento econômico
dos países, na qual entende-se que os gastos em educação devem ser entendi-
dos como investimento em capital humano.

E, assim como investimentos em capital físico, é um fator fundamental
para o crescimento econômico. Vale ressaltar que a qualidade do capital hu-
mano pode ser entendida como uma série de fatores, como habilidades indi-
viduais inatas, anos de escolaridade, entre outros.

Empiricamente, diversos estudos como em Haveman e Wolfe (1984), Bar-
ros e Mendonça (1997), Lochner (2004) e Devereux e Fan (2011), têm mos-
trado que a educação é uma variável de grande impacto no desempenho da
economia de um país.

Em resumo, nesses estudos são encontrados evidências sobre a relação do
incremento na escolaridade com a elevação nos salários, com o aumento na
expectativa de vida (via a utilização mais eficiente dos recursos das famílias)
e na redução na probabilidade de o indivíduo cometer um crime.

Logo, em razão dessa capacidade de gerar externalidade positiva, a educa-
ção passou a ter grande importância para os agentes políticos. Diante disso,
os debates em torno do papel da educação sobre o desenvolvimento e cresci-
mento econômico concentraram-se em análises sobre a eficiência das políticas
desenvolvidas e nos procedimentos implementados nas escolas, que se tradu-
zam em maior qualidade educacional.

Neste ponto, podemos citar Hanushek (2003), o qual argumenta que os
escores dos testes padronizados são a melhor ferramenta a ser utilizada como
proxy da qualidade educacional, pois tendem a elucidar melhor as habilida-
des cognitivas dos indivíduos.
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A literatura econômica que aborda este tema é ampla, desde as análises de
eficiência dos gastos públicos em educação, quanto as alterações nos sistemas
educacionais, nas quais implementam-se novas formas de organização e in-
centivos que visem impactar positivamente sobre os alunos, professores e os
demais agentes escolares.

2.1 Detalhamento do Programa

O Instituto Unibanco implementou, em 2007, o Programa Jovem de Futuro
(PJF). O projeto tem por objetivo principal o estímulo para manter os alunos
na escola e proporcionar a conclusão qualificada do nível médio, fornecendo
requisitos para a inserção no mercado de trabalho, através de gestão educaci-
onal voltada para o avanço contínuo da educação pública.

Em parceria com as secretarias estaduais de educação, o PJF oferece para as
escolas um conjunto de metodologias e instrumentos que servem como apoio
a esse trabalho de gestão. Assim, o projeto oferece suporte técnico e financeiro
às escolas participantes com o objetivo centrado em otimizar o interesse e o
aprendizado dos alunos.

Uma vez selecionado as escolas, todas participam durante um período de
3 anos, onde seus desempenhos escolares serão acompanhados através do sis-
tema SAEB (Sistema de Avaliação do Ensino Básico), na qual a proficiência em
Língua Portuguesa e Matemática será avaliada por aluno.

É produzido um planejamento, elaborado pelos gestores, onde é descrito
toda a situação da escola, suas demandas e seus principais problemas. As-
sim, são formulados os chamados “Planos deMelhoria de Qualidade”, no qual
as escolas devem assumir o compromisso do alcance de metas e resultados.
Ainda nesta fase, o PJF fornece ferramentas e metodologias, além de suporte
de capacitação aos professores, coordenadores e diretores, para otimizar as
novas estratégias calcadas em busca por resultados.

Logo, a implementação dessas metodologias visa fomentar ações e tra-
balhos, corrigindo possíveis dificuldades dentro do ambiente escolar, arti-
culando com a comunidade interna e externa, almejando principalmente a
obtenção dos resultados propostos e potencializando ações já presentes na es-
cola. Tais metodologias dividem-se em duas categorias e objetivam resultados
específicos:

1. Metodologias Pedagógicas: Recursos didáticos oferecidos ao educador
que contribuem para o processo de ensino-aprendizagem.

i Entre Jovens: Visa resgatar conteúdos e habilidades em Matemática
e Língua Portuguesa do Ensino Fundamental e Médio que os alunos
não aprenderam na fase apropriada.

ii Agente Jovem: Apresenta ao professor um guia de formação em
pesquisa, planejamento e comunicação dos jovens, com objetivo de
torná-los líderes em uma ambiente escolar.

iii Valor do Amanhã na Educação: Metodologia que estimula o jovem a
pensar no seu futuro e no seu papel como cidadão.

iv JovemCientista: Permite ao professor incentivar seus alunos na busca
por conhecimento a partir de pesquisas científicas.
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v Introdução ao Mundo do Trabalho: Estímulo a aquisição de uma vi-
são ampla do mercado de trabalho e sobre sua inserção profissional
de forma mais qualificada.

vi Entendendo oMeio Ambiente Urbano: Educação ambientar pormeio
de pesquisas de campo e criação de propostas acerca de minimiza-
ções de problemas ambientais.

2. Métodos deMobilização e Articulação: ferramentas para o Grupo Gestor
que almejam intensificar a interação entre a participação comunitária e
a escola.

i Superação na Escola: Mobiliza a comunidade escolar com intuito
de promover melhorias estruturais e reflexões acerca de demandas
coletivas.

ii Campanha Estudar Vale a Pena: Mobilização da escola para reforçar
a importância de concluir os estudos.

iii Fundos Concursáveis: Professores e alunos podem apresentar proje-
tos que contribuam para a melhoria do desempenho e da frequência
escolar.

iv Sistemas de Reconhecimento: Mobiliza a participação da comuni-
dade escolar em torno de boas práticas desenvolvidas na escola, por
alunos funcionários e professores.

v Monitoria: Propõe a identificação de alunos com habilidades e con-
dição para auxiliar outros em dificuldades de aprendizagem ou para
oferecer apoio noutras áreas, como laboratório de informática, bibli-
oteca, etc.

3. Resultados esperados:

i RE1 – Melhora na proficiência dos alunos em Língua Portuguesa e
Matemática;

ii RE2 – Maximização do índice de frequência dos alunos;

iii RE3 – Maximização do índice de frequência dos professores;

iv RE4 – Otimização das Práticas Pedagógicas;

v RE5 – Gestão escolar voltada para resultados;

vi RE6 – Melhoria da infraestrutura escolar.

2.2 Estudos Empíricos

Ao analisar o PJF, Barros, Carvalho et al. (2012), investiga os resultados da
implementação do programa, como seu custo-benefício e o impacto sobre as
notas dos alunos na escala SAEB, para os estados deMinas Gerais e Rio Grande
do Sul (2008 e 2009).

Utilizando a diferença entre as médias das escolas de cada grupo (controle
e tratamento) e regressões para efeitos dos recursos do projeto por eixo de in-
vestimento, os autores estimaram que os alunos das escolas que aderiram o
PJF aprenderam cerca de 57% a mais que os alunos correspondentes nas esco-
las que não aderiram ao projeto, tendo aproximadamente o mesmo impacto
sobre as notas de Língua Portuguesa e Matemática.
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Por fim, o impacto do programa se mostrou mais relevante sobre os alunos
que inicialmente tinham as maiores médias nas disciplinas analisadas, inten-
sificando a ideia de que o programa parece ter maior impacto sobre os alunos
que possuem um nível mais avançado de proficiência.

Com o objetivo de verificar o impacto sobre a intervenção do PJF em São
Paulo, Vale do Paraíba, Belo Horizonte, Rio de Janeiro e Porto Alegre, Rosa
(2015), analisou as escolas participantes em diferentes níveis, através do uso
de Diferenças em Diferenças (Diff-in-Diff ) e um modelo binário Probit para
evasão e repetência. Seus achados apontam para impactos positivos e signifi-
cativos sobre as notas dos alunos em quatro das cinco regiões analisadas (ex-
ceto Belo Horizonte), e com magnitudes parecidas nas duas disciplinas anali-
sadas (mínimo de 0,158 em língua portuguesa e 0,176 em matemática).

Em um estudo também recente, Macedo (2017) utiliza modelos de efeito
de tratamento quantílico não-condicionados para averiguar o impacto do Pro-
grama Jovem de Futuro para o caso do Ceará em 123 escolas públicas benefi-
ciadas, no período de 2013 a 2015.

Seus achados direcionam para uma contribuição positiva, e heterogênea,
sobre o as habilidades cognitivas dos alunos, corroborando com a literatura
em questão. A autora também sugere que pode haver a necessidade de ter
uma atenção a mais nas metodologias voltadas para otimização dos recursos
de aprendizagem e incentivos sobre as disciplinas avaliadas, no sentido de
intensificar esses tipos de intervenções, as quais apresentaram uma sensibili-
dade maior sobre as notas dos alunos.

3 Metodologia

Considerando dois diferentes, e exclusivos, potenciais resultados: um refe-
rente a unidade i quando tiver aderido ao Programa Jovem de Futuro (trata-
mento), y1i , e um referente a mesma unidade quando não aderiu (controle),
y0i . Assumiremos w como um indicador de tratamento, onde assume valor 1
para unidades tratadas e 0 para as não tratadas, e definimos Xi = (x1i , x2i , x3i ,
x4i , . . . , xM ) como um vetor linha de M características observáveis e exógenas
por unidade i = 1,2,3,4, . . . ,N .

Tais características referem-se as variáveis explicativas utilizadas no mo-
delo, como ao turno das aulas, experiência do diretor, se o estudante recebe
auxílio do governo (bolsa família), nível de escolaridade da mãe e dos pro-
fessores, se o estudante frequenta uma escola localizada em Fortaleza, den-
tre outras. Onde N corresponde ao número total de unidades, N1 é o nú-
mero de unidades tratadas e N0 o número de unidades não tratadas, com
N = N1 +N0 = 8.098 + 1.186 = 10.284. Dado a existência de variáveis que
influenciam tanto a variável dependente como a variável explicativa, faremos
g1(x) e g0(x) as unidades responsáveis pelo vetor dessas variáveis x quando
a unidade é tratada ou não-tratada. Adicionalmente, supomos µ1 e µ0 como
dois escalares e, e1 e e0 como duas variáveis aleatórias com média incondicio-
nal igual a zero e variância constante.

Por fim, definiremos ti , que assume valores dentro de um intervalo con-
tínuo [0, 100], como o indicador de tratamento contínuo, e h(ti ) como uma
função derivável de ti .

Com o intuito de simplificar as notações, iremos dispensar o uso do subs-
crito i quando formos definir quantidades e relações populacionais.
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O modelo assume, então, a seguinte forma:


w = 1→ y1 = µ1 + g1(x) + h(t) + e1
w = 0→ y0 = µ0 + g0(x) + e0

(1)

Onde: 
h(t) = 0 se w = 0
h(t) , 0 se w = 1

Ou seja, a função h(t) é diferente de 0 apenas quando a escola fizer parte do
grupo de tratadas, ou seja, tenha aderido pelo menos uma das metodologias
ofertadas pelo Projeto Jovem de Futuro. Assim, podemos definir os parâme-
tros causais de interesse. Logo, definindo o Efeito do Tratamento (TE) como
TE = (y1 − y0), e definimos os parâmetros causais de interesse como os Efeitos
Médios de Tratamento (ATE’s) da população condicionais a x e t, ou seja:

ATE(X,t) = E(y1 − y0|X,t)

ATET (X,t > 0) = E(y1 − y0|X,t > 0)

ATENT (X,t = 0) = E(y1 − y0|X,t = 0)

(2)

onde:
ATE = média global de TE;
ATET = média de TE em unidades tratadas; e
ATENT = média de TE em unidades não tratadas.

Logo, pela Lei das Expectativas Iteradas podemos encontrar os ATE’s in-
condicionais da população:

ATE =E(x,t){ATE(X,t)}

ATE =E(x,t>0){ATE(X,t > 0)}

ATE =E(x,t=0){ATE(X,t = 0)}

(3)

onde Ez(·) identifica o operador média que foi assumido pelo suporte de um
vetor genérico de variáveis z. Assumindo uma forma paramétrica linear nos
parâmetros como g0 = xδ0 e g1(x) = xδ1 definimos o Efeito Médio do Trata-
mento (Average Treatment Effect - ATE) condicional a x e t como:

ATE(x; t) =

{
E(y1 − y0) + (δ1 − δ0) + h(t) se t > 0

E(y1 − y0) + (δ1 − δ0) se t = 0
=

{
µ+ xδ + h(t) se t > 0

µ+ xδ se t = 0

Assim, teremos:

ATE(x,t,w) =


ATE(x,t > 0) se w = 1
ATE(x,t = 1) se w = 0

=I(t > 0)[µ+ xδ + h(t)]I(t = 0)[µ+ xδ]

=w · [µ+ xδ+ h(t)] + (1−w) · [µ+ xδ]

onde µ = (µ1 − µ0) e δ = (δ1 − δ0). O Efeito Médio do Tratamento não condi-
cionado relativo ao modelo (1) pode ser encontrado pela média em (x,t,w),
logo:

ATE = p(w = 1)(µ+ x̄t>0δ + h̄t>0) + p(w = 0)(µ+ x̄t=0δ)
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onde p(·) é a probabilidade e h̄t>0 é a média da função resposta com t > 0. Pela
Lei das Expectativas Iteradas, ATE = p(w = 1) ·ATET +p(w = 0) ·ATENT , nós
podemos obter a última linha da fórmula anterior:



ATE = p(w = 1)(µ+ x̄t>0δ + h̄t>0 + p(w = 0)(µ+ x̄t=0δ)

ATET = µ+ x̄t>0δ + h̄t>0
ATENT = µ+ x̄t=0δ

(4)

Após algumas manipulações algébricas, teremos:

ATE(x,t,w) = w·[ATE+(xt>0−x̄t>0)δ+(h(t)−h̄t>0)]+(1−w)·[ATENT+(xt=0−x̄t>0)δ]


ATET (x,t) = ATE(x,t,w = 1) = ATET + (xt>0 − x̄t>0)δ + (h(t)− h̄t>0)
ATE(x,t) = ATE(x,t,w = 0) = ATENT + (xt=0 − x̄t=0)δ


ATET = µ+ x̄t>0δ + h̄t>0
ATENT = µ+ x̄t=0δ

Nós podemos definir a Função Dose-Resposta (FDR) através damédiaATET (x,t)
em x:

ATE(t,w) = Ex{ATE(x,t,w)} = w · [ATET + h(t)− h̄t>0] + (1−w) ·ATENT

Logo:

ATE(t) =


ATET + (h(t)− h̄t>0) se t > 0

ATENT se t = 0
(5)

A estimação de (5) é a principal proposta de Cerulli (2015). Como a DRF
é modelada como uma função do tratamento e das covariáveis observadas
usando abordagens de regressão, logo, a função Dose-Resposta é aproximada
por regressão linear ou regressões polinomiais.

Estimação da Função Dose-Resposta sob a hipótese de Endogeneidade

O objetivo aqui é exatamente a de mitigar um problema comum em avaliações
de políticas, que é a presença do viés de seleção ocasionado pelo fato das esco-
lhas das metodologias aderidas não serem feitas de maneira aleatória. Então,
quando w (e por conseguinte t) são endógenos (a hipótese da Independência
da Média Condicional não se sustenta) o MQO torna-se enviesado.

No entanto, um procedimento de estimativa com o uso de variáveis instru-
mentais (Instrumental Variables – IV) pode ser implementado para restaurar a
consistência. Em nosso estudo, utilizaremos a variável que representa o nível
de complexidade de gestão da escola (indicador INEP - range 1 a 6).

y = µ0 + xδ0 +wATE +w[x − x̄]δ + b[t2 −E(t2)]w+ c[t3 −E(t3)]w3 + ǫ

w =


1 se w∗ > 0

0 se w∗ ≤ 0

t =


t′ se w∗ > 0

t∗ se w∗ ≤ 0
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Como definimos, T1 = t−E(t), T2 = t2−E(t2) e T3 = t3−E(t3), o modelo anterior
pode ser reescrito como:

y = µ0 +Xiδ0 +wiATE +wi [xi − x̄]δ +wiT1i + bwiT2i + cwiT3i + ηi (6)

w∗i = Xw,iβw + ǫw,i (7)

t
′

i = Xt,iβt + ǫt,i (8)

Onde: w∗i representa a contraparte latente não observável da variável binária
wi ; t é totalmente observado somente quando w = 1; caso contrário, não será
observado (e será igual a zero). Xw,i e Xt,i são dois conjuntos de regressores
exógenos; ǫw,i , ǫt,i e ηi são os termos de erro e devem ser livremente correla-
cionados entre si com média incondicional igual a zero.

A equação de seleção, (7), define a regressão que explica o indicador do
benefício. O vetor de covariáveis Xw,i define o critério de seleção usado para
definir os grupos tratados e não tratados.

No caso específico da adesão das metodologias, temos a experiência do di-
retor/gestor da escola na hora de decidir quais metodologias aderir de acordo
com suas principais demandas; O vetor de covariáveis Xt,i compreende as va-
riáveis exógenas consideradas como determinantes no nível de tratamento.

Por fim, temos em (8) a equação do nível de tratamento (número de meto-
dologias aderidas), que define como o nível de tratamento é decidido e, então,
considera apenas as unidades elegíveis para o tratamento.

4 Base de Dados

Com o objetivo de analisar a intensidade do tratamento sobre o desempenho
dos estudantes, utilizou-se a junção de duas base de dados, SPAECE e o Censo
Escolar, e foi coletada, em seguida, algumas informações junto a coordenação
do Programa Jovem de Futuro (Instituto Unibanco), a Secretaria de Educação
do Ceará (SEDUC) e ao INEP.

Sobre os testes de proficiência, nossos dados contemplam os anos de 2013 e
2015. Já para a pesquisa contextual, nos restringimos ao ano de 2015, focando
somente nos alunos do 3º ano do ensino médio, cujos tratados completaram
todo um ciclo de intervenção da política.

Assim, avaliaremos o coorte de alunos considerados participantes do ex-
perimento, ou seja, os estudantes do grupo de avaliação que realizaram os
testes de proficiência no SPAECE da 3ª série do ensino médio em 2015, e que
cursaram as escolas do mesmo grupo (tratados ou controle) com resultados de
desempenho no SPAECE 2013, representando os participantes dos três anos
de intervenção do Ciclo 2 (macedo, 2017).

Vale ressaltar que a aleatorização foi realizada em clusters, ou seja, em
nível de escola, e não de aluno. Desta forma, construímos nosso modelo com
as variáveis que seguem na Tabela 1.

Considerando o programa, formamos dois grupos: os que receberam e os
que não receberam o tratamento. A variável de tratamento é representada por
uma dummy (chamada “tratamento”) em que 1 indica se a escola faz parte do
programa e 0 (zero) caso contrário.
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Tabela 1: Variáveis do modelo

Variável Descrição Fonte

Variáveis Dependentes

nota_LP2015 Nota de Língua Portuguesa do aluno i em 2015 SPAECE 2015
nota_MT2015 Nota de Matemática do aluno i em 2015 SPAECE 2015

Variável de Tratamento Binário

Tratamento Dummy: indica se o aluno faz parte do grupo de tratamento (1), caso contrá-
rio (0)

IU/SEDUC

Variável de Tratamento Contínuo

trat_c Indica o número de metodologias que a escola aderiu, variando de 0 a 11. IU/SEDUC

Variáveis Explicativas

nota_LP_2013 Nota de Língua Portuguesa do aluno i em 2013 SPAECE 2013
nota_mat_2013 Nota de Matemática do aluno i em 2013 SPAECE 2013
noturno15 Dummy: turno das aulas em 2015 igual a 1 se noturno e igual a 0 se for outros SPAECE 2015
turma15 Tempo de aula por dia (em minutos) Censo Escolar 2015
mae_fundamental Dummy: indica se a mãe estudou acima do ensino fundamental (1), caso con-

trário (0), em 2015.
SPAECE 2015

complex15 Indica o nível de complexidade de gestão da escola (indicador INEP - range 1
a 6)

INEP 2015

diretor5 Dummy: indica se o diretor tem mais de 5 anos de experiência na função de
diretor (1) ou não (0)

Censo Escolar 2015

homem15 Dummy: indica se o aluno é do sexo masculino (1) ou feminino (0). SPAECE 2015
bolsa_familia Dummy: indica se a família do aluno recebe Bolsa Família (1) ou não (0) SPAECE 2015
fortaleza15 Dummy: indica se a escola se localiza no município de Fortaleza (1) ou não

(=0)
Censo Escolar 2015

posnenhum_mt
posnenhum_lp

Dummy: indica se o professor de Matemática ou Língua Portuguesa da turma
do aluno não tem nenhuma pós-graduação (1) e se tem (0)

Censo Escolar 2015

prof10_mt
prof10_lp

Dummy: indica que o professor de Matemática (mt) ou de Língua Portuguesa
(lp) da turma do aluno tem mais de 10 anos de graduação (1) ou não (0)

Censo Escolar 2015

Fonte: Elaborado pelo autor.
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Tabela 2: Estatística descritiva do tratamento contínuo

Variável N Média Desv. Pad. Min Max

Tratamento_Contínuo 10,284 44.127 27.361 0 100
Fonte: Elaborado pelo autor.

Tabela 3: Estatísticas Descritivas Gerais

Tratados Controle

Variável N Média Desv. Pad. N Média Desv. Pad.

Nota Língua Portuguesa
(2015)

8,098 258,184 (45,597) 2,186 255,521 (48,961)

Nota Matemática (2015) 8,098 259,263 (46,031) 2,186 256,002 (46,008)
Nota Língua Portuguesa
(2013)

8,098 253,224 (40,638) 2,186 255,071 (41,846)

Nota Matemática (2013) 8,098 252,078 (45,741) 2,186 252,037 (45,796)
Turma 8,098 254,812 (35,702) 2,186 272,394 (83,863)
Noturno 8,098 0,194 (0,396) 2,186 0,169 (0,375)
Escolaridade da Mãe 8,098 0,250 (0,433) 2,186 0,235 (0,424)
Complexidade Gestão
Escolar

8,098 4,270 (0,629) 2,186 4,361 (0,754)

Experiência do Diretor 8,098 0,586 (0,492) 2,186 0,370 (0,483)
Masculino 8,098 0,446 (0,497) 2,186 0,417 (0,493)
Beneficiário Bolsa Famí-
lia

8,098 0,620 (0,485) 2,186 0,601 (0,489)

Fortaleza 8,098 0,200 (0,400) 2,186 0,239 (0,426)
Experiência do Professor
(LP)

8,098 0,411 (0,492) 2,186 0,386 (0,487)

Experiência do Professor
(MT)

8,098 0,414 (0,492) 2,186 0,363 (0,481)

Fonte: Elaborado pelo autor.

Definido o grupo de controle e o grupo de tratamento, utilizaremos a es-
tratégia seguida por Cerulli (2015), onde é criada uma variável contínua que
represente o diferente nível de exposição ao tratamento, variando de 0 (au-
sência de tratamento) a 100 (nível máximo de tratamento):

TContnuo =
[

Nmetod−Minmetod
Maxmetod−Minmetod

]
· 100

Onde
Nmetod representa o número total de metodologia que a escola pode aderir;
Minmetod é o número mínimo de metodologias que foi aderida e
Maxmetod é o número máximo de metologia aderidas.

A amostra de dados levantada para o presente estudo é composta por
10284 estudantes de escolas situadas no estado do Ceará (2013 – 2015), dentre
as quais 8.098 tiveram acesso ao programa, restando, portanto, 2186 estudan-
tes que não receberam o tratamento. Vale ressaltar, que um dos fatores di-
ferenciais na metodologia, aqui assumida, é que diferentemente da proposta
por Hirano e Imbens (2004), não se faz necessária a exclusão das unidades
não-tratadas, o que pode gerar uma perda relevante de informações.

Ressalta-se que, maiores detalhes sobre estas bases de dados podem ser
encontrados em Macedo (2017) tendo em vista que o presente estudo fez uso
da mesma base de dados, neste caso, utilizando-se uma diferente abordagem
econométrica.
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5 Resultados

Primeiro, com a finalidade de avaliar o impacto do Programa Jovem de Futuro
sobre as notas de proficiência em Matemática e Língua Portuguesa (2015), via
a utilização do método de Mínimos Quadrados Ordinários (MQO). Os impac-
tos das variáveis independentes encontram-se na Tabela 4. Nossos resultados
apontam para a mesma direção dos encontrados em Barros, Mendonça et al.
(2016) e Macedo (2017), na qual encontramos impactos positivos e significan-
tes de magnitudes de 4,78 pontos na nota de Língua Portuguesa e 4,4 pontos
em Matemática, para os estudantes que receberam o tratamento.

Para avaliar a intervenção política, o status do tratamento binário não pa-
rece ser suficiente, dado que as escolas receberam níveis diferentes de exposi-
ção ao tratamento, logo esse nível deve ser levado em consideração (hirano;
imbens, 2004). Além da análise feita por MQO, exploramos também os dados
fazendo a utilização de um modelo de tratamento contínuo.

Como dito, utilizamos o modelo proposto por Cerulli (2015) que estima
o efeito causal do tratamento em um resultado dentro da amostra observada
e assume que as unidades respondem, provavelmente, de formas distintas ao
nível de tratamento exposto e a fatores específicos observáveis. Assim, esti-
mamos o impacto da adesão de metodologias (variável de tratamento) sobre a
nota dos alunos nas duas disciplinas analisadas.

Nossa estimação calcula o Efeito de Tratamento Médio (ATE) dado o ní-
vel de tratamento para a estimativa da função dose-resposta. Como exposto,
este modelo precisa definir o nível de tratamento ou dose em uma faixa de
valores entre 0 e 100, na qual o valor 0 especifica o nível de tratamento em
unidades não tratadas e a dose máxima é 100. Durante o estudo, foram testa-
das formas funcionais para o nosso tratamento, como linear, quadrática e de
quarta ordem, porém a forma cúbica foi a que apresentoumelhores resultados
(tahmooresnejad; beaudry, 2019).

Por fim, é crucial ressaltar a presença de uma fase de planejamento, na
qual é apresentada e ofertada essas metodologias, que objetivam a adequação
ao método de gestão por resultados. Assim, uma vez que a escola é sorteada
para receber o programa, ela fica responsável por alocar os recursos financei-
ros recebidos e escolher as metodologias que deseja aderir, baseadas em suas
necessidades.

Portanto, embora o sorteio das escolas se caracterize por um processo ex-
perimental, as metodologias que as escolas aderem, não possuem esse caráter
aleatório, o que vem a caracterizar uma problema econométrico conhecido
como Endogeneidade. Assim, um dos fatores que motivam este estudo é que
grande parte dos estudos tendem a negligenciar o problema de endogenei-
dade que há neste tipo de política.

A estratégia econométrica deste estudo propõe que seja feito o uso de va-
riável instrumental para correção do problema de endogeneidade. Assim, pre-
cisamos escolher uma variável para ser o nosso instrumento, que seja relacio-
nada à escolha das metodologias (intensidade do tratamento), com a exigência
que não seja correlacionada à variável resposta, objetivando tornar a especifi-
cação robusta à presença de endogeneidade.

Optamos por utilizar a variável que corresponde ao nível de complexidade
de gestão da escola (indicador INEP - range 1 a 6), tanto a análise de robus-
tez desta variável, quanto os nossos resultados podem ser vistos a seguir, nas
Tabelas 5 e 6 e no Gráficos 1 e 2.
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Tabela 4: Impacto do Programa Jovem de Futuro sobre os testes de Profici-
ência

nota_MT2015 Coeficiente Std. Err. T P > t [95% Conf. Interval]

Tratamento 4,410 0,888 4,96 0,000 2,668 6,151
nota_LP_2013 0,206 0,011 17,96 0,000 0,184 0,229
nota_ma˜2013 0,467 0,010 45,55 0,000 0,447 0,487
turma15 0,065 0,009 6,58 0,000 0,045 0,084
noturno15 −4,933 1,154 −4,27 0,000 −7,195 −2,670
mae_fundamental 0,630 0,883 0,71 0,475 −1,101 2,362
homem15 3,684 0,752 4,90 0,000 2,209 5,158
diretor5 0,222 0,733 0,30 0,762 −1,215 1,659
bolsa_familia 1,486 0,753 1,97 0,048 0,102 2,962
fortaleza15 −5,313 0,935 −5,68 0,000 −7,146 −3,480
prof10_mt 0,4370633 0,731 0,60 0,550 −0,996 1,871
complex15 −0,7750061 0,553 −1,40 0,161 −1,859 0,309
_cons 70,36747 4,571 15,39 0,000 61,406 79,328
R2 0,383
N 10,284

Nota_LP2015 Coeficiente Std. Err. T P > t [95% Conf. Interval]

Tratamento 4,789 0,885 5,41 0,000 3,053 6,524
nota_LP_2013 0,552 0,011 48,99 0,000 0,530 0,574
nota_ma˜2013 0,212 0,009 22,08 0,000 0,194 0,231
turma15 0,043 0,008 4,90 0,000 0,026 0,061
noturno15 −8,891 1,117 −7,95 0,000 −11,082 −6,700
mae_fundamental 1,426 0,855 1,67 0,095 −0,249 3,103
homem15 −7,521 0,723 −10,4 0,000 −8,939 −6,103
diretor5 −0,833 0,699 −1,19 0,233 −2,203 0,537
bolsa_familia 0,613 0,719 0,85 0,394 −0,796 2,023
fortaleza15 −4,035 0,938 −4,30 0,000 −5,875 −2,196
prof10_lp 1,163 0,692 1,68 0,093 −0,194 2,520
complex15 −0,660 0,524 −1,26 0,209 −1,689 0,368
_cons 56,605 4,271 13,25 0,000 48,232 64,977
R2 0,449
N 10,284

Fonte: Elaborado pelo autor.
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Tabela 5: Teste de endogeneidade e força dos instrumentos

Teste de endogeneidade Teste de endogeneidade
(Língua Portuguesa) (Matemática)

Durbin_Wu_Hausman Estatística p-valor Estatística p-valor

Robust score x2 6,0732 0,0137 5,0417 0,0247
Robust regression F 6,0945 0,0136 5,0539 0,0246
Teste de força dos instrumentos
Eq. 1º estágio
Partial R-sq. 0,0027 0,0026
Prob > F 25,244 0,0000 24,794 0,0000
Teste Montiel-Pflueger robusto de instrumentos fracos
F calculado a 10% 25,245 24,794
Valor crítico 10% 23,418 23,109

Fonte: Elaborado pelo autor.

A saber, essa variável representa um indicador que mensura o nível de
complexidade de gestão das escolas de acordo com quatro características da
escola: porte, número de etapas/modalidades oferecidas, complexidade des-
tas etapas e número de turnos oferecidos. Logo, essa variável relaciona-se,
em sentido genérico, à habilidade do Diretor em gerir a dinâmica da unidade
educacional, de forma participativa e compartilhada, almejando garantir o
avanço dos processos educativos de sua unidade ou ainda à ideia de liderança
eficaz (reynolds; teddlie, 2002).

O teste de endogeneidade Durbin-Wu-Hausman tem como hipótese nula
a exogeneidade do número de metodologias aderidas pela escola. Para avaliar
a força do instrumento “complexidade da escola”, realizam-se ainda os testes
de R quadrado parcial, significância F da regressão parcial de primeiro está-
gio, e o teste robusto Weakivtest com hipótese nula de instrumentos fracos de
Pflueger e Wang (2015), como mostra a Tabela 5.

O teste de Durbin-Wu-Hausman rejeita a hipótese de exogeneidade da
quantidade de metodologias aderidas a 5% de significância para as duas dis-
ciplinas analisadas. O teste de primeiro estágio rejeita a hipótese de que o
instrumento teria efeito nulo. A estatística robusta do teste Weakivtest con-
firma a consistência das variáveis no modelo. O resultado rejeita a hipótese de
instrumentos fracos a 10% de significância, em ambos os casos. Os testes vali-
dam a variável instrumental e a força dos instrumentos para níveis aceitáveis
de significância estatística.

Nossos resultados não se mostram significativos, do ponto de vista esta-
tístico, sobre a intensidade do tratamento, não apresentando um padrão de
intensidade, onde, por exemplo, um número maior de metodologias aponta-
ria para um maior impacto sobre as notas dos alunos.

Acerca dessa heterogeneidade da intensidade do impacto, vale destacar
que alguns fatores podem estar influenciando, como: a) volume de recursos
financeiros recebidos pelas escolas ao aderirem ao Programa, tal qual sua dis-
tribuição de gastos; (b) diferentes níveis de engajamento entre as metodolo-
gias e (c) má gestão das metodologias, devido a adesão exagerada das mesmas
(barros; mendonça et al., 2016; macedo, 2017).

Essa heterogeneidade do impacto da intensidade do tratamento assemelha-
se aos resultados de Turk (2019), onde é investigado a relação entre o nú-
mero de matrículas nos cursos de desenvolvimento com a conclusão do pe-
ríodo universitário que o estudante se encontra. Ao fazer uso do modelo
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Tabela 6: Resultados Regressão sobre as nota de Matemática e Língua Por-
tuguesa (Variável Instrumental: Nível de Complexidade da Escola

nota_MT2015 Coeficiente Std. Err. t P > t [95% Conf. Interval]

tratamento 102,251 39,219 2,61 0,009 25,374 179,128
Tw_1 −18,706 8,918 −2,10 0,036 −36,189 −1,223
Tw_2 0,287 0,149 1,93 0,054 −0,004 0,579
Tw_3 −0,001 0,000 −1,74 0,082 −0,002 0,000
nota_mat_2013 0,593 0,013 44,99 0,000 0,567 0,619
turma15 0,116 0,017 6,85 0,000 0,083 0,149
mae_fundamental 0,564 1,119 0,50 0,614 −1,630 2,758
homem15 0,099 0,892 0,11 0,911 −1,650 1,849
bolsa_familia −0,440 1,239 −0,36 0,722 −2,870 1,989
fortaleza15 −5,841 4,451 −1,31 0,189 −14,567 2,884
prof10_lp 4,609 2,034 2,27 0,024 0,620 8,597
prof10_mt −3,507 2,833 −1,24 0,216 −9,061 2,047
_cons 62,004 10,601 5,85 0,000 41,224 82,785

nota_LP2015 Coeficiente Std. Err. t P > t [95% Conf. Interval]

tratamento 74,531 34,042 2,19 0,029 7,801 141,261
Tw_1 −9,389 8,542 −1,10 0,272 −26,133 7,354
Tw_2 0,146 0,146 1,00 0,318 −0,141 0,434
Tw_3 0,000 0,000 −0,83 0,406 −0,002 0,000
nota_LP_2013 0,705 0,012 54,82 0,000 0,679 0,730
turma15 0,121 0,017 7,05 0,000 0,087 0,154
mae_fundamental 0,988 0,999 0,99 0,323 −0,970 2,947
homem15 −4,256 0,834 −5,10 0,000 −5,893 −2,619
bolsa_familia −0,109 1,027 −0,11 0,915 −2,123 1,905
fortaleza15 −0,449 4,512 −0,10 0,921 −9,295 8,397
prof10_lp 2,291 1,922 1,19 0,233 −1,477 6,060
prof10_mt −2,882 2,377 −1,21 0,225 −7,543 1,777
_cons 19,545 9,606 2,03 0,042 0,714 38,376
N 10,284

Fonte: Elaborado pelo autor.
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Figura 1: Função Dose-Resposta e Estimativa Dose-Resposta
para nota em Matemática (variável instrumental: Complexidade
da Escola)

Figura 2: Função Dose-Resposta e Estimativa Dose-Resposta
para nota em Língua Portuguesa (variável instrumental: Com-
plexidade da Escola)

Dose-Resposta, o autor encontrou uma relação não estritamente linear en-
tre o número de cursos de desenvolvimento que o estudante se matriculou e
a conclusão do período letivo atual. Ademais, ele mostra que o aumento na
probabilidade marginal de concluir o período atual, estando inscrito em um
ou dois cursos, foi perdido ao se inscrever no terceiro curso.

Uma das explicações do autor é que o excesso de matrículas poderia atra-
palhar ou afetar a decisão de postergar o curso de graduação. Vale ressaltar
que o autor fez a utilização do modelo de propenisty score e a utilização da
base de dados advinda do Education Longitudinal Study of 2002 (ELS) e o
acompanhamento do Postsecondary Education Transcript Study (PETS). A sa-
ber, curso de desenvolvimento é um modelo educacional que é ofertado em
muitas instituições de ensino superior, na qual se caracteriza por buscar a ca-
pacitação dos alunos para que alcancem crescimento intelectual, social e emo-
cional. Tal modelo é ofertado via palestras, cursos, tutorias, aconselhamento
vocacional, dentre outras estratégias.

Nosso estudo possui algumas limitações, como, por exemplo a impossibili-
dade de identificação do peso de cada metodologia e, principalmente, a pouca
variabilidade da variável de tratamento.

Em relação a primeira, existem diferenças significativas entre essas meto-
dologias, na qual intervenções baseadas em premiações e investimentos em
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professores, ou que foquem na melhoria da atratividade, da capacitação de
ensino e dos recursos de aprendizagem podem parecer mais relevantes sobre
as notas dos alunos tratados.

Logo, o ideal seria haver a possibilidade de identificar cada metodologia
aderida pela escola para, assim, poder ordená-las do ponto de vista de mais
ou menos relevante sobre a nota do aluno, dando pesos diferentes a cada uma.
Sobre a principal limitação, é um problema que também ocorre em Filippetti
e Cerulli (2018), no qual, também, é utilizado a abordagem dose-resposta,
proposta por Cerulli (2015).

Os autores expões algumas das limitações do estudo, dentre elas, o fato
da variável de tratamento utilizada (o índice raireg) ser bastante limitada, en-
quanto as abordagens dose-respostas seriam mais confiáveis com uma maior
variabilidade na variável de tratamento. Ademais, seus resultados mostram
uma relação entre autonomia regional e prestação de serviços em formato de
U, ou seja, apontam para a ausência de um nível ótimo de autonomia, na qual
diferentes configurações institucionais podem ser economicamente viáveis e
eficientes.

6 Considerações Finais

O presente artigo complementa uma lacuna nesse tipo de análise de inter-
venções, na qual leva-se em consideração um problema comum nesses tipos
de estudos, o viés de seleção. Ressalta-se a utilização da base de dados utili-
zada por Macedo (2017), mas sob uma abordagem econométrica proposta por
Cerulli (2015).

Assim, o foco do nosso estudo é a análise da intensidade do tratamento,
na qual estimamos uma Função Dose Resposta que leva em consideração o
problema de endogeneidade da variável de tratamento contínua que, por sua
vez, advém do caráter não aleatório na escolha dasmetodologias que as escolas
aderem.

Nossos achados corroboram para os achados sobre o impactos positivos da
implementação do PJF sobre as notas dos estudantes, confirmando a efetivi-
dade do programa.

Quando analisamos a intensidade do tratamento, expresso pelo número de
metodologias aderidas pela escola, não encontramos diferenciais por número
de metodologias. Uma das possíveis causas é a baixa dispersão na intensidade
do tratamento, na qual varia apenas de 0 a 11.

Uma outra hipótese, não excludente, seria a de que estamos analisando o
quantitativo das metodologias sem poder mensurar a qualidade individual de
cada uma, onde haveria uma espécie de hierarquia de relevâncias.

Destacamos, também, a presença de diferentes níveis de implementação
(heterogeneidade do impacto) por parte das escolas beneficiadas, assim como
o acúmulo de muitas metodologias poderiam acarretar uma má organização e
gestão das mesmas, alterando os resultados esperados.
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Resumen

El comercio internacional es uno de los principales vehículos para la
transferencia tecnológica, pues contribuye a la generación de nuevos pro-
ductos con mayor valor agregado, ampliando las oportunidades de ex-
portación y la diversificación, así como la inserción de las empresas do-
mésticas en las cadenas globales de valor. Este artículo busca determinar
el impacto que tienen las cláusulas de transferencia tecnológica estable-
cidas en los principales acuerdos comerciales firmados por los países de
América Latina y el Caribe durante los últimos 20 años sobre el nivel de
exportaciones, particularmente sobre la exportación de bienes en secto-
res intensivos en tecnología. Posteriormente, se intenta analizar si dicho
efecto varía entre los acuerdos comerciales Norte-Sur y Sur-Sur, especial-
mente en el caso de la Alianza del Pacífico.
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article seeks to determine the impact of the technology related provisions
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1 Introducción

La Pandemia ha visibilizado la gran importancia que tiene la ciencia, tecno-
logía e innovación (CTI) para el desarrollo económico y social de nuestras
economías, pero al mismo tiempo ha mostrado los problemas estructurales
existente en este sector, por lo cual resulta fundamental el establecimiento de
estrategias de desarrollo productivo a largo plazo, que promuevan la incor-
poración de innovaciones, absorción de nuevas tecnologías y la generación de
mayor valor agregado en nuestros productos, que genere a su vez una ma-
yor diversificación de nuestra oferta exportable y amplíe el acceso a nuevos
mercados.

La evidencia empírica sugiere al comercio internacional como uno de los
principales canales para la difusión tecnológica (hoppe, 2005; maskus, 2018),
la cual ha ido aumentando con el nivel de integración en el mundo, siendo
más importante para los países pequeños o en desarrollo.

Este artículo buscará determinar si los acuerdos comerciales con disposi-
ciones en CTI tienen una influencia positiva sobre las exportaciones y, en par-
ticular, sobre las exportaciones de bienes en sectores económicos intensivos en
tecnología. También, se analizará si existen diferencias de dichos efectos entre
los acuerdos comerciales Norte-Sur y Sur-Sur, y entre los bloques de integra-
ción tomando para ello a los países de la Alianza del Pacífico1. Se hará una
breve revisión de la importancia de la CTI en el comercio, para luego analizar
el efecto de las cláusulas de trasferencia tecnológica y cooperación técnica en
estos tratados.

Finalmente, se buscará comprobar la hipótesis planteada, para lo cual se
estimará un modelo econométrico siguiendo el modelo de Chelala y Zarzoso-
Martínez (2017) para identificar el impacto de la inclusión de disposiciones
referentes a CTI en los acuerdos comerciales suscritos por la región, durante
el periodo 2000-2019. Se aplicará una metodología basada en un modelo de
gravedad aumentado. Se procederá a realizar la estimación a nivel de América
Latina, para posteriormente enfocarnos en la Alianza del Pacífico.

2 Transferencia de tecnología e innovación y la política
comercial

Los países de América Latina y el Caribe han venido implementando una polí-
tica comercial de apertura y liberalización orientada a impulsar el crecimiento
económico de sus países, y su inserción en los mercados globales a través de
la suscripción de acuerdos comerciales con los principales socios comerciales,
firmando para ello tratados de libre comercio Norte-Sur, y Sur-Sur.

En la OMC se entiende por ACR cualquier acuerdo comercial recíproco
entre dos o más partes, que no tienen por qué pertenecer a una misma región.
Los arreglos comerciales preferenciales (ACP), en cambio, establecen privile-
gios comerciales unilaterales, por ejemplo, sistemas generalizados de prefe-
rencias (SGP) y programas preferenciales no recíprocos que algunos Miem-
bros de la OMC aplican respecto de los productos procedentes de países en
desarrollo y países menos adelantados.

1Los países que son considerados dentro de la Alianza del Pacífico son Chile, Colombia, México
y Perú
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En los acuerdos Norte-Sur, los países en desarrollo buscan acceso a merca-
dos y atracción de inversión directa, mientras que los países desarrollados
obtienen concesiones OMC-plus en disciplinas (servicios, inversiones, pro-
piedad intelectual, compras públicas, por ejemplo). Aquí están los Tratados
de libre comercio, impulsado sobre todo por EEUU y la Unión Europea. Los
acuerdos Sur-Sur, entre países en desarrollo, aunque tienen menos asimetrías,
no logran muchas veces mayor profundidad del proceso, y tienen además un
bajo comercio intrarregional (global economic prospects, 2005; omc, 2011).

También se diferenció entre el “viejo regionalismo” (principalmente acuer-
dos sur-sur, proteccionistas, cerrados), y el “nuevo regionalismo” (que conso-
lidaban las políticas de liberalización y apertura y la adecuación a la normati-
va multilateral, especialmente con los acuerdos Norte-Sur) (devlin y esteva-

deordal, 2001). Más recientemente se ha difundido la noción de “integración
profunda” (mattoo; rocha y ruta, 2020), a la que hacemos referencia más
adelante.

La adopción y transferencia tecnológica, así como los procesos de innova-
ción tienen impacto directo en el comercio. Por un lado, las tecnologías de
información y comunicación constituyen un elemento clave para el éxito de
las iniciativas y medidas de facilitación del comercio, pues reducen los costos
y tiempos asociados a la actividad exportadora, además de simplificar los pro-
cedimientos de comercio exterior. Y por otro, las cláusulas de transferencia de
tecnología y de propiedad intelectual establecidas en los tratados de comer-
cio impulsan el desarrollo y absorción de la innovación tecnológica, lo cual
impacta el mejoramiento de los productos, mayores exportaciones con gene-
ración de valor agregado y contenido tecnológico en nuestras exportaciones.

En ese sentido, existe una relación significativa entre niveles de expor-
tación y la innovación y la transferencia tecnológica. Autores como Sagasti
(2010), sostienen que la participación en los mercados internacionales lleva a
un mayor aumento de actividades innovadoras al interior de las empresas, los
mismos que se dan a través de la especialización productiva ymejoras en la ca-
pacidad de absorción de tecnologías importadas. Asimismo, destaca que “tan-
to las políticas comerciales y de innovación deben de apoyarse mutuamente, con
el fin de iniciar un círculo virtuoso de innovación-productividad-exportaciones-
innovación, y así sucesivamente” (sagasti, 2010, p. 04).

Por su parte, Figal y Maffioli (2018) sostienen que al exportar las empresas
aprenden e innovan, lo que les genera mayores niveles de eficiencia. El comer-
cio internacional genera incentivos para la inversión en actividades asociadas
a la difusión tecnológica.

Hoppe (2005) considera que el comercio por sí mismo genera transferencia
de tecnología entre países, ya que este habilita la transferencia tecnológica
mediante la importación de productos de capital, y la apertura a mercados
de exportación que permiten el “learning by doing”, lo cual impacta en la
productividad total de los factores (TFP), puesto que el comercio multiplica
el stock de tecnologías asequibles.

En esa misma línea, Moreira y Stein (2019) sostienen que la liberalización
del comercio ya sea a través de importaciones o exportaciones, ha tenido un
impacto positivo en la adquisición de conocimientos, y resaltan que la eviden-
cia empírica muestra que existe una relación entre comercio y acumulación de
conocimiento en la región.

Sin embargo, Moreira y Stein (2019) señalan que una de las principales
limitantes para que una mayor liberalización o apertura comercial, no gene-
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Tabla 1: Evidencia empírica del impacto del comercio en la innovación en
América Latina

Autoría País y período Canal Resultados Conclusión

Álvarez y Ro-
bertson (2004)

Chile 1995, Mé-
xico 1993-95

Exportaciones
(México, Chi-
le), insumos
(México)

Productos
nuevos, he-
rramientas,
empaquetado,
organización,
diseño, lab I+D,
transferencia
de tecnología

Positivo en la
mayoría de las
medidas, parti-
cularmente en
las empresas
grandes

Verhoogen
(2008)

México, 1984-
2001

Exportaciones Mejora de la ca-
lidad

Positivo

Teshima (2009) México,
2000–03

Competencia
de las importa-
ciones

Gastos I+D,
innovación
de procesos y
productos

Positivo en I+D
y en innovación
de procesos,
insignificante
en innovación
de productos

Bustos (2011) Argentina,
1992–96

Exportaciones
(Mercosur)

Gasto en tec-
nología, in-
novación de
productos y
procesos

Positivo para
las empresas
medianas y
grandes

Acovone, Keller
y Rauch (2011)

México, 1998-
2004

Competencia
de las importa-
ciones chinas

Control de ca-
lidad, técnicas
de gestión,
rotación del
empleo

Impacto posi-
tivo pequeño,
particular-
mente en las
empresas más
innovadoras

Fernandes y
Paunov (2013)

Chile, 1997-
2003

Competencia
de las im-
portaciones,
insumos

Mejora de cali-
dad

Positivo

De Elejalde,
Ponce y Roldán
(2018)

Uruguay,
2004–15

Competencia
de las importa-
ciones

Gastos en I+D,
eficiencia de
I+D

Negativo en
gastos en I+D,
positivo en
eficiencia I+D

Medina (2018) Perú (indumen-
taria) 2000–12

Competencia
de las importa-
ciones chinas

Mejora de cali-
dad

Positivo, parti-
cularmente pa-
ra las empresas
grandes

Fuente: Extraído de Moreira y Stein (2019).
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re un crecimiento robusto y sostenible en los países latinoamericanos, es el
bajo nivel de capital humano que se observa. Este es un factor, que explica-
ría la heterogeneidad en el impacto que puede tener la adopción de nuevas
tecnologías en los niveles de comercio y desarrollo.

Además, la estructura productiva de los países de la región está caracteri-
zada por producir bienes de bajo contenido tecnológico. Asimismo, los siste-
mas de innovación a nivel nacional carecen de una adecuada articulación, y el
financiamiento de las actividades de Ciencia, Tecnología e Innovación es desa-
rrollado principalmente los gobiernos. Es así como, la inversión en I+D apenas
llega a 0.7% del PBI (banco mundial, 2021), lo cual nos ubica por debajo del
promedio que invierten países desarrollados como los Estados Unidos (2.7%
del PBI). De otro lado, los países de América Latina y el Caribe han tenido
un acceso parcial y tardío a las nuevas tecnologías de información y comu-
nicaciones (TIC), que se han visto reflejados en el nivel de conectividad y el
escaso acceso a internet y a banda ancha. Para Navarro (2018), “este retraso es
particularmente importante al analizar los efectos de la innovación en la produc-
tividad, puesto que las TIC son tecnologías multipropósito que tienen un impacto
transversal en todos los sectores económicos” (p.13).

Lamentablemente, los países de la región han incorporado débilmente la
relación entre CTI y la interacción entre los agentes, y sus sistemas produc-
tivos, que sumados a los escasos recursos humanos con los que cuenta, han
ocasionado que el ecosistema de CTI no se logre desarrollar adecuadamente y
que los problemas estructurales persistan en el tiempo.

Para Navarro, Benavente y Crespi (2016), la CTI permite alcanzar nive-
les constantes de productividad; no obstante, para lograr tal fin es necesario
que los países de la región impulsen una mayor diversificación productiva y
sofisticación de sus competencias y procesos, a través de mayores niveles de
cooperación en temas de innovación y transferencia tecnológica, y es allí don-
de los acuerdos comerciales constituyen una herramienta para lograr tal fin.

De acuerdo con Chelala (2018), el comercio en sí mismo se constituye co-
mo un canal de intercambio de conocimiento y desarrollo. Sin embargo, ello
está en función de la capacidad de los países para adaptarse a nuevas tecno-
logías y en particular, al nivel de esfuerzo puesto para lograr dicho objetivo.
Por tanto, nos encontramos en un punto de inflexión y de cambio estructural,
en el cual los países de la región deben posicionarse para aprovechar las ven-
tajas del progreso tecnológico y, a la vez, adecuar sus políticas comerciales,
industriales, y la formación de sus recursos humanos ante un contexto aún
más desafiante como es la post pandemia.

En ese sentido, es importante resaltar que cada vez más acuerdos comer-
ciales vienen contemplando en sus negociaciones, aspectos que van más allá
del ámbito comercial, incorporando capítulos o títulos sobre transferencias
tecnológicas, inversiones, y aspectos de desarrollo sostenible (baumann, 2016).
Este tipo de acuerdos son denominados “Acuerdos Comerciales Profundos”2,
pues son acuerdos recíprocos entre países que cubren no solo el comercio, sino

2Los acuerdos comerciales profundos (DTA) cubren no solo el comercio, sino áreas de políticas
adicionales, como los flujos internacionales de inversión y mano de obra, y la protección de los
derechos de propiedad intelectual y el medio ambiente. Su objetivo es la integración más allá
del comercio o una integración profunda. Las reglas de DTA influyen en la forma en que los
países realizan transacciones, invierten, trabajan y, en última instancia, se desarrollan. Las reglas
y los compromisos de los DTA deben basarse en pruebas y deben basarse en las prioridades de
desarrollo en lugar del poder internacional o la política nacional (mattoo; rocha y ruta, 2020).
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también políticas adicionales destinadas a profundizar la integración econó-
mica entre los socios comerciales, abordando aspectos como protección de los
derechos de propiedad intelectual, innovación, transferencia de tecnología,
inversiones, trabajo decente y medio ambiente, entre otros (mattoo; rocha
y ruta, 2020).

Para Wu (2021) uno de los elementos centrales de un acuerdo comercial
de integración profunda son los derechos de propiedad intelectual (DPI), que
han impulsado la innovación. Chen y Puttitanun (2005) muestran que una
mayor protección de los DPI tiene un impacto positivo en la innovación de los
países en desarrollo, argumento que fue corroborado a partir del número soli-
citudes de patentes, mostrando que las empresas nacionales pueden robuste-
cerse y nutrirse del sector importador, siempre y cuando el sector importador
vea garantizados los DPI.

Sin embargo, para Campi y Dueñas (2019), si bien las cláusulas de propie-
dad intelectual afectan el comercio tanto para productos que son intensivos
en propiedad intelectual o no, estas tienden a beneficiar en mayor proporción
a los flujos comerciales entre países desarrollados, ya que el beneficio para los
países en desarrollo no es tan significativo.

Hay evidencia empírica que muestra que aquellos Tratados de Libre Co-
mercio que incorporan cláusulas para fomentar la transferencia de tecnología
y la innovación (TTI), tienen un impacto positivo en su nivel de exportaciones
de bienes intensivos en tecnología. Según, Chelala y Zarzoso-Martínez (2017):

Los países miembros de acuerdos con cláusulas TTI comercian un
25% más después del acuerdo en comparación con países que no
son miembros de dichos acuerdos. El efecto se incrementa hasta
un 29% en el segmento de exportaciones en alto contenido tecno-
lógico (p.156)3.

De otro lado, Chelala (2018), sostiene que los tratados que incluyen cláu-
sulas de transferencia tecnológica poseen diferentes criterios y que estos difie-
ren entre ellas diferenciándolas en 4 categorías, las mismas que pueden com-
plementarse. Incluso, existen acuerdos que contemplan todas las categorías,
como es el caso de los acuerdos firmados por la Unión Europea, Estados Uni-
dos o Australia con países en vías de desarrollo. De otro lado, también existen
acuerdos que no desarrollan ninguna de las categorías, cuando son dos países
en vías de desarrollo o dos países desarrollados, donde el énfasis del acuerdo
está puesto exclusivamente en materia arancelaria.

En ese sentido, los acuerdos comerciales son elementos impulsores del de-
sarrollo de la innovación y de transferencia tecnología en los países en desa-
rrollo, siempre que:

El esfuerzo directo de los países emergentes a que la transferencia
tecnológica se cumpla y exista cierta capacidad de adoptar nue-

3Como países exportadores, el estudio de Chelala y Zarzoso-Martínez (2017) considera a: Argen-
tina, Belice, Bolivia, Brasil, Chile, Colombia, Costa Rica, Ecuador, El Salvador, Guatemala, Guya-
na, Honduras, México, Nicaragua gua, Panamá, Paraguay, Perú, Surinam, Uruguay, Venezuela. Y
como importadores: Argentina, Guatemala, Polonia, Australia, Austria, Honduras, Corea, Bélgi-
ca, Hungría, Rusia, Belice, Islandia, Eslovaquia, Bolivia, Brasil, Irlanda, Sudáfrica, Canadá, Israel,
España, Chile, Italia, Surinam, China, Japón, Suecia, Colombia, Letonia, Suiza, Costa Rica, Lu-
xemburgo, Turquía, Dinamarca, México, Estados Unidos, Ecuador, Países Bajos, Reino Unido, El
Salvador, Nueva Zelanda, Uruguay, Estonia, Nicaragua, Venezuela, Finlandia, Noruega, Francia,
Panamá, Alemania, Paraguay, Grecia, Perú.
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Tabla 2: Tipos de cláusulas de transferencia tecnológica en los acuerdos co-
merciales

CARACTERÍSTICA DESCRIPCIÓN EJEMPLO

Grado de enforcement Estas cláusulas mencionan la
necesidad de generar acuer-
dos de segunda generación
que expliciten el detalle de la
implementación efectiva de
la cooperación técnica o la
creación de comités o agen-
cias gubernamentales que
garanticen su seguimiento.
Otro mecanismo para ga-
rantizar la aplicación de las
cláusulas puede ser el de in-
tensificar la participación en
acuerdos preexistentes

TLC entre la Unión Euro-
pea y Ucrania especifica que
la cooperación en ciencia y
tecnología debe desarrollar
a través del fortalecimiento
del acuerdo preexistente en-
tre ambas partes

Peso y trascendencia Son cláusulas específicas de
transferencia tecnológica pe-
ro la trascendencia de es-
tas regulaciones dentro del
acuerdo marco puede variar
significativamente. Se pue-
den destinan capítulos, o ar-
tículos específicos al desa-
rrollo de la cooperación téc-
nica entre las partes, u ape-
nas se lamencionarlos breve-
mente

TLC China y Costa Rica
Cuenta con artículos y ca-
pítulos específicos de coope-
ración técnica, innovación y
transferencia de tecnología;
y DPI. TLC entre Chile y Ca-
nadá Refiere únicamente a
la cooperación técnica como
una de las áreas que un Con-
sejo compuesto por funcio-
narios de ambas partes debe
alentar

Especificidad industrial Los acuerdos enfatizan ex-
plícitamente el interés mu-
tuo que este tipo de cláusu-
las se desarrolló en sectores
productivos específicos.

TLC Guatemala - China esta-
blece cooperación técnica en
el sector energético

Foco en la pequeña y media-
na empresa

Las cláusulas tienen énfasis
en incentiva la transferencia
tecnológica a la pequeña y
mediana empresa, o hacia el
sector privado de una mane-
ra más general

TLC México - Unión Euro-
pea impulsa la innovación
para el desarrollo de PYMES
(Art.17). TLC entre Perú y
China (Art. 155) TLC Chile -
Unión Europea (Art. 36)

Fuente: Elaboración propia en base a Chelala (2018).

vas tecnologías. Mientras que exista un compromiso deliberado de
aprender y alcanzar los estándares internacionales, los países de
ingresos medios o bajos pueden verse beneficiados de la importa-
ción de productos de alto contenido tecnológico (chelala, 2018,
p. 09).

Asimismo, el impacto de las cláusulas relacionadas a la trasferencia tec-
nológica, como la innovación, tienden a tener un efecto diferente sobre las
exportaciones según la dirección del flujo comercial y el grado de desarrollo
de los países suscriptores del tratado.

Los acuerdos de Sur - Sur tienen efectos positivos sobre las ex-
portaciones de alto, medio y bajo contenido tecnológico, siendo de
mayor magnitud para las exportaciones de bajo nivel tecnológico;
este hallazgo refleja su nivel relativamente bajo de desarrollo tec-
nológico. En el caso de los acuerdos comerciales entre países con
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diferentes niveles de desarrollo, la incorporación de disposiciones
relacionadas con la tecnología podría tener efectos perjudiciales
sobre las exportaciones a corto plazo, pero esto depende de la pro-
fundidad de los acuerdos comerciales (martínez-zarzoso y che-

lala, 2021, p. 21).

De otro lado, al encontrarnos en medio de la pandemia del Covid-19, es
necesario que los países replanteen sus modelos económicos, mucho más aho-
ra que el brote del coronavirus ha visibilizado sus fragilidades, así como la
vulnerabilidad ante choques externos.

Uno de los principales efectos de esta pandemia ha sido la aceleración en
la digitalización o virtualización, lo cual ha tenido implicancias significati-
vas en los patrones de comercio y consumo, pues se observó que el comercio
de servicios basados en las TIC y tecnología digital presentó mejoras como
consecuencia de las medidas de confinamiento tomadas por los países de la
región, que llevó a que, tanto las empresas como los consumidores, migren
hacia canales de venta o compra digitales.

Sin embargo, la adopción de nuevas tecnologías sigue siendo escasa en
toda la región. En términos de bloques económicos, se observa diferencias
de marcos regulatorios para el comercio digital transfronterizo. La Alianza
del Pacífico, ha adoptado el mayor número de disposiciones sobre comercio
electrónico y busca establecer un protocolo adicional para el comercio digi-
tal transfronterizo y el comercio electrónico, incluidas disposiciones sobre el
reconocimiento mutuo de la firma digital y electrónica, la protección del con-
sumidor en línea y los productos transmitidos digitalmente, como software,
videojuegos, video y sonido.

Asimismo, viene impulsando nuevas modalidades de promoción de ex-
portaciones que apalancan la tecnología digital, tales como ferias virtuales o
rondas de negocios, otro punto a favor de este bloque económico es que al
ser Chile suscriptor del Acuerdo de Asociación de Economía Digital4, exis-
ten debates activos entre los países de la Alianza del Pacífico sobre los temas
asociadas a la adopción de tecnologías y digitalización. En cambio, el MERCO-
SUR ha participado en pocas negociaciones fuera del bloque, y se encuentra
llevando a cabo negociaciones para establecer un protocolo para el comercio
electrónico (cepal, 2021).

Por su parte, la Comunidad Andina viene implementado la Agenda digi-
tal andina, la cual está orientada a promover la transformación digital, co-
nectividad, innovación, y tecnologías de la información y comunicaciones en
beneficio de la población (can, 2019).

Mejorar la estructura productiva de la región requiere de una mayor trans-
ferencia tecnológica, así como la promoción de la innovación en los acuerdos
comerciales, no solo para aumentar nuestras exportaciones, sino para generar
y acortar las brechas digitales y lograr un crecimiento inclusivo y sostenible.

En la siguiente, sección haremos una estimación econométrica para eva-
luar la importancia que los tratados comerciales cuenten con este tipo de cláu-

4El Acuerdo de Asociación de Economía Digital (DEPA, por su sigla en inglés) nació del interés
común de Chile, Nueva Zelanda y Singapur por aprovechar el potencial de la Economía Digital
para beneficiar a las economías más pequeñas y proporcionar más oportunidades para incluir
a más personas y MIPYMES en la economía global. DEPA aborda el trato nacional y la no dis-
criminación de los productos, facturación electrónica y pagos electrónicos, datos personales y
protección del consumidor en línea, ciberseguridad, flujos de datos libres y compromisos para
compartir las mejores prácticas para promover y desarrollar nuevas tecnologías.
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sulas o capítulos de transferencia tecnológica, a fin de aumentar los niveles de
exportación.

3 Evidencia Empírica

3.1 Especificaciones del modelo

El análisis de flujos comerciales y sus determinantes han sido desarrollados,
principalmente, a partir del Modelo deGravedad que propuso Tinbergen (1962).
Este modelo propone como determinantes del comercio tanto al producto bru-
to interno (PBI) de los países i y j involucrados, así como también a la distancia
entre ambos países por Dij , y una constante gravitacional g como se expresa
en la siguiente expresión.

Yij = g
YiYj

Dij
(1)

Por otro lado, sobre este modelo gravitacional se han hecho diferentes aná-
lisis que han permitido extender el análisis sobre la base de las políticas públi-
cas relacionadas al comercio como se ha desarrollado por diferentes autores.
Anderson y Van Wincoop (2003) desarrollan otra estructura alternativa res-
pecto de lo propuesto inicialmente con la finalidad de identificar cómo es la
en un mundo con N países y la existencia de bienes diferencias por país se
origen pueden afectar al comercio.

Xij =
YiYj

Y

(
tij

Pit Pjt

)1−σ
(2)

En la expresión anterior se puede distinguir que los flujos comerciales es-
tarán sujetos no solo a lo que se refiere al producto bruto interno los países i
y j, sino a la proporción que este valor representa en términos del producto
mundial. Por otro lado, se tomará en cuenta los costos asociados al comercio
tij , que representan las tarifas existentes entre los países que intercambian, σ
es la elasticidad de sustitución y Pit y Pjt representan la facilidad de acceso
al mercado o términos de resistencia multilateral del país i hacia el exterior y
del país j hacia el interior.

La especificación de la log-linealización del modelo de gravedad corres-
ponde a la siguiente expresión:

lnXij = δt+α1 lnYit+α2 lnYjt+(1−σ) ln tij −(1−σ) lnPit−(1−σ) lnPjt+ǫt (3)

A partir del modelo de Anderson y VanWincoop (2003) se extenderá el de-
sarrollo del análisis para evaluar cuál es el impacto de la presencia de acuer-
dos regionales bilaterales con cláusulas tecnológicas sobre el flujo de expor-
taciones del país i y j. En este sentido, siguiendo también lo planteado por
Martínez-Zarzoso y Chelala (2021), que realizan un análisis similar, el mode-
lo se puede reescribir de la siguiente manera:

lnXijt = δij + τit +ϕjt +γTPij +
∑

k

βkRTAkijt + ǫt (4)
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Donde Xijt son las exportaciones del país i al país j en el periodo t en
dólares corrientes. Los efectos fijos asociados al comercio (bilaterales) son re-
presentados por δij , los cuales especifican la relación comercial en el tiempo
entre i y j, y se incluyen para evitar sesgos debido a factores no observables
que afecten el comercio5. Por otro lado, τit y ϕjt representan los efectos fijos
respectivos sobre el país exportador e importador en el tiempo, es decir, todo
tipo de barreras comerciales que son específicas de cada país y varían lenta-
mente con el tiempo6. Adicionalmente, RTAijtk indica si existe una cláusula
de cooperación en Transferencia de Tecnología e Innovación (TTI) entre los
países en un determinado momento en el tiempo. Finalmente, TPijt represen-
ta factores bilaterales variantes en el tiempo.

Siguiendo a Chelala y Zarzoso-Martínez (2017), Martínez-Zarzoso y Che-
lala (2021) y Silva y Tenreyro (2006), se optará por estimar el modelo de
gravedad a partir de su estructura multiplicativa usando una metodología
de Máxima Verosimilitud de Pseudo Poisson (PPML) y no su estructura log-
logarítmica.

Entre los principales motivos que se resaltan es que la log-linealización de
la variable dependiente podría generar que se pierdan los términos con valor
cero dentro de la muestra que no necesariamente representan datos faltantes
en la base y podrían estar indicando fricciones dentro del comercio entre dos
países. Por otro lado, Silva y Tenreyro (2006) resaltan que estimar el modelo de
gravedad en su forma log-lineal puede enfrentar problemas de heterocedas-
ticidad, dado que la transformación logarítmica afecta a cómo se comportan
los errores. Adicionalmente, otra bondad del uso de estimadores PPML radica
en que resulta estos pueden ser interpretados según el mismo patrón que en
modelos lineales (escap, 2016).

En este sentido, el estimador PPML estaría resolviendo los dos potenciales
problemas que tendríamos de realizar la log-linealización de la ecuación prin-
cipal a estimar. Adicionalmente, otro aspecto que también se debería conside-
rar es la presencia de MRT7 y la heterogeneidad inobservable de los acuerdos
en base a lo anteriormente desarrollado y que es sugerido por Head y Mayer
(2014) y Yotov, Piermartini, Larch et al. (2016). En este sentido, la especifi-
cación para el modelo de gravedad estructural es la siguiente basado en el
trabajo de Chelala y Zarzoso-Martínez (2017):

Xijt = Exp
⌊
δij + τip +ϕjt +α1 lnYit +α2 lnYjt +α3 lnPopit +α4 lnPopjt

+TPijt +
∑

k

βkRTAkijt

εijt (5)

5Dado que la influencia de variables bilaterales e invariantes en el tiempo, como la distancia
geográfica, un idioma común o una frontera compartida, es absorbida por efectos bilaterales fijos,
los coeficientes estimados para estos factores no se obtienen directamente en esta especificación
de la modelo.
6Entre ejemplos sobre este tipo de factores se encuentran los precios relativos, instituciones, in-
fraestructura o factores legales que varían según el país y con el tiempo, incluido el PIB del
exportador / importador.
7Los términos de resistencia multilateral reflejan los costos comerciales relativos con respecto
al resto del mundo. Este concepto fue introducido por Anderson y Van Wincoop (2003) en el
modelo de gravedad. El comercio bilateral no solo se ve afectado por las interacciones bilaterales,
sino también por las interacciones con el resto del mundo.
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3.2 Base de datos y Variables

Los datos que se utilizarán para realizar el estudio provienen de las series de
las Naciones Unidas (UN Comtrade Database) y el Banco Mundial. La base
de datos contiene información en frecuencia anual para el periodo 2000-2019
para 19 países exportadores de América Latina y el Caribe, y para 52 países
importadores de América Latina y el Caribe, Europa, Asia y Oceanía8. Los
países incluídos dentro del estudio se especifican en la Tabla 3.

Tabla 3: Países considerados en el análisis

Países exportadores Países importadores

Argentina, Belice, Bolivia, Chile,
Colombia, Costa Rica, Ecuador, El
Salvador, Guatemala, Guyana, Hon-
duras, México, Nicaragua, Panamá,
Paraguay, Perú, Surinam, Uruguay,
Venezuela

Argentina, Australia, Austria, Bélgi-
ca, Belice, Bolivia, Brasil, Canadá,
Chile, China, Colombia, Costa Rica,
Dinamarca, Ecuador, El Salvador,
Estonia, Finlandia, Francia, Alema-
nia, Grecia, Guatemala, Honduras,
Hungría, Islandia, Irlanda, Israel,
Italia, Japón, Letonia, Luxemburgo,
México, Países Bajos, Nueva Zelan-
da, Nicaragua, Noruega, Panamá,
Paraguay, Perú, Polonia, Corea, Ru-
sia, Eslovaquia, Sudáfrica, España,
Surinam, Suiza, Suecia, Turquía, Es-
tados Unidos, Reino Unido, Uru-
guay y Venezuela

Fuente: Elaboración propia.

Para el análisis de comercio Sur-Norte y Sur-Sur, la clasificación de países
importadores según la estructura de comercio se establece se presenta en la
Tabla 4. Esta clasificación fue establecida con la finalidad de diferenciar el
comercio con países desarrollados (Norte) y países en desarrollo (Sur).

La variable endógena es el logaritmo del valor de las exportaciones totales
del país i al país j que están expresadas en miles de dólares. Adicionalmente,
se tendrán otras tres variables endógenas: las exportaciones con alto, medio,
bajo valor tecnológico. Estos datos son obtenidos de las series de comercio
de la Naciones Unidas (UN Comtrade Database) y la clasificación por tipo de
exportación se toma de referencia de Lall (2000).

Específicamente, el grupo de exportaciones con alto valor tecnológico in-
cluirá aquellos bienes que hacen uso de tecnologías avanzadas y que cambian
rápidamente, es decir, que están sujetas a la inversión de I+D. Entre los pro-
ductos que se incluyen en esta clasificación de Lall (2000) están equipos elec-
trónicos de telecomunicaciones, aeronaves, productos farmacéuticos y medi-
camentos. Con un valor medio de tecnología incluyen bienes de capital y pro-
ductores intermedios para el proceso de elaboración de automóviles, procesos
industriales y construcción, así como también aquellos usados en el rubro de

8En el caso de los países exportadores de América Latina y el Caribe, no se incluyó a Brasil
dado que no se encontró información disponible, por restricciones de acceso, para el valor de
las exportaciones dentro de la página de la fuente de referencia
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Tabla 4: Países importadores según estructura de comercio

Estructura SUR-NORTE Estructura SUR-SUR

Australia, Austria, Bélgica, Cana-
dá, China, Dinamarca, Estonia, Fin-
landia, Francia, Alemania, Grecia,
Hungría, Islandia, Irlanda, Italia, Is-
rael, Japón, Letonia, Luxemburgo,
Países Bajos, Noruega, Polonia, Re-
pública de Corea, Eslovaquia, Espa-
ña, Rusia, Suiza, Suecia, Reino Uni-
do y USA

Argentina, Bolivia, Brasil, Chile,
Colombia, Costa Rica, Ecuador,
El Salvador, Guatemala, Honduras,
México, Nicaragua, Nueva Zelanda,
Panamá, Paraguay, Perú, Sudáfrica,
Surinam, Suecia, Turquía, Uruguay
y Venezuela

Fuente: Elaboración propia.

la ingeniería, y las exportaciones con menor nivel tecnológico en su contenido
estarán asociados a textil, confección y calzado, entre otros, que requieren un
mayor uso intensivo de mano de obra y no de tecnología.

Por otro lado, la variable explicativa de interés es si los países poseen un
Acuerdo Comercial Regional (ACR) con contenido de cooperación en Transfe-
rencia de Tecnología e Innovación (TTI). El que un acuerdo tenga una cláusula
de cooperación TTI se expresará como una variable dicotómica que tomará el
valor de 1 cuando en el periodo de análisis t, el par de países poseen una cláu-
sula de cooperación dentro del ACR y 0 en caso contrario, no cuenten con al-
gún acuerdo. Complementariamente, también se construirá una variable que
denote si es que el par de países posee un ACR, pero este no incluya una cláu-
sula de cooperación. Esta información será obtenida del Banco Mundial.

Adicionalmente, en el caso de las variables de control, se incluye informa-
ción el PBI del país exportador e importador que estará expresado en millones
de dólares a precios constantes del 2010 y la población de país exportador e
importador, en millones de personas. La información sobre PBI y población
serán extraídas del Banco Mundial. Cabe mencionar que estas variables tam-
bién serán transformadas en su versión logarítmica según la especificación del
modelo a estimar.

Tabla 5: Estadísticas Descriptivas

(1) (2) (3) (4) (5)
Variables Obs. Media Std. Dev. Min Max

Exportaciones totales 9,360 737.7 9,077 0 358,661
XH 9,360 90.61 2,159 0 82,475
XM 9,360 189.3 4,325 0 189,721
XL 9,360 67.95 980.3 0 34,166
LnPBI_exportador 9,360 11.13 1.404 6.86 14.09
LnPBI_importador 9,360 12.70 2.091 6.86 16.72
LnPoblacioó_exportador 9,360 2.471 1.163 -1.40 4.849
LnPoblación_importador 9,360 3.102 1.562 -1.40 7.243
RTA 9,360 0.0424 0.202 0 1
NRTA 9,360 0.297 0.457 0 1

Fuente: En donde XH, XM y XL hace referencia a las exportaciones con alto
contenido tecnológico, medio contenido tecnológico y bajo contenido tecnológico,
respectivamente.

Finalmente, se incluirán efectos fijos a nivel de países importadores y ex-
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portadores, así como también por grupo de países. En la Tabla 5 se muestran
las estadísticas descriptivas para la muestra completa que incluye los países
de América Latina y el Caribe.

4 Resultados

Las estimaciones del modelo gravitacional se presentan en la Tabla 6. La pri-
mera columna presenta los resultados para las exportaciones totales, mientras
que las columnas 2 a 4 muestran los resultados para exportaciones con distin-
to contenido tecnológico: alto, medio y bajo. Respecto a los resultados, para
el análisis del comercio, los resultados de las columnas 1 a la 4, el coeficien-
te de la variable de acuerdos de comercio con cláusulas de Transferencia de
Tecnología e Innovación (TTI) es positivo y significativo al 1% (***) para las
exportaciones totales (columna 1), como también para las exportaciones con
alto contenido en tecnología (columna 2), para las exportaciones con medio
contenido tecnológico (columna 3) y las de bajo contenido en tecnología (co-
lumna 4).

Los países miembros de acuerdos con cláusulas TTI, comercian un 9%
más después del acuerdo en comparación con países que no son miembros de
dichos acuerdos. El efecto se incrementa a 11% si tomamos exportaciones en
alto contenido tecnológico. Por otro lado, sobre las exportaciones de medio
contenido tecnológico, estas se incrementan en 6% con la presencia de una
cláusula TTI y en el caso de las exportaciones bajas en contenido tecnológico,
estas incrementan en 13%.

El impacto positivo de la presencia de una cláusula TTI sobre el comercio
total es encontrado también por Martínez-Zarzoso y Chelala (2021), aunque
estos encuentran que la magnitud se da en una proporción mayor de 24%, lo
cual puede estar explicado por la muestra más grande de países analizados, y
un período distinto al de esta investigación.

Por otro lado, para el caso de las exportaciones altas y bajas en tecnología,
también se encuentra un efecto positivo sobre el comercio en este estudio (de
21% y 18%, respectivamente), y, de igual forma, las magnitudes podrían estar
variando por las diferentes especificaciones en cada caso. No obstante, este
estudio, estaría encontrando también un efecto significativo positivo sobre las
exportaciones media en tecnología, a diferencia del estudio de referencia.

La Tabla 7 muestra los resultados cuando se diferencia el comercio por su
estructura: Sur-Norte y Sur-Sur. En primer lugar, se observa que para el comer-
cio Sur-Norte, la presencia de acuerdos TTI no representa un cambio sobre el
comercio para los países de América Latina. Por otro lado, se obtiene que para
la estructura Sur - Sur, en las columnas 5 a la 8, el coeficiente de la variable de
acuerdos de comercio con cláusulas de Transferencia de Tecnología e Innova-
ción (TTI) es positivo y significativo al 1% (***) para las exportaciones totales
(columna 5), como también para las exportaciones con alto contenido en tec-
nología (columna 6), para las exportaciones con medio contenido tecnológico
(columna 7) y las de bajo contenido en tecnología (columna 8).

Los países miembros de acuerdos, que tienen una estructura de comercio
Sur - Sur, con cláusulas TTI comercian un 10% más después del acuerdo en
comparación con países que no son miembros de dichos acuerdos. El efecto
se incrementa a 14% si tomamos exportaciones en alto contenido tecnológico.
Por otro lado, sobre las exportaciones de medio contenido tecnológico, estas
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Tabla 6: Impacto de las cláusulas de TTI en las exportaciones

Exportaciones
totales

Exportaciones
Altas en
Tecnología

Exportaciones
Medias en
Tecnología

Exportaciones
Bajas en
Tecnología

Variables (1) (2) (3) (4)

PBI país exportador 0,198
(0,0382)

∗ ∗ ∗ −0,589
(0,0899)

∗ ∗ ∗ 0,244
(0,0848)

∗ ∗ ∗ 0,257
(0,0868)

∗ ∗ ∗

PBI país importador 0,178
(0,0153)

∗ ∗ ∗ 0,238
(0,0539)

∗ ∗ ∗ −0,198
(0,0305)

∗ ∗ ∗ 0,266
(0,0352)

∗ ∗ ∗

Población país exportador −0,191
(0,0460)

∗ ∗ ∗ 0,896
(0,0907)

∗ ∗ ∗ 0,309
(0,104)

∗ ∗ ∗ −0,306
(0,104)

∗ ∗ ∗

Población país importador −0,0565
(0,00985)

∗ ∗ ∗ 0,00397
(0,0295)

0,385
(0,0190)

∗ ∗ ∗ −0,210
(0,0198)

∗ ∗ ∗

Países tienen acuerdo bilateral con contenido tecnológico 0,0893
(0,0173)

∗ ∗ ∗ 0,108
(0,0314)

∗ ∗ ∗ 0,0616
(0,0274)

∗∗ 0,125
(0,0262)

∗ ∗ ∗

Países no tienen acuerdo bilateral con contenido tecnológico 0,170
(0,0171)

∗ ∗ ∗ 0,313
(0,0291)

∗ ∗ ∗ 0,256
(0,0277)

∗ ∗ ∗ 0,207
(0,0272)

∗ ∗ ∗

Constante −1,780
(0,380)

∗ ∗ ∗ 1,979
(1,031)

∗ 0,101
(0,827)

−4,169
(0,867)

∗ ∗ ∗

Observaciones 9,360 9,360 9,360 9,360
R2 0,636 0,650 0,637 0,582

Errores estándar entre paréntesis. ∗∗∗p < 0,01, ∗∗p < 0,05, ∗p < 0,1. Todas las estimaciones contienen efectos fijos
bilaterales (BTFE) y los factores de resistencia multilateral (MRT). Errores estándar agrupados, agrupados por país
exportador-importador. La estimación se realizó a partir de la metodología de Máxima Verosimilitud de Pseudo Poisson
(PPML).
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Tabla 7: Impacto de las cláusulas TTI en las exportaciones diferenciando por tipo de comercio Sur-Norte y Sur-Sur

Comercio Sur-Norte Comercio Sur-Sur

Exportaciones
totales

Exportaciones
Altas en
Tecnología

Exportaciones
Medias en
Tecnología

Exportaciones
Bajas en
Tecnología

Exportaciones
totales

Exportaciones
Altas en
Tecnología

Exportaciones
Medias en
Tecnología

Exportaciones
Bajas en
Tecnología

Variables (1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8)

PBI país exportador −0,0617
(0,0393)

−0,848
(0,0891)

∗ ∗ ∗ −0,855
(0,0974)

∗ ∗ ∗ −0,115
(0,0585)

∗∗ −0,0286
(0,0656)

−0,166
(0,143)

0,0344
(0,103)

−0,0981
(0,105)

PBI país importador 0,190
(0,0150)

∗ ∗ ∗ 0,308
(0,0505)

∗ ∗ ∗ −0,200
(0,0344)

∗ ∗ ∗ 0,308
(0,0297)

∗ ∗ ∗ −0,0255
(0,0723)

0,0223
(0,199)

−0,0564
(0,163)

0,0198
(0,113)

Población país exportador 0,0680
(0,0391)

∗ 1,135
(0,111)

∗ ∗ ∗ 1,161
(0,105)

∗ ∗ ∗ 0,109
(0,0614)

∗ 0,0158
(0,0767)

0,00803
(0,112)

0,0211
(0,0980)

−0,0113
(0,116)

Población país importador −0,0689
(0,0110)

∗ ∗ ∗ 0,00308
(0,0280)

0,391
(0,0245)

∗ ∗ ∗ −0,227
(0,0171)

∗ ∗ ∗ 0,101
(0,0912)

0,0635
(0,259)

0,0778
(0,190)

−0,0141
(0,138)

Países tienen acuerdo bila-
teral con contenido tecno-
lógico

0,0212
(0,0206)

0,0555
(0,0415)

−0,0345
(0,0428)

0,0115
(0,0296)

0,104
(0,0258)

∗ ∗ ∗ 0,127
(0,0372)

∗ ∗ ∗ 0,127
(0,0379)

∗ ∗ ∗ 0,160
(0,0448)

∗ ∗ ∗

Países no tienen acuerdo
bilateral con contenido tec-
nológico

0,0292
(0,0191)

−0,0236
(0,0290)

−0,000762
(0,0272)

−0,0514
(0,0354)

∗ 0,326
(0,0309)

∗ ∗ ∗ 0,466
(0,0446)

∗ ∗ ∗ 0,447
(0,0472)

∗ ∗ ∗ 0,470
(0,0482)

∗ ∗ ∗

Constante 0,261
(0,340)

3,487
(0,843)

∗ ∗ ∗ 9,041
(0,855)

∗ ∗ ∗ −1,336
(0,545)

∗∗ 2,555
(0,645)

∗ ∗ ∗ 2,541
(1,647)

1,816
(1,079)

∗ 2,455
(0,947)

∗ ∗ ∗

Observaciones 4,783 4,783 4,783 4,783 4,577 4,577 4,577 4,577
R2 0,790 0,718 0,733 0,729 0,574 0,632 0,573 0,526

Errores estándar entre paréntesis. ∗∗∗p < 0,01, ∗∗p < 0,05, ∗p < 0,1. Todas las estimaciones contienen efectos fijos bilaterales (BTFE) y los factores de
resistencia multilateral (MRT). Errores estándar agrupados, agrupados por país exportador-importador. La estimación se realizó a partir de la
metodología de Máxima Verosimilitud de Pseudo Poisson (PPML). Respecto a la estructura de comercio Norte-Sur, es necesario mencionar que se está
considerando como países desarrollados a Australia, Austria, Bélgica, Canadá, China, Dinamarca, Estonia, Finlandia, Francia, Alemania, Grecia,
Hungría, Islandia, Irlanda, Italia, Israel, Japón, Letonia, Luxemburgo, Países bajos, Noruega, Polonia, República de Corea, Eslovaquia, España, Rusia,
Suiza, Suecia, Reino Unido y USA. Por otro lado, la estructura de comercio sur-sur incluye a países de América Latina y el Caribe, así como a Nueva
Zelanda, Sudáfrica y Turquía.
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Tabla 8: Estimación para países de la Alianza del Pacífico

Exportaciones
totales

Exportaciones
Altas en
Tecnología

Exportaciones
Medias en
Tecnología

Exportaciones
Bajas en
Tecnología

Variables (1) (2) (3) (4)

PBI país exportador 0,184
(0,0426)

∗ ∗ ∗ 0,218
(0,165)

−0,229
(0,265)

−0,0795
(0,0245)

∗ ∗ ∗

PBI país importador 0,0533
(0,00432)

∗ ∗ ∗ −0,0206
(0,0108)

∗ −0,114
(0,00989)

∗ ∗ ∗ −0,153
(0,00695)

∗ ∗ ∗

Población país exportador −0,147
(0,0712)

∗∗ −0,223
(0,280)

0,294
(0,462)

0,173
(0,0242)

∗ ∗ ∗

Población país importador 0,0620
(0,00461)

∗ ∗ ∗ 0,0555
(0,0115)

∗ ∗ ∗ 0,160
(0,00859)

∗ ∗ ∗ 0,242
(0,00753)

∗ ∗ ∗

Países tienen acuerdo bilateral con contenido tecnológico 0,0290
(0,0136)

∗∗ −0,0419
(0,0258)

−0,0707
(0,0237)

∗ ∗ ∗ 0,0189
(0,0174)

Países no tienen acuerdo bilateral con contenido tecnológico 0,0280
(0,0221)

∗∗ 0,0893
(0,0881)

∗ ∗ ∗ 0,0452
(0,0650)

∗ −0,0334
(0,0508)

∗

Constante −1,780
(0,380)

∗ ∗ ∗ 1,979
(1,031)

∗ 0,101
(0,827)

−4,169
(0,867)

∗ ∗ ∗

Observaciones 3,037 3,037 3,037 3,037
R2 0,862 0,825 0,810 0,809

Errores estándar entre paréntesis. ∗∗∗p < 0,01, ∗∗p < 0,05, ∗p < 0,1. Todas las estimaciones contienen efectos fijos
bilaterales (BTFE) y los factores de resistencia multilateral (MRT). Errores estándar agrupados, agrupados por país
exportador-importador. La estimación se realizó a partir de la metodología de Máxima Verosimilitud de Pseudo Poisson
(PPML). Los países que son considerados dentro de la Alianza del Pacífico son Chile, Colombia, México y Perú.
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Tabla 9: Comercio Sur-Norte y Sur-Sur en países de la Alianza del Pacífico

Comercio Sur-Norte Comercio Sur-Sur

Exportaciones
totales

Exportaciones
Altas en
Tecnología

Exportaciones
Medias en
Tecnología

Exportaciones
Bajas en
Tecnología

Exportaciones
totales

Exportaciones
Altas en
Tecnología

Exportaciones
Medias en
Tecnología

Exportaciones
Bajas en
Tecnología

Variables (1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8)

PBI país exportador 0,325
(0,0180)

∗ ∗ ∗ 1,065
(0,0667)

∗ ∗ ∗ −0,0831
(0,0431)

∗ −0,690
(0,0330)

∗ ∗ ∗ 0,175
(0,0920)

∗ 1,287
(0,146)

∗ ∗ ∗ 0,256
(0,125)

∗∗ −0,267
(0,102)

∗ ∗ ∗

PBI país importador 0,199
(0,0108)

∗ ∗ ∗ 0,359
(0,0317)

∗ ∗ ∗ −0,314
(0,0278)

∗ ∗ ∗ 0,390
(0,0135)

∗ ∗ ∗ −0,124
(0,0200)

∗ ∗ ∗ −0,476
(0,193)

∗∗ −0,211
(0,0204)

∗ ∗ ∗ −0,159
(0,0401)

∗ ∗ ∗

Población país exportador −0,225
(0,0185)

∗ ∗ ∗ −0,550
(0,0566)

∗ ∗ ∗ 0,270
(0,0405)

∗ ∗ ∗ 0,728
(0,0364)

∗ ∗ ∗ −0,0370
(0,0835)

−0,811
(0,156)

∗ ∗ ∗ −0,0545
(0,127)

0,414
(0,104)

∗ ∗ ∗

Población país importador −0,0619
(0,00895)

∗ ∗ ∗ 0,0325
(0,0237)

0,331
(0,0209)

∗ ∗ ∗ −0,176
(0,0101)

∗ ∗ ∗ 0,213
(0,0205)

∗ ∗ ∗ 0,462
(0,213)

∗∗ 0,357
(0,0188)

∗ ∗ ∗ 0,368
(0,0419)

∗ ∗ ∗

Países tienen acuerdo bila-
teral con contenido tecno-
lógico

0,0504
(0,0141)

∗ ∗ ∗ 0,00585
(0,0352)

−0,0729
(0,0435)

∗ 0,00128
(0,0126)

0,0294
(0,0253)

−0,00217
(0,0340)

−0,00179
(0,0259)

0,0440
(0,0367)

Países no tienen acuerdo
bilateral con contenido tec-
nológico

0,0492
(0,0154)

∗ ∗ ∗ 0,00575
(0,0250)

0,00725
(0,0222)

−0,0437
(0,00885)

∗ ∗ ∗ −0,0345
(0,0235)

−0,0685
(0,0414)

∗ −0,127
(0,0374)

∗ ∗ ∗ −0,116
(0,0400)

∗ ∗ ∗

Constante −3,356
(0,257)

∗ ∗ ∗ −14,08
(0,835)

∗ ∗ ∗ 4,955
(0,650)

∗ ∗ ∗ 2,295
(0,400)

∗ ∗ ∗ 1,326
(0,875)

−6,951
(1,024)

∗ ∗ ∗ 0,865
(1,200)

5,138
(0,871)

∗ ∗ ∗

Observaciones 1,649 1,649 1,649 1,649 1,388 1,388 1,388 1,388
R2 0,889 0,881 0,834 0,872 0,832 0,805 0,814 0,776

Errores estándar entre paréntesis. ∗∗∗p < 0,01, ∗∗p < 0,05, ∗p < 0,1. Todas las estimaciones contienen efectos fijos bilaterales (BTFE) y los factores de
resistencia multilateral (MRT). Errores estándar agrupados, agrupados por país exportador-importador.La estimación se realizó a partir de la
metodología de Máxima Verosimilitud de Pseudo Poisson (PPML). Respecto a la estructura de comercio Sur-Norte, es necesario mencionar que se está
considerando como países desarrollados a Australia, Austria, Bélgica, Canadá, China, Dinamarca, Estonia, Finlandia, Francia, Alemania, Grecia,
Hungría, Islandia, Irlanda, Italia, Israel, Japón, Letonia, Luxemburgo, Países bajos, Noruega, Polonia, República de Corea, Eslovaquia, España, Rusia,
Suiza, Suecia, Reino Unido y USA. Por otro lado, la estructura de comercio sur-sur incluye a países de América Latina y el Caribe, así como a Nueva
Zelanda, Sudáfrica y Turquía. Los países que son considerados dentro de la Alianza del Pacífico son Chile, Colombia, México y Perú.
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se incrementan en 14% con la presencia de una cláusula TTI y en el caso de
las exportaciones bajas en contenido tecnológico, estas incrementan en 17%.

En nuestro estudio, se resalta solo un impacto positivo del comercio Sur-
Sur para las economías de América Latina y el Caribe, mientras que el comer-
cio Sur-Norte no representa un impacto diferenciado. En cambio, Martínez-
Zarzoso y Chelala (2021), encuentran un efecto positivo del comercio de la
presencia de una cláusula TTI, para ambas estructuras de comercio. En el ca-
so del estudio de referencia, este incluye una muestra más amplia para los
países exportadores, por lo que se espera resultados diferentes a los de tomar
una muestra de países segmentada a una única región. No obstante, se puede
destacar el refuerzo del impacto del comercio Sur-Sur como más beneficioso,
a una estructura Sur-Norte.

Por otro lado, se estima el efecto de la presencia de una cláusula de TTI
para el comercio de los países de la Alianza del Pacífico, como se observa en la
Tabla 8. Los resultados muestran que el coeficiente de la variable de acuerdos
de comercio con cláusulas de Transferencia de Tecnología e Innovación (TTI)
es positivo y significativo al 5% (**) para las exportaciones totales (colum-
na 1). No obstante, el coeficiente para las exportaciones con medio contenido
tecnológico es negativo y significativo al 1% (***). Por lo que, este resultado
evidencia que, para los países de la Alianza del Pacífico, las cláusulas de TTI,
estarían incrementando las exportaciones totales, cuando se tiene una cláu-
sula TTI, en 3%; no obstante, estos resultados son contrarios para el caso de
incentivar las exportaciones medio contenido tecnológico, dado que este valor
estaría reduciéndose en 7%.

Si se hace la diferenciación en la estimación de los países socios de la Alian-
za del Pacífico, diferenciando por el tipo de comercio, Sur-Norte y Sur-Sur, los
resultados varían con esta desagregación. La Tabla 9, muestra los resultados
para el comercio de la Alianza del Pacífico en las dos estructuras de comercio
mencionadas. Se encuentra que el coeficiente de la variable de acuerdos de
comercio con cláusulas de Transferencia de Tecnología e Innovación (TTI), es
positivo y significativo al 1% (***) para las exportaciones totales (columna 1),
no obstante, es negativo para las de contenido medio en tecnología (columna
3). Respecto a las exportaciones totales, la presencia de una cláusula TTI in-
crementa el valor en 5%, mientras que, para el caso de las exportaciones de
valor medio, la presencia de las cláusulas TTI generará una disminución de
7%. El análisis por el comercio Sur-Sur, que se muestra en las columnas sub-
siguientes, por el contrario, no encuentra efectos de estas cláusulas sobre las
exportaciones totales, ni en su clasificación por contenido tecnológico.

El análisis realizado para el caso específico de los países que conforman
la Alianza del Pacífico y el impacto de las cláusulas TTI sobre el comercio de
estos países, presentado anteriormente, complementa lo realizado por el estu-
dio deMartínez-Zarzoso y Chelala (2021), dado que este estudio de referencia
se centra en un análisis a nivel más agregado.

5 Balance

A nivel internacional, diversos estudios han mostrado la importancia que tie-
nen las disposiciones en materia de CTI en los acuerdos comerciales, para el
desarrollo de exportaciones con mayores niveles de valor agregado, un mayor
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número de productos intercambiados, la economía digital, tal como lo hemos
visto en secciones anteriores.

Este artículo buscó determinar el impacto de los acuerdos comerciales con
cláusulas en materia de innovación, apropiación de transferencia tecnológica
en el volumen y composición de las exportaciones, encontrando que los países
que cuentan con acuerdos con cláusulas TTI comercian un 9% más después
del acuerdo en comparación con países que no son miembros de dichos acuer-
dos. El efecto se incrementa a 11% si tomamos exportaciones en alto conteni-
do tecnológico; y 6% y 13% para las exportaciones de medio y bajo contenido
tecnológico respectivamente.

Considerando las características y heterogeneidad que existen entre los di-
ferentes socios comerciales, y que el impacto de la transferencia tecnológica no
va ser igual entre países desarrollados y aquellos países en vías de desarrollo,
se optó por diferenciar en tratados Sur-Norte y Sur-Sur , pudiendo determinar
que los países miembros de acuerdos, que tienen una estructura de comercio
Sur-Sur, y que incorporan cláusulas TTI en sus acuerdos comerciales tienden
a incrementar sus exportaciones en un 10% respecto a los países que no son
miembros de estos tratados, y en el caso de sus exportaciones de contenido al-
to, medio y bajo éstas se incrementan en mayor proporción: 14%, 14% y 17%
respectivamente.

El mayor incremento en este tipo de exportaciones sobre todo en aquella
de baja tecnología se debe a la escasa sofisticación y adopción tecnología que
existe en los países en desarrollo dentro de sus procesos productivos, tal como
lo señalan Martínez-Zarzoso y Chelala (2021). En el caso de la Alianza del Pa-
cífico, las cláusulas de TTI, estarían incrementando las exportaciones totales
en un 3%.

Si bien la liberalización del comercio a través de los acuerdos comerciales
ha constituido un vínculo para generar transferencia tecnológica, principal-
mente de países desarrollados a países en desarrollo, la eficiencia y el ma-
yor grado de impacto de este estará en función tal como lo sostiene Chelala
(2018), del tipo de cláusulas que los acuerdos tengan de un lado y del otro
de la predisposición de los países en desarrollo de adoptar las nuevas tecno-
logías e incluirlas en sus curvas de aprendizajes al interior de sus procesos de
producción.

Datos positivos en el comercio Sur-Sur, puede estar asociado al comercio
de mayor valor agregado relativo existente entre los socios de América Latina,
pese al limitado comercio intrarregional. Así, tanto países que han impulsa-
do acuerdos extrarregionales Sur-Norte como los de la Alianza del Pacífico,
como acuerdos Sur-Sur, tienen impactos positivos pero diferenciados por tipo
de exportación. Los resultados sugerirían una complementariedad en la im-
plementación de acuerdos Sur-Norte y Sur-Sur, que se debería potenciar con
la inclusión de cláusulas de contenido tecnológico o acuerdos de complemen-
tación productiva que puede promover cadenas productivas regionales.

En ese sentido, consideramos, la necesidad de garantizar el establecimien-
to no solo de cláusulas orientadas a la protección de propiedad intelectual,
intercambio de experiencia y conocimiento, si no de órganos de seguimien-
to y vigilancia que garanticen que estas se están llevando a cabo de forma
correcta y oportuna.

Finalmente, y teniendo en cuenta que nos encontramos en medio de una
pandemia, que ha llevado a una de las peores crisis económica y social, resal-
tamos la necesidad de impulsar una política integral, comercial e industrial,
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que se sustente en la construcción de una nueva estrategia de desarrollo sos-
tenible. Esta debería contemplar entre sus ejes de acción una mayor producti-
vidad y complejidad de la estructura productiva, y la diversificación de esta,
donde la innovación, ciencia y tecnología tendrán un rol central, de manera
que permitan avanzar en generar sectores intensivos en conocimiento.

En ese sentido, los acuerdos comerciales con cláusulas de transferencia
tecnológica, cooperación técnica, derechos a la propiedad intelectual, consti-
tuyen una herramienta para alcanzar tal fin, y deberían ser aprovechados para
maximizar el desarrollo sostenible de nuestros países.
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